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RESUMO

Essa pesquisa tem por  objetivo revelar  como se estabeleceram as  relações  de poder 

político  e  simbólico  entre  os  diferentes  atores  sociais  e  os  mediadores  profissionais  na 

construção  do acontecimento  jornalístico  sobre  o  Caso Finatec.  Analisamos  como a  ação  e 

performances das fontes pela defesa da sua versão na mídia influenciou a narrativa do Correio 

Braziliense sobre esse acontecimento. Para tanto, consideramos a atuação de quatro personagens 

principais:  o  representante  da  Fundação  de  Empreendimentos  Científicos  e  Tecnológicos 

(Finatec),  o advogado Francisco Caputo Neto; o promotor do Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT), Ricardo Antonio de Souza; o reitor da Universidade de Brasília, 

Timothy Mulholland; o Correio Braziliense e seus repórteres. 

Através da análise de conteúdo, qualitativa e quantitativa, e da análise pragmática da 

narrativa das 43 matérias publicadas no  Correio Braziliense, nos Cadernos Cidades e Política, 

entre os dias 24 de janeiro e 04 de abril de 2008, observamos que o grau de visibilidade das  

fontes,  bem como o das suas versões é proporcional  ao  status,  a hierarquia e  ao poder que 

possuem na sociedade. O espaço que elas receberam ou ocuparam na narrativa reportada nas 

páginas  do  Correio  Braziliense estava  diretamente  relacionado à suas  posições  sociais,  bem 

como a sua funcionalidade.

 Assim, concluímos que o promotor Ricardo Antonio de Souza, consciente do seu papel 

de definidor primário e news promoters, e do grau de confiança e importância que os jornalistas 

atribuem  às  informações  fornecidas  pelos  profissionais  da  sua  categoria-  promotores  e 

procuradores- atuou estrategicamente de modo co-construir  e  manter  esse acontecimento em 

evidencia na mídia a fim de atender a interesses próprios/institucionais.   

Palavras-chave: Acontecimento, Correio Braziliense,  Finatec, narrativa jornalística, Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios



ABSTRACT

The main  objective  of  this  research  is  to  expose  how symbolic  and power  relations 

between social actors and professional mediators were established during the news coverage of 

the  Finatec  Case.  We  have  analyzed  the  extent  to  which  the  sources'  defense  actions  and 

performances have influenced the Correio Braziliense editorial line during this episode. Hence, 

we have considered four main characters: Francisco Caputo Neto, the Finatec representative and 

attorney;   Ricardo Antonio de Souza, Public Prosecutor of the Federal District and Territories; 

Timothy Mulholland,  Rector  of  Brasília  University;  the  Correio  Braziliense newspaper  and 

reporters.

We used both qualitative and quantitative content analysis, and also a pragmatic analysis 

of 43 articles published in Correio Braziliense, in Politics and Cities sections, between January 

24th and April  4th,  2008.  It  was  noticed that  the sources'  visibility and their  versions  were 

associated to their status, hierarchical position and power in society. The space that they received 

in the articles was directly related to their social positions and functions.

Therefore,  we  can  conclude  that  the  prosecutor  Ricardo  Antonio  de  Souza  was 

clearly conscious of his role as prime definer and news promoter, and of the importance that 

journalists attach to information provided by prosecutors and law professionals. This is why 

he acted strategically to construct and keep this event in constant evidence in order to attend to 

personal and institutional interests.

Keywords:  Event,  Correio  Braziliense,  Finatec,  narrative  journalism,  Public  Ministry of  the 

Federal District and Territories
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INTRODUÇÃO 

Em 23 de janeiro de 2008, a assessoria de comunicação do Ministério Público do Distrito 

Federal  e Territórios  (MPDFT) publicava na seção “imprensa”,  do site  do órgão, o  release1 

intitulado  “Ministério  Público  pede  intervenção  na  Finatec”.  O  comunicado  de  27  linhas 

distribuídos em seis parágrafos sintetizava as informações prestadas pelos promotores de Justiça 

da Promotoria de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social, Ricardo Antônio Souza 

e Gladaniel Palmeira, durante coletiva de imprensa, sobre o pedido de destituição dos dirigentes 

da Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec). 

As informações que se tornariam notícia nos jornais do dia seguinte e destaque nos dias 

subseqüentes na imprensa local e nacional aparecem no segundo e no penúltimo parágrafo do 

press release. No dia seguinte, 24 de janeiro de 2008, o  Correio Braziliense publicava, ainda 

sem muito alarde, na página 32 do Caderno Cidades, notícia sobre o caso sob o seguinte título 

“Prejuízo a ciência e tecnologia”. 

Em 11 parágrafos que totalizavam 177 linhas, o periódico informava que o Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios havia denunciado a Finatec à Justiça. Foi a primeira 

notícia sobre o assunto a ser veiculada no diário. Mais um fato novo e significante surgia em 

meio  a  uma multiplicidade  de  outros  tantos.  O acontecimento  estava  apresentado.  Estavam 

lançadas as bases para a construção do acontecimento midiático sobre o Caso Finatec.  

O  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  (MPDF)  denunciou  à  Justiça  a 
Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec), vinculada à 
Universidade de Brasília (UnB).  A entidade sem fins lucrativos é acusada de 
provocar prejuízos de mais de R$ 100 milhões aos cofres públicos ao se desviar 

1 Os releases sobre o Caso Finatec publicados na seção Imprensa da página do MPDFT fazem parte do Anexo I 
desse trabalho.



de função e atuar como entidade privada. A Promotoria de Justiça de Tutela das 
Fundações  e  Entidades  de  Interesse  Social  pede,  na  ação,  a  destituição  dos 
dirigentes da Finatec e de cinco professores (Correio Braziliense, 24 de janeiro  
de 2008).

No último parágrafo da primeira parte da matéria, o jornal revela que um dos maiores 

gastos da Finatec naquele ano havia sido o repasse de dinheiro para o pagamento da reforma do 

apartamento funcional que o reitor da Universidade de Brasília – UnB – Timothy Mulholland, 

ocupava. 

Na segunda parte da matéria, em um box localizado no pé da página, intitulado “Finatec 

nega  acusações”,  o  jornal  informa,  somente  no  último  parágrafo,  que  o  reitor   Timothy 

Mulholland não daria entrevistas e que o promotor Ricardo Antônio de Souza, da Promotoria de 

Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social do Ministério Público Federal e 

Territórios  (MPDFT),  disse  não haver  indícios  de  que  Mulholland  tivesse  conhecimento  ou 

autorizado os gastos da Finatec com as obras no imóvel funcional que ocupava na época.   

 A Secretaria de Comunicação da Universidade de Brasília Secom/UnB, no mesmo dia, a 

divulga nota oficial,  intitulada “Reitoria  da Universidade de Brasília”,  explicando que havia 

tomado conhecimento, pela mídia, da ação movida pelo Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios  contra  a  Finatec.  Esclarece  ainda  que  “seu relacionamento  com as  fundações  de 

apoio,  como é a Finatec,  é absolutamente regular e ocorre dentro dos parâmetros legais em 

vigor”.    

Desde o primeiro momento, esse acontecimento teve a mídia como cenário e como foco. 

Todos os atores se posicionaram na e para a mídia: os promotores convocaram uma coletiva de 

imprensa para divulgar dados de uma investigação que ainda estava em curso com o objetivo de 

buscar nos  media e na sociedade a legitimidade e o apoio para dar prosseguimento aos seus 

trabalhos. 

Os acusados – Finatec e UnB- são informados pelos meios de comunicação das ações do 

MPDFT e é nela que eles se defendem.   Novamente, a mídia aparece como lugar de batalhas, 

como mediadora e, conseqüentemente, com produtora e fornecedora de significados. 

Na arena da  mídia, cada ator busca dar visibilidade a sua versão. Atualmente, nenhum 

outro lugar é mais “visível” que a mídia: é nela que as coisas acontecem. É no seu e pelo seu 

espaço que os indivíduos atuam. Para Silverstone (2005:12), “É impossível escapar à presença, à 



representação da mídia”. Assim, quem deseja tornar um acontecimento público buscará apoio e 

espaço na mídia. 

Rodrigo Alsina (2009:13), afirma que “na atualidade, a mídia estabelece parâmetros para 

delimitar os fatos que podem ser enquadrados como acontecimentos”. Isso ocorre, segundo o 

autor, principalmente por conta da “morfologia da mídia”, que precisa selecionar destaques  em 

uma multiplicidade de assuntos. 

 Para Silverstone (2005:37), a mediação é a circulação de significados. 

  

A mediação envolve o trabalho de instituições, grupos e tecnologias. Ela não 
começa nem termina com um texto singular. Suas pretensões de fechamentos, o 
produto das ideologias e narrativas de notícias, por exemplo, são comprometidas 
no ponto de transmissão, pela certeza de que a próxima comunicação, o próximo 
boletim, a próxima história, o comentário ou a interrogação por vir levarão as 
coisas e os significados adiante e para outro lugar. 

  

A mediação apresenta-se então como um processo indefinido, em constante movimento 

de  produção  e  de  significação.  Por  essa  razão,  os  atores  envolvidos  na  construção  de  um 

acontecimento sabem que o tempo e espaço midiáticos são fluídos e, deste modo, precisam ser 

rápida  e  continuamente  ocupados  já  que  a  mídia  pode,  tanto  ajudar  na  construção  e  na 

continuidade do acontecimento, como finalizá-lo.  

Na batalha  midiática,  os  jornalistas  possuem papel  de  destaque,  principalmente,  por 

serem os responsáveis pelo reconto das versões apresentadas por esses atores. Os profissionais 

sabem que o fato bruto não é fato noticioso. Para se transformar em notícia, o fato precisa ser 

objetivado de acordo com a retórica jornalística e subjetivado de modo a ser compreensível para 

audiência e, portanto, descrito de diversas formas por diferentes vozes para que, finalmente, seja 

reestruturado pela narrativa jornalística. 

Os jornalistas são os narradores da história do presente. Em suas narrativas, enquadram a 

realidade para entendê-la e, para explicá-la, reconfiguram-na através de seus relatos. Todos os 

dias, eles captam e reconstroem as versões sobre a realidade para apresentá-las ao público. 

Para Sodré (2009:71), os jornalistas realizam uma “interpretação singularizante do fato” 

a partir de um “processo ordenado de versões”. O autor considera ainda que as notícias factuais, 

resultado dessa ordenação, “implicam a construção do acontecimento segundo os parâmetros 



jornalísticos de tratamento do fato”, ou seja, uma prática que comporta apuração de dados e 

informações, entrevistas, redação e edição de textos.

Nas notícias escritas e publicadas diariamente, os jornalistas nos contam sobre as coisas 

do mundo, sintetizam os acontecimentos do presente, organizam o cotidiano, podem, às vezes, 

adiantar o futuro. Os jornalistas, segundo afirma Alsina (2009:11), são construtores da realidade 

ao seu redor.  “Mas também conferem estilo narrativo a essa realidade, e, divulgando-a, tornam-

na uma realidade pública sobre o dia-a-dia”. É a divulgação que torna a realidade coletiva. 

Embora queiram se distanciar do papel de narrador, lembrando-se e imbuindo-se sempre 

que  possível  das  almejadas  objetividade  e  imparcialidade,  os  jornalistas,  mesmo  com  a 

interferência editorial, são os autores das narrativas publicadas nos jornais. Não é por acaso que 

as matérias são assinadas. 

Cada profissional  imprime sua marca narrativa no texto.  Afinal,  os  leitores  precisam 

saber  quem está  lhes  contando  o  quê  sobre  o  ‘mundo  real’,  sobre  os  feitos  e  desfeitos  da 

sociedade  em  um  determinado  momento  histórico.  Para  o  roteirista  Syd  Field,  não  existe 

narrativa pura, sem intervenção. “É, portanto, ingênuo – seja em um livro, em um roteiro ou no 

que for – alguém pretender compor uma narrativa – dramática ou a que for – sem mediação de 

percebedor, intérprete, selecionador ou organizador – Isto é, sem narrador”. E no jornalismo não 

é diferente. 

O jornalista é o narrador. As narrativas jornalísticas possuem uma retórica própria, e o 

lead é seu organizador. É de acordo com esse conjunto de regras que os jornalistas conferem 

coerência às narrativas e dão significado às suas histórias. Muniz Sodré (2009:24), afirma que a 

“fórmula retórica” das seis perguntas: quem, o quê, como, onde, como e por que, “ é a seqüência 

germinal de toda narrativa e estrutura constante da notícia moderna”. Por mais que o repórter 

tente apagar suas marcas da narrativa jornalística, é a sua apreensão do mundo que está sendo 

transcrita e repassada, ainda que ele tenha ouvido as versões de “todos os lados da história”, a 

interpretação final é a do jornalista.

Atualmente  é  cada  vez  maior  o  entendimento  de  que  o desdobramento  do  fato,  o 

acontecimento,  matéria-prima  da  notícia,  é  um “fenômeno  social”.  São  os  profissionais  do 

jornalismo que recortam e enquadram os fatos num discurso próprio, numa narrativa própria, em 

espaços e tempos próprios. O jornalista não “retrata a realidade”, mas através da mídia, diz o que 

é  real.  O teórico  espanhol  Miquel  Rodrigo  Alsina  (2009:12)  define  o  jornalista  como “um 



produtor da realidade social” e a notícia como “a narração de um fato ou o reescrever de uma 

outra narrativa”, enquanto que o acontecimento é  ”a percepção do fato em si ou da notícia” O 

autor  afirma  que  a  atividade  jornalística  é  um  papel  socialmente  legitimado  para  gerar 

construções  da  realidade  publicamente  relevantes.  Os  leitores,  através  de  um  “contrato 

pragmático fiduciário social” tomam como verdade aquilo o que lhes é dito pelos jornalistas. 

Rodrigo Alsina afirma que:

Os jornalistas  têm a incumbência  de recopilar  os  acontecimentos  e  os  temas 
importantes e dar-lhes sentido. Esse contrato baseia-se em atitudes epistêmicas 
coletivas, que foram se compondo através da implantação do uso social da mídia 
como transmissores da realidade social de importância pública. A própria mídia é 
a primeira que realiza uma prática contínua de autolegitimação para reforçar esse 
papel social. Precisamos levar em conta que, em qualquer relação comunicativa,  
são estabelecidos uma série de contratos pragmáticos com os destinatários para 
que eles façam uso adequado do discurso, do ponto de vista do comunicador. O 
destinatário saberá qual é o intuito da mensagem, como pode ser usada e também 
os efeitos que pode gerar. No caso em que o destinatário não aceitasse o contrato 
pragmático proposto pelo comunicador, o discurso perderia seu sentido virtual  
(2009:47).

Os relatos dos jornais nos trazem versões de certos episódios, jamais a sua integralidade. 

Traquina (2005:17) afirma que “a notícia não é um relato, mas uma construção”. Ainda que tal 

afirmação não seja bem aceita pelos jornalistas, como expõe o autor, o repórter não reproduz o 

fato, ele apenas é capaz de reconstruí-lo e nunca na sua totalidade. É subjetivamente que ele o 

faz, mesmo que tente ser o mais original e objetivo possível. É no momento em que o jornalista  

coloca a informação em perspectiva, que ele define qual versão e não outra irá reportar; que ele 

constrói a notícia. 

Se as notícias são construções, como defende Traquina, o que ocorre quando os fatos são 

apresentados aos jornalistas durante uma coletiva de imprensa e o repórter já sai em busca das 

informações  pré-pautado?  Ou  ainda,  que  valor/credibilidade  possui  uma  notícia  que  foi 

construída com base nas informações prestadas por apenas uma fonte, ainda que essa fonte seja 

dotada  de  “credibilidade  institucional”?  Que  impacto  esse  ‘direcionamento’ pode  causar  na 

estruturação da notícia? Pode-se dizer que se trata da construção conjunta da notícia ou este é 

um comportamento típico dos promotores de informação junto a seus executores, os jornalistas? 



Para  Harvey  Molotch  e  Marylin  Lester  (1974:44),  os  promotores  de  notícia  (news 

promoters) possuem um “acesso habitual” aos jornalistas já que  “suas próprias necessidades de 

acontecimento coincidem com as atividades de produção jornalística dos meios de comunicação 

social”.  Ou seja, não é raro que os interesses desses atores sejam coincidentes. O promotor quer  

dá publicidade a sua história e o repórter precisa de uma história para o seu jornal.

No  entanto,  embora  possa  haver  uma  forte  influência  por  parte  dos  promotores  da 

informação, cabe ao jornalista, de acordo com o critério editorial adotado pelo jornal, a decisão 

pela versão final da notícia. Mas consideramos também que a atuação de um determinado ator 

social (fonte) pode contribuir para que a notícia seja construída de uma forma e não de outra. 

Por essa razão, consideramos que esses atores são também co-construtores dos acontecimentos. 

No que diz respeito ao papel do jornalista como gerador de notícias, Rodrigo Alsina 

considera que:

O jornalista não pode renunciar a ser ele mesmo quem estabelece o que é notícia  
já que se fosse o contrário, ele deixaria de exercer a sua profissão. A chave da 
questão da concepção do jornalista como produtor das notícias está no conceito 
do  que  é  noticiável.  Embora  as  fontes  possam  pretender  mostrar  o  que  é 
importante da informação que elas oferecem, será o jornalista, em último caso,  
quem terá que decidir onde está a notícia (2009:228).

A facilidade do acesso da fonte ao jornalista  e vice-versa,  a  relevância do tema e o 

interesse público ou editorial podem determinar o desenvolvimento e a versão final da notícia. 

Esses são algumas das questões que nos levaram ao nosso objeto de pesquisa: o acontecimento 

jornalístico sobre a Crise da Universidade de Brasília (UnB) em 2008. Interessa-nos estudar, 

particularmente, o que chamaremos de “Caso Finatec”, episódio determinante na construção do 

acontecimento sobre a Crise da UnB, em 2008. 



CAPÍTULO 1: A PESQUISA

1.1 Organização da Pesquisa  

A nossa pesquisa está dividia em cinco capítulos. No primeiro, tratamos da organização 

da  dissertação:  apresentamos  os  nossos  objetivos;  delimitamos  o  nosso  objeto  empírico  e 

mostramos  que  ele  estava  inserido  em um contexto  maior,  o  da  Crise  da  Universidade  de 

Brasília, em 2008.

A discussão  teórica  é  feita  no  segundo  capitulo.  Na terceira  parte  do  nosso  estudo, 

apresentamos dos dados,  as entrevistas como o promotor Ricardo Antônio de Souza;com os 

repórteres do  Correio Braziliense, Érica Montenegro, Lúcio Vaz e Raphael e Veleda, e com o 

chefe da Secretaria de Comunicação da UnB em 2008, Rodrigo Caetano, e procedemos a análise 

do material.O quarto capítulo é dedicado às questões metodológicas, e o quinto é reservado às 

considerações finais. 

Nos anexos disponibilizamos os  press releases divulgados pelo Ministério Público do 

Distrito Federal e Territórios; a matéria divulgada pela revista Época sobre o promotor Ricardo 

Antônio  de  Souza;  e  as  matérias  e  capas  publicadas  pelo  Correio  Braziliense ao  longo do 

período estudado.

1.2 Caso Finatec

  

Denominaremos de “Caso Finatec” o discurso da mídia a respeito das denúncias feitas 

pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios sobre desvios de recursos da Fundação 

de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec), bem como as investigações sobre o 

ex-reitor  da  Universidade  de  Brasília  (UnB),  Timothy Mulholland,  que  usou  R$  470  mil, 

repassados pela Finatec, para mobiliar o apartamento funcional onde morava. 



Consideramos que o “Caso Finatec” foi o iniciador da Crise da UnB em 2008. Visto que, 

se os promotores não tivessem revelado para a imprensa e para a sociedade as informações sobre 

as investigações referentes à Finatec, não saberíamos nada sobre os gastos luxuosos e supérfluos 

do reitor com mobiliário para o seu apartamento funcional. Conseqüentemente, os estudantes 

não teriam se mobilizado e reivindicado a saída do reitor e mudanças na instituição através da 

ocupação do prédio da reitoria da UnB. O “Caso Finatec” foi um dos episódios da Crise da UnB. 

O primeiro de uma série e um dos mais relevantes. 

 A  terminação  “Caso  Finatec”  foi  utilizada  pela  primeira  vez  pela  Secretaria  de 

Comunicação da UnB, no dia 08 de fevereiro de 2008, em nota oficial assinada pelo Conselho 

Diretor da Fundação Universidade de Brasília. Na declaração, o conselho esclarece que, “sua 

decisão quanto a destinar um dos imóveis pertencentes a esta Fundação para servir de residência 

oficial para os reitores da Universidade de Brasília, e quanto a mobiliá-lo adequadamente, foi 

tomada tendo em vista os interesses maiores da Instituição”.  

Na notícia publicada pelo Correio Braziliense no dia 03 de março, o jornalista Gustavo 

Krieger também se refere às investigações sobre a Finatec realizadas pelo MPDFT como “Caso 

Finatec”.

 A menção é feita em um  box no final da matéria, que traz declarações do promotor 

Ricardo  Antônio  de  Souza  sobre  as  irregularidades  dos  contratos  firmados  entre  o  governo 

federal e as fundações de apoio. “O promotor Ricardo Antônio de Souza, que investiga o caso 

Finatec, diz que o repasse de recursos para fundações de pesquisa ou de apoio a universidades 

abre uma brecha perigosa para irregularidades”.



1.3.Contexto da Pesquisa

1.3.1.A Crise da UnB em 2008

A crise da Universidade de Brasília (UnB), em 2008, foi permeada por uma série de 

acontecimentos e por seus desdobramentos. Primeiro, a imprensa explorou o Caso Finatec, que 

mais adiante perdeu força abrindo espaço para as denúncias contra o reitor Timothy Mulholland. 

Num primeiro momento, nesses dois episódios, a participação e denúncia dos promotores do 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) têm fundamental importância no 

desenrolar dos acontecimentos e na cobertura dos mesmos. Em seguida, o movimento estudantil 

ocupa posição de destaque no embate com o reitor. 

A crise marcou a história da instituição criada em 1962 pelo antropólogo Darcy Ribeiro 

para ser uma universidade transformadora. Como primeiro reitor, Darcy Ribeiro sonhava com 

uma instituição autônoma e jamais poderia imaginar que 46 anos após sua inauguração, a UnB 

seria cenário de um dos maiores escândalos do ano de 2008. 

Embora o auge do conflito tenha sido a ocupação da reitoria pelos estudantes no dia 04 

de abril de 2008, esta não foi a primeira vez que a UnB foi “invadida”. Em 18 de outubro de 

1965,  os  estudantes  também  se  apropriaram  dos  espaços  da  UnB  como  protesto  contra  a 

repressão militar. Foi a primeira vez que os estudantes tomaram a universidade. 

 A Crise da UnB em 2008 foi institucional, provocada pelo mal uso do dinheiro público 

repassado a Finatec e usado, entre outras coisas, pelo reitor Timothy Mulholland para reformar e 

mobiliar o imóvel funcional em que morava com objetos de luxo. 

Tendo como pano de fundo a recuperação da moralidade e da ética, os estudantes se 

mobilizaram para reivindicar mudanças. Conscientes do seu papel institucional e social,  suas 

ações se dirigiam principalmente à mídia. Organizado, o movimento estudantil foi o principal 

responsável pela renúncia do reitor, que deixaria o cargo 81 dias depois do início da crise, em 

janeiro de 2008. 

O Correio Braziliense tratou das denúncias contra a Finatec como uma “crise na UnB”, 

pela  primeira  vez,  no  dia  15  de  fevereiro.  A repórter  Érica  Klingl  informava,  em um  box 



intitulado “Protestos contra Timothy na UnB”, que os professores, ainda em férias, se reuniriam 

para  pedir  o  afastamento  do  reitor.  “Os  professores  decidirão  por  outras  propostas  de 

enfrentamento da crise envolvendo a UnB”, dizia a notícia. Nas matérias seguintes, a designação 

“Crise da UnB” é sempre utilizada quando se faz um resumo das denúncias contra a Finatec e 

das acusações contra o reitor.

Consideraremos, porém, que a Crise da UnB/2008 se inicia com a publicação da primeira 

noticia sobre o Caso Finatec no Correio Braziliense, no dia 24 de janeiro de 2008.

  

1.3.2.A crise nas Universidades Brasileiras 

As recentes ocupações das universidades brasileiras em resposta a crises institucionais 

tiveram início no primeiro semestre de 2007.  Em 28 de março desse ano, estudantes ocuparam a 

reitoria da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) em protesto contra as condições da 

moradia estudantil e de um decreto do Governador do Estado. José Serra cortou R$ 5,5 milhões 

do  orçamento  da  universidade.  Após  83  horas  de  reivindicações  e  negociações,  o  Diretório 

Central dos Estudantes (DCE) encerrou a mobilização aceitando a proposta da universidade, que 

se comprometeu a melhorar as condições da moradia estudantil no campus paulista. 

Quase dois meses depois, no dia 03 de maio de 2007, os estudantes da Universidade de 

São Paulo (USP) ocuparam o prédio da reitoria da instituição. A melhoria da moradia estudantil 

também  era  uma  das  principais  reivindicações  dos  estudantes  da  USP.  Após  51  dias  de 

discussões  e  reivindicações,  a  reitoria  foi  desocupada  pelos  estudantes  que  obtiveram  da 

universidade o compromisso de que todas as propostas seriam cumpridas. 

No dia 13 de junho, cerca de 120 estudantes ocuparam o prédio da diretoria da Faculdade 

de Ciências e Letras (FCL)  da Universidade Estadual de São Paulo (Unesp). A ocupação durou 

oito dias e só terminou após ação da Polícia Militar. 

As ocupações em São Paulo tiveram um efeito multiplicador em outros estados. Entre os 

dias 16 e 18 de junho, as reitorias das federais do Rio de Janeiro, Espírito Santo, Bahia e Pará  

também foram invadidas. 



Na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj), os alunos ocuparam a reitoria em 

protesto contra Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais, e deixaram o local após o reitor aceitar debater  com os alunos a adesão da instituição. 

Na Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), a ação ocorreu em apoio à greve dos 

funcionários.  Em  Salvador,  durante  as  dez  horas  de  ocupação  da  reitoria  da  Universidade 

Federal da Bahia (UFBA), os alunos pediram verbas e eleições diretas para a escolha do reitor. 

Na Universidade Federal do Pará (UFPA), os estudantes se mobilizaram para protestar contra a  

proibição de eventos culturais de estudantes no campus. 

A ocupação da reitoria da UnB teve uma finalidade distinta. Os estudantes pediam a 

renúncia do reitor Timothy Mulholland, acusado de improbidade administrativa e de desviar 

dinheiro de pesquisa para mobiliar seu apartamento com móveis e artigos de luxo. A pauta de 

reivindicações era moral e ética: o reitor deveria deixar o cargo por gastar um dinheiro que não 

lhe pertencia com objetos nada relacionados à ciência.  

O  movimento  estudantil,  apoiado  pela  sociedade,  pela  imprensa  e  até  mesmo  pelo 

Congresso  Nacional,  que  levou  as  acusações  contra  a  Finatec  e  a  UnB  para  Comissão 

Parlamentar  de  Inquérito  (CPI)  das  Organizações  Não-Governamentais,  sabia  que  poderia 

estender suas negociações para além do pedido de renúncia do reitor. A pauta moral e ética se 

tornou uma pauta política, com pedidos de mudanças na estrutura da universidade. 

Além da saída imediata  do reitor  e vice-reitor,  os alunos reivindicavam, entre  outras 

coisas, a dissolução do conselho diretor  e  a convocação imediata de eleições diretas e paritárias 

para reitor; a paridade nas eleições para todos os cargos eletivos da universidade; a abertura das 

contas de todas as fundações vinculadas a UnB e o leilão dos bens adquiridos pelo reitor para 

seu apartamento funcional para investimento de recursos na Casa do Estudante.

As  ocupações  das  reitorias  deixaram  de  ser  o  último  recurso  no  diálogo  entre  os 

estudantes  e  as  universidades  e  passaram a  ser  um instrumento  argumentativo.  Se  antes  as 

invasões só aconteciam em última instância, desde a ocupação da reitoria da Unicamp, essas 

ações se tornaram prerrogativas para uma negociação. 

Bianchi, Braga e Carneiro (2008:24) assinalam que “exercendo seu direito à rebelião, os 

estudantes estão redefinindo os temas da discussão e argumentando, com seus atos, em favor da 

à crise das universidades públicas. As ocupações seriam uma forma de interpelar as autoridades 



governamentais  e  políticas  de  modo  a  colocar  em  pauta,  na  agenda  pública,  autonomia 

universitária e da defesa de uma universidade pública”. 

Os autores, professores universitários, defendem que as invasões das reitorias são uma 

resposta  temas  políticos  e  materiais,  tais  como  as  reformas  das  moradias  estudantis.  Eles 

consideram que se trata de “um ato simbólico” de reapropriação de um espaço que teoricamente 

deveria ser público. 

Como tal,  a  ocupação é  uma ressignificação de  território no qual  a  sede  da 
autoridade  universitária,  da  tradição  acadêmica  e  da  burocracia  universitária 
passa a ser sede de sua contestação, transgressão e questionamento. O espaço da 
imobilidade  passa  assim  a  ser  espaço  do  movimento”  (Bianchi,  Braga  e 
Carneiro,2008:23) 

  
  

No caso da Crise da UnB/2008, a ocupação da reitoria foi a forma encontrada pelos 

alunos para pressionar o reitor a deixar o cargo. Apoiados pela mídia e pela sociedade, mesmo 

após a  saída  do  reitor  e  do vice-reitor,  eles  não  desocuparam o  espaço.  A mobilização por 

mudanças  continuou.  Embora  o  movimento  estudantil  não  fosse  a  autoridade  tradicional 

escolhida  pela  universidade,  naquele  momento  suas  ações,  enquanto  modificadoras  e 

contestadoras da situação institucional, foram legitimadas pela comunidade acadêmica.    

A ocupação da reitoria aconteceu no dia 03 de abril de 2008. Quinze dias depois, os 

estudantes deixaram o local após limpá-lo e submetê-lo a uma vistoria, que foi acompanhada 

pela imprensa e pelo reitor temporário, Roberto Aguiar. 

Ao comparar as diferentes invasões notamos diversas semelhanças no comportamento do 

movimento estudantil da USP e da UnB. Isso pode ter ocorrido por conta do tempo de ocupação 

nas duas universidades e da necessidade de organização do próprio movimento. O professor do 

Departamento  de  História  da  Universidade  de  São  Paulo,  Henrique  Carneiro,  co-autor  da 

publicação sobre as ocupações de reitoria, destaca que o conflito na USP se tornou referência 

para o movimento estudantil brasileiro. “O espírito da rebelião estudantil, quase sempre, não é 

pontualmente  acadêmico,  nem  estritamente  apenas  político,  mas  torna-se  uma  contestação 

global dos valores pelos quais se afirma uma ordem estabelecida”. (Bianchi, Braga e Carneiro 

2008:32). 

A exemplo dos alunos da USP que ao deixar o prédio da reitoria, realizaram a limpeza 

das  calçadas  com  baldes  e  mangueira,  os  estudantes  da  Universidade  de  Brasília,  ao 



desocuparem o  local,  promoveram a  lavagem da  rampa  do prédio.  Os  dois  movimentos  se 

preocuparam  em  mostrar  que  tanto  na  ocupação  como  na  desocupação  agiam  de  forma 

civilizada. 

Outra  semelhança  se  refere  às  atitudes  do  movimento  estudantil  das  duas  federais. 

Ambos  criaram  grupos  para  lidar  com  diferentes  assuntos  e  para  tratar  dos  interesses  do 

movimento.  Na  USP  havia  um  grupo  de  “facilitadores”  responsáveis  pela  discussão  das 

reivindicações dos estudantes e pela elaboração de documentos. Para se relacionar com a mídia 

eles criaram uma “comissão de imprensa da ocupação”.  

Os estudantes da UnB possuíam um grupo de mídia e  a liderança do movimento se 

revezava na concessão de entrevistas. A imprensa também não estava autorizada a cobrir “de 

perto” a ocupação, embora sua presença tenha sido fundamental para a legitimação da ocupação. 

Das reuniões deliberativas da liderança a imprensa não se aproximava. 

O  repórter  do  Correio  Braziliense,  Rafael  Veleda2,  informou  que,  em  determinada 

ocasião, para cobrir a ocupação teve que se disfarçar de estudante. Assim, ele pôde acompanhar 

e reportar as discussões que não eram informadas à imprensa. De acordo com ele, “os estudantes 

tinham um certo medo da mídia”, embora sempre quisessem que sua versão não deixasse de ser 

contada.  “A fonte  sempre  quer  ter  algum tipo  de  controle.  Por  isso,  eles  organizaram uma 

comissão de comunicação”. 

Para Veleda,  os estudantes “usaram bem a mídia”.  De acordo o repórter  do  Correio 

Braziliense,  “a  mídia  tinha uma visão positiva da causa  dos  estudantes,  que  era uma causa 

pública”. 

Ao  comparar  as  ocupações  na  UnB,  do  passado  e  do  presente,  notamos  que  na 

mobilização de 2008, o movimento estudantil, atento ao poder da mídia e dos seus reflexos na 

formação da opinião da sociedade, se posicionou de modo a atrair sua atenção e a agir de acordo 

com o formato midiático. 

A liderança da invasão utilizava todos os meios, além da televisão e dos impressos – 

sites, blogs, cartazes – para atingir seu objetivo: fazer com que seus anseios reivindicatórios – a 

2 O repórter do Correio Braziliense, Rafael Veleda, foi um dos quatro jornalistas enviados pelo jornal para cobrir a  
ocupação da Universidade de Brasília. No dia 04 de março de 2009, ele concedeu entrevista ao grupo de pesquisa  
que estuda a Crise da UnB em 2008. O grupo faz parte da pesquisa “Narrativas jornalísticas e conhecimento de  
mundo:  a  construção  da  história  do  presente”,  coordenada  pelos  pesquisadores  Luiz  Gonzaga  Motta  e  Maria  
Jandyra Cunha, da Faculdade de Comunicação da Universidade de Brasília.



vontade de mudança – e sua visibilidade fossem maior que a dos demais atores participantes 

desse acontecimento. É fato que, na ocupação dos anos de 1960, a atuação da mídia era distinta 

e os estudantes sequer podiam se pronunciar, já que a ordem política impedia que lhes fosse 

dada voz. A ocupação funcionava como a palavra que não podia ser dita. Era o último recurso. 

Talvez o único.

1.4. Objetivos da Pesquisa 

 

Nosso estudo pretende identificar e esclarecer como se estabelecem as  relações de poder 

político  e  simbólico  entre  os  diferentes  atores  sociais  e  os  mediadores  profissionais  na 

construção de um acontecimento jornalístico.

O principal objetivo desta pesquisa é verificar como determinados atores sociais (fontes) 

são  capazes  de  influir  e  interferir  na  construção  de  um  acontecimento.  Dessa  forma, 

pretendemos examinar que estratégias as diferentes fontes utilizaram de modo a fazer com que a 

sua versão prevalecesse sobre as demais na narrativa do acontecimento jornalístico sobre o Caso 

Finatec. 

Nossa idéia é mostrar como determinados definidores primários possuem destaque na 

construção de um acontecimento e como a posição que ocupam, bem como a sua natureza, pode 

potencializar o desenvolvimento e a construção de um acontecimento.

Para tanto, destacamos os seguintes atores como principais na construção da narrativa 

jornalística da Crise da UnB/2008, Caso Finatec:  

-  O  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  (MPDFT),  representado  pelo 

promotor Ricardo Antônio de Souza; 

-  A Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec) e seus 

porta-vozes/representantes, tais como o advogado Francisco Caputo Neto e assessoria de 

imprensa;

-  O reitor da Universidade de Brasília (UnB), Timothy Mulholland, e a Secretaria 

de Comunicação da UnB; 

-  O Correio Braziliense e seus repórteres.



Com  a  delimitação  desses  quatro  atores,  estabelecemos  os  seguintes  objetivos 

secundários: 

  

1- Apontar como o Correio Braziliense define os espaços destinados a cada ator; 

2- Mostrar como a cobertura do Correio Braziliense construiu uma narrativa sobre o 

episódio – momentos de inflexão e personagens – tendo como base as ações e performances 

dos diferentes atores na e para a mídia. Ou seja, indicar se ação ou reação dos diferentes 

atores na defesa das suas versões influenciou a construção do acontecimento midiático sobre 

o Caso Finatec;

3- Demonstrar, em casos de denuncia como o Caso Finatec, a relação entre  news 

promoters e  news  assemblers e  como  ela  pode  ser  determinada,  antes  pelo  tipo  de 

necessidade  e  interesse  da  fonte  na  produção  de  um  acontecimento,  do  que  por  uma 

negociação  de  interesses.  Pretendemos  revelar  como  fontes  diferenciadas  – 

institucionalizadas  e  super  fontes  –  atuam  de  modo  a  manter  um  acontecimento  em 

evidência. 

    

1.5. Pergunta da Pesquisa

  

Pergunta: Em que medida a atuação do promotor Ricardo Antônio de Souza (MPDFT), 

enquanto fonte (definidor primário e promotor da informação/news promoter ) influenciou a 

cobertura do Correio Braziliense sobre o Caso Finatec?

  

1.6. Hipóteses

  

- O Ministério Público do Distrito Federal (MPDF) é a principal fonte do Correio 

Braziliense na narrativa sobre Caso Finatec;



- A Finatec e seus representantes não conseguem dar visibilidade as suas versões 

dos eventos na mesma proporção que o MPDFT;

- O  Correio Braziliense possui uma posição passiva em relação às informações 

divulgadas pelos promotores do MPDFT.

 

1.7. Objeto Empírico 

  

Em 2008, a Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec), seus 

diretores e o reitor da Universidade de Brasília, Timothy Mulholland, protagonizaram um dos 

principais escândalos do ano. Acusada pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

(MPDFT) de se desviar da sua função e de provocar prejuízos de mais de R$100 milhões aos 

cofres  públicos,  a  Finatec,  fundação  pública  de  direito  privado,  vinculada  à  UnB,  firmava 

contratos sem licitação, mascarava seus gastos, superfaturava contas e atuava como empresa 

privada.  

As investigações dos promotores de justiça do MPDFT, Ricardo Antônio de Souza e 

Gladaniel Palmeira,  da Promotoria de  Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social 

revelaram que dos R$ 104 milhões do orçamento da instituição em 2008, apenas R$ 750 mil 

haviam sido investidos em ciência. O levantamento de notas fiscais da Finatec apontou que o 

gasto de R$ 470 mil em obras no apartamento funcional do reitor – valor equivalente a mais da 

metade do que a Finatec destinou à educação e pesquisa no mesmo ano – foi um dos maiores 

feitos pela entidade. O dinheiro foi repassado através de um convênio firmado entre a Finatec e a 

Fundação Universidade de Brasília (FUB). Na lista dos itens adquiridos pelo reitor Timothy 

Mulholland, se destacavam três lixeiras, compradas por R$2.738,00 (dois mil setecentos e trinta 

e oito reais). 

A Finatec se apressou em desmentir as acusações e o reitor em afirmar que não havia  

nada de “ilegal” no uso do recurso para a reforma e mobília de seu apartamento, visto que era 

funcional.  Desde o primeiro momento afirmava que não deixaria o cargo já que havia sido 

eleito  democraticamente.  Mesmo  de  férias,  os  estudantes  se  organizam  e  se  reúnem  para 

protestar contra as desigualdades entre o imóvel de luxo do reitor e a moradia estudantil da UnB. 



Sob pressão dos estudantes e da mídia, o reitor anunciou que deixaria o imóvel funcional onde 

morava. Mesmo após desocupar a cobertura de luxo, o MPDFT pediu que o reitor devolvesse o 

dinheiro gasto na decoração do apartamento. O Ministério Público decidiu entrar com ação de 

improbidade administrativa contra o reitor da Universidade de Brasília,Timothy Mulholland.

 O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios apresentou nova denúncia contra 

a  Finatec. A entidade foi acusada de gastar entre R$ 30 mil e R$ 57 mil com o pagamento de 

verba de representação a quatro diretores da UnB. Como voluntários, eles não poderiam ser 

remunerados. A Finatec se defendeu respondendo que os gastos estariam ligados ao trabalho de 

pesquisa dos diretores. A pedido do MPDFT, a Justiça afastou os cinco diretores da Finatec,  

Antônio  Manoel  Dias  de  Azevedo  Melo,  Nelson  Martim,  Carlos  Alberto  Bezerra  Tomáz, 

Guilherme Sales Soares e André Pacheco de Assis. O Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios pediu a Justiça (Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios) a nomeação de 

um interventor. 

Por determinação do MPDFT e com o aval do interventor Luiz Augusto Fróes, a Polícia 

Militar  (PM) ocupou a sede da Finatec.  O prédio foi interditado. O Advogado da fundação, 

Francisco  Caputo,  classificou  a  medida  como  arbitrária.  Um  dia  depois,  A Polícia  Militar 

desocupou o local, mas disse que se o MPDFT pedisse, voltaria a agir.

Indicado pelo MPDFT, Luiz Augusto Froés foi nomeado novo interventor da Finatec. Os 

cinco  diretores  afastados  pediram  a  saída  do  interventor.  Eles  o  acusaram  de  agir  com 

parcialidade.  O  promotor  do  MPDFT,  Antônio  Ricardo  de  Souza  negou  que  tivesse  tido 

influência  na  nomeação  de  Fróes.  Quatro  dias  após  ser  nomeado,  a  Justiça  destituiu  o 

interventor. Ele foi substituído, por indicação da Justiça, que proibiu qualquer influencia ou ação 

do MPDFT na Finatec.

Os estudantes foram ao Ministério Público pedir afastamento do reitor. Em assembléia, 

professores da Universidade de Brasília votaram pela permanência de  Timothy Mulholland à 

frente da instituição. No primeiro dia de aula, o Diretório Central dos Estudantes (DCE) discutiu 

com os estudantes a situação da Finatec e o envolvimento do reitor. Os alunos decidiram que 

Timothy Mulholland deveria  ser  afastado  do  cargo  até  que  o  MPDFT  concluísse  as 

investigações. Em protesto contra os escândalos que atingiam a UnB, os estudantes ocuparam a 

reitoria e exigiram a saída de Timothy Mulholland.



Desde o  início,  as  denúncias  do  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e  Territórios 

(MPDFT) foram cobertas  pela  mídia.  Na verdade,  as  denúncias  foram feitas  para  a  mídia. 

Afinal, os promotores convocaram uma coletiva de imprensa para informar sobre os resultados 

das investigações. Dessa forma, os promotores foram os primeiros atores a se posicionarem na 

mídia sobre esse acontecimento.  Em seguida,  entre acusados a acusadores,  os demais foram 

sendo apresentados pelos meios: Finatec, reitor Timothy Mulholland, Universidade de Brasília, 

Movimento Estudantil etc. Cada ator agiu de modo a influenciar a construção e o transcurso 

desse acontecimento. 

A série de notícias sobre a Finatec e a UnB ocupou as manchetes dos noticiários local e 

nacional por quase seis meses. Por essa razão, acreditamos ser relevante estudar esse episódio a 

partir da perspectiva da influência de que os atores sociais podem exercer na construção de um 

acontecimento, principalmente no que concerne às relações destes com a mídia. 

  

  

   1.7.1.Objetos Empíricos de Análise 

  

Ao observar as notícias divulgadas pelo diário Correio Braziliense durante a cobertura da 

Crise da UnB em 2008, nos chamou a atenção as performances dos diferentes atores sociais pela 

defesa da sua “versão” na mídia, notadamente a do Ministério Público Federal e Territórios. 

Pretendemos  verificar  como  essa  relação  de  poder  simbólico  influenciou  a  cobertura  e  a 

configuração desse acontecimento. 

Nosso objeto de pesquisa, o acontecimento jornalístico sobre a Crise da UnB/2008: Caso 

Finatec, foi delineado ao longo de 43 matérias do Correio Braziliense, publicadas entre os dias 

24 de Janeiro e 04 de abril. Nos focamos nesse período por conta das características das matérias 

publicadas. A maioria trata dos escândalos na Finatec e seus desdobramentos.

Ao  todo,  74  atores-personagens  são  citados  ao  longo  das  notícias.  Eles  foram 

mencionados nas notícias publicados pelo Correio Braziliense ao longo do período estudado, 23 

de janeiro a 04 de abril – início e auge da crise – No entanto, neste universo, selecionamos 



apenas  cinco  atores-personagens  principais:  o  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e 

Territórios  (MPDFT)  e  seus  promotores,  a  Fundação  de  Empreendimentos  Científicos  e 

Tecnológicos (Finatec) representada pelos diretores, advogado e interventores; a Universidade 

de Brasília, representada ora pela figura do então reitor, Timothy Mulholland, ora pela Secretaria 

de Comunicação e por outros porta-vozes secundários; o Correio Braziliense e a própria mídia. 

Consideramos  que  a  narrativa  jornalística  do  Correio  Braziliense sobre  esse 

acontecimento  se  inicia  no  dia  24  de  janeiro  de  2008,  embora  o  diário  tenha  divulgado 

informações sobre o assunto anteriormente,  mas sem seguir  uma linearidade temporal.  Cabe 

destacar que a ação dos news promoters (Ministério Público) se dá um dia antes. Ao realizar a 

coletiva  de  imprensa  para  prestar  esclarecimentos  sobre  as  investigações,  que  até  então,  só 

diziam respeito aos promotores, o órgão estava tentando pautar imprensa e conseguiu. Daquele 

dia  em dia em diante,  o  assunto se tornaria  destaque por,  pelo menos,  três  meses  na mídia 

nacional.

1.8. Justificativa

 

Muitas vezes o interesse por um tema em particular pode não ser justificativa suficiente 

para  uma  pesquisa.  Mas  entendemos  que  o  acontecimento  midiático  sobre  o  Caso  Finatec 

apresenta-se como um objeto de estudo interessante do ponto de vista jornalístico não apenas 

pela repercussão que provocou na imprensa e na sociedade brasileira, mas principalmente por 

conta das características e das ações daqueles que dele participaram.  

Não é raro que notícias sobre desvios de recursos sejam destaque na imprensa. Mas não 

vemos, todos os dias, o gasto de um reitor com a compra de mobília tornar-se o centro das 

atenções da mídia.  No entanto,  é cada vez mais constante a  divulgação para a  imprensa de 

informações sobre o desenvolvimento e resultado das investigações realizadas pelo Ministério 

Público. 

No  que  diz  respeito  ao  nosso  objeto  de  estudo,  não  foi  diferente.  A divulgação  de 

informações pelos promotores que realizaram as investigações sobre os desvios de recursos na 

Finatec por meio de coletiva à imprensa deu início a cobertura local e, posteriormente, nacional. 



Esse acontecimento,  bem como seu desdobramento,  foi  destaque na mídia por  mais  de três 

meses e teve implicações éticas, políticas e sociais intensas, tais como a ocupação da reitoria 

pelos estudantes e a renúncia do reitor da Universidade de Brasília, Timothy Mulholland. 

Assim acreditamos que a disputa entre os diferentes atores pela defesa de suas versões, 

tendo como pano de fundo as denúncias feitas pelo Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios (MPDFT), é um objeto de estudo interessante à pesquisa jornalística, principalmente 

no  que  se  refere  ao  estudo  dos  acontecimentos  e  suas  características,  pois  possibilita   a 

observação das relações entre os atores sociais e a mídia na construção de um acontecimento. 



CAPÍTULO 2: REFERENCIAL TEÓRICO 

Nossa compreensão sobre o acontecimento tem como base o modelo construtivista do 

newsmaking, segundo o qual as notícias não são tidas apenas como transmissoras de aspectos da 

realidade, mas como criadoras da própria realidade. Assim, consideramos que o jornalista é um 

produtor da realidade social, na medida em que atua diretamente na sua produção, seleciona o 

acontecimento que se converterá em notícia.  

Seguindo  a  mesma  perspectiva  da  construção  social  da  realidade,  Rodrigo  Alsina 

(2009:11)  afirma  que  a  notícia  pertence  à  realidade  simbólica,  pública  e  cotidiana.  “Os 

jornalistas são, como todo mundo, construtores da realidade ao seu redor. Mas também conferem 

estilo narrativo a essa realidade, e, divulgando-a, a tornam uma realidade pública sobre o dia-a-

dia” 

Nosso objeto de estudo é o acontecimento jornalístico sobre a Crise da UnB/2008: Caso 

Finatec.  Portanto,  é fundamental conhecer a natureza dos acontecimentos,  matéria-prima das 

notícias. Motta (2007:148) define o acontecimento jornalístico como a recomposição sintética e 

coerente das narrativas jornalísticas sobre um tema recorrente. 

Harvey  Molotoch  e  Marilyn  Lester  (1994:36)  também  analisam  a  construção  do 

acontecimento,  particularmente  do  acontecimento  público.  Para  eles,  os  acontecimentos  são 

feitos em virtude dos seus fins. “Qualquer ocorrência é um recurso potencial para construir um 

acontecimento e o acontecimento assim construído será continuamente dependente dos fins em 

vista para a sua durabilidade”. É verdade que não haveria porque estudarmos os acontecimentos 

a  partir  de  uma  perspectiva  construtivista  da  realidade  se  não  acreditássemos  que  a  sua 

construção tem uma finalidade e o seu desenrolar um propósito, no mínimo, social.  

Os meios de comunicação de massa são os mecanismos criadores de acontecimentos 

porque são eles que tomam para si as funções e o papel de questionar  e interpretar (ou não) o 

que se passa no mundo e nas instituições, principalmente públicas. Para Alsina (2009:46),  a  

mídia é a responsável pela criação da realidade social. “Os acontecimentos chegam a nós através 

da mídia e são construídos através da sua realidade discursiva. Em nossa sociedade é a mídia 

quem gera a realidade social. Portanto, o processo de construção da realidade social depende 

completamente da prática produtiva do jornalismo”. 



Molotoch e Lester afirmam  que: 

A escolha entre relatos determina a natureza da ocorrência e ao mesmo tempo o 
grau  em  relação  ao  qual  foi  suficientemente  especial  para  ser  usado  para 
reordenar  as  ocorrências  e  os  acontecimentos  passados,  alterar  prioridades  e 
tomar  decisões.  Qualquer  questão pública  envolve  uma  luta  semelhante  em 
torno  de  uma  ocorrência  e  dos  interesses  semelhantes  no  resultado.  (...)  A 
existência  de  uma  questão  demonstra  que  existem  necessidades  de  
acontecimentos  (event  needs)  opostas  relativamente  a  uma  dada  ocorrência” 
(1994:37)

Entendemos que, mesmo primariamente, as questões públicas suscitadas pela imprensa 

sobre o Caso Finatec originaram acontecimentos  públicos cominativos  na renúncia do reitor 

Timothy Mulholland. 

Molotoch  e  Lester  afirmam (1994:37)  que  o  “trabalho  de  promover  ocorrências  ao 

estatuto de acontecimento público salta das necessidades de acontecimento daqueles que fazem a 

promoção. Ao contrário do caso dos acontecimentos privados, implica a experiência para um 

grande número de pessoas”. 

Os  promotores  do  MPDFT,  em  virtude  do  seu  trabalho,  ao  fornecerem  material  a 

imprensa  sobre  as  denúncias  contra  a  Finatec  enviadas  a  Justiça,  promoveram a  criação de 

questões públicas e colaboraram ativamente na construção do episódio sobre o Caso Finatec. 

Harvey Molotoch e Marilyn Lester, explicam que os acontecimentos públicos obedecem 

a  um  percurso  de  desenvolvimento  e  são  constituídos  por  três  agências  principais. 

Primeiramente pelos promotores de notícia (news promoters),  ou seja, por indivíduos e seus 

associados que identificam uma ocorrência como especial, com base em algo, por alguma razão, 

para os outros. No nosso estudo, esse papel é desempenhado pelos promotores do Ministério 

Público Federal e Territórios, Ricardo Antônio de Souza e Gladaniel Palmeira. 

Em segundo lugar,  pelos  news  assemblers (todos  os  profissionais  que participam da 

montagem do produto jornalístico – jornalistas, editores). Eles trabalham a partir dos materiais 

fornecidos  pelos  promotores,  transformam  um  perceptível  conjunto  finito  de  ocorrências 

promovidas em acontecimentos públicos através de publicação ou radiodifusão. Para a nossa 

pesquisa,  esses  atores  fazem parte  do  conjunto  de  profissionais  do  Correio  Braziliense que 

cobriram este acontecimento e o narraram nas páginas do impresso.

E,  finalmente,  pelos  consumidores  de  notícias  (news  consumers –  o  público,  por 

exemplo).  Estes assistiriam a determinadas ocorrências disponibilizadas como recursos pelos 



meios  de  comunicação  social  e  criariam,  desse  modo,  nos  seus  espíritos,  uma sensação do 

Tempo Público, que representa a dimensão da vida coletiva, através da qual as comunidades 

humanas têm uma percepção comum e partilhada de um passado padronizado, de um presente e 

de um futuro.  Este tempo é composto por acontecimentos públicos. 

A participação do público é fundamental para a construção de um acontecimento. É em 

função da audiência e dos reflexos sociais e culturais que a mídia constrói um acontecimento ou, 

no caso daqueles espontâneos, os leva ao conhecimento público.

Molotoch e Lester (1944:38) afirmam também que o trabalho realizado em cada ponto, 

ao longo desse percurso de desenvolvimento do acontecimento,  pode bloquear ou inibir uma 

diversidade de possibilidades de criação de acontecimentos. “Neste bloqueio de possibilidades 

reside o poder do trabalho jornalístico e toda a atividade de informação”. 

Se observarmos a  primeira  notícia  publicada  pelo  Correio  Braziliense,  no dia  24  de 

janeiro e as que se seguiram, até a invasão da reitoria, é evidente que trabalho de fornecimento e 

“suprimento” de informações realizados pelo promotor Ricardo Antônio de Souza tinha como 

finalidade a criação e manutenção deste acontecimento na mídia. 

No processo de construção da notícia,  cada um desses atores possui uma implicação 

particular: a promoção, a montagem e o consumo do acontecimento. Dentro desse contexto, os 

autores fornecem uma tipologia dos acontecimentos públicos, segundo a qual existem quatro 

tipos: os de rotina, os acidentes, os escândalos e os de serendipity (descoberto por acaso): 

O  acontecimento  tipo  escândalo possui  características  dos  acidentes  e  de  rotina,  ao 

mesmo tempo em que é diferente dos dois. O escândalo é uma ocorrência transformada em 

acontecimento graças à intencionalidade de alguém (informadores) que por algum motivo não 

partilham das estratégias de produção de acontecimentos dos executores. A promoção não é feita 

por aqueles que criaram o acontecimento. Sua realização é uma surpresa para aqueles que o 

desempenharam.

Defendemos que o acontecimento sobre o Caso Finatec se insere nessa classificação, 

tanto  por  conta  do  destaque  que  obteve  na  mídia  ao  longo  dos  meses,  como  pelas  suas 

características:  os  promotores  do  MPDFT,  desde  o  início,  tinham a  intenção de  expandir  a 

ocorrência  sobre  as  denuncias  contra  a  Finatec.  Já  na  coletiva  de  imprensa,  eles  não  se 

restringiram a fornecer informações apenas sobre os diretores acusados. Os valores dos gastos 

do reitor Timothy Mulholland com a mobília de luxo sempre foram uma constante. E, embora o 



Caso Finatec tenha todas as características de um escândalo e pudesse ser estudado a partir desta 

perspectiva, nosso enfoque, como será demonstrado ao longo desta pesquisa, é outro. 

Hall et al. afirmam que os acontecimentos só fazem sentido se puderem ser identificados 

social e culturalmente.  Ou seja, eles só existem enquanto atos públicos; se a sua interpretação 

puder ser partilhada por uma coletividade. 

Pretendemos  demonstrar  aqui  como  o  contexto,  o  tipo  de  acontecimento  e  seus 

definidores  são  capazes  de  construir  um  acontecimento  midiático.  É  fato  que  sem 

acontecimentos  não  há  produção  de  notícia.  Mas  é  importante  consideramos  também  os 

determinantes dos acontecimentos, capazes de potencializá-los e transformá-los em notícia. 

  

(...) En el sistema de los mass media se da una determinación de lo que van a ser 
los  acontecimientos  dignos  de  atención  para  constituirse  en  noticia.  Estos 
acontecimientos  tendrán  unas  características  determinadas  que  son  asumidas 
tanto por  los productores  como por  los consumidores de noticias” (  Rodrigo 
Alsina 1989:112) 

  

Alsina chama a atenção para o fato de que um acontecimento será tão mais relevante 

quanto  mais  importantes  forem  seus  valores-notícia.  Para  Muniz  Sodré  (2009:76),  não  é 

“qualquer  choque  ou  ruptura  que  pode  gerar  um  valor-notícia,  e  sim  aquele  previamente 

codificado pela rotina produtiva do sistema informativo como uma inscrição potencial junto ao 

público-leitor”. O acontecimento tem que se inscrever dentro das características produtivas do 

jornal.

O autor destaca os principais valores-notícia utilizados na rotina das pautas profissionais. 

A  despeito  da  enumeração  de  outros  valores-notícia,  destacamos  a  novidade  (marca  de 

atualidade),  o  peso  social  (sinal  indutor  de  atenção  coletiva),  a  hierarquia  profissional  dos 

personagens implicados e a proximidade geográfica do fato (índice contextual que facilita a 

identificação do público com os figurantes da noticia) como os principais critérios para a seleção 

desse acontecimento.

Os promotores do MPDFT, interessados em divulgar informações sobre a Finatec para o 

público externo ao órgão, atuaram não apenas como promotores da notícia (fontes), mas como 

agentes  socializadores  do  acontecimento.  É  claro  que  esse  acesso  se  deu  de  forma  restrita 

(coletiva  de  imprensa,  exclusiva)  a  um público  também restrito,  os  jornalistas.  No  que  diz 

respeito a esse caso, em muitos momentos, os jornalistas, enquanto construtores da realidade 



social e profissionais da informação, se limitaram a receber as informações e retransmiti-las, 

emprestando aos promotores seu papel de fabricantes da realidade.   

Hall et al. (1994: 223) apontam que: 

A publicitação  de  um  assunto  nos  media pode  trazer-lhe  um  estatuto  mais 
<<objectivo>> enquanto questão realmente (válida) de interesse público como 
teria sido o caso,  tivesse ele ficado como mero relatório feito por técnicos e 
especialistas.  A atenção concentrada dos  media  confere o estatuto de elevado 
interesse  público  às  questões  que  são  salientadas;  estas  são  geralmente  
compreendidas por toda a gente como as << questões prementes do dia>>. Isto 
faz parte da função dos media da <<agenda-setting>>. A marcação das agendas 
tem também um efeito de confirmação da realidade. 

  

Na transformação deste acontecimento em notícia, o  Correio Braziliense e a mídia, de 

forma geral, forneceram suas interpretações sobre como o que estava acontecendo na fundação 

vinculada à UnB poderia ser compreendido, principalmente porque os acontecimentos ocorrem 

fora da experiência da maior parte da sociedade. 

Compreendemos, porém, que embora os jornalistas sejam responsáveis pela versão final, 

estes estão sempre negociando com as fontes, principalmente porque são elas que fornecem a 

primeira  versão,  cabendo  ao  jornalista  produzir  a  notícia  de  acordo  com  as  informações 

repassadas pelas fontes. Por essa razão, entendemos que há um processo intenso de negociação 

de interesses entre os news promoters e news assemblers. 

Não se trata de uma relação de dependência apenas. A ‘afinidade’ entre esses atores se dá 

em função dos interesses em vista: os news promoters querem dar visibilidade a sua informação 

e os  news assemblers precisam dessas informações para produzirem a notícia, e preencher os 

espaços dos jornais e responder às demandas do público. Os resultados dessas negociações é o 

que aparece nos noticiários. 



2.1. Os definidores Primários 

Acreditamos ser útil abordar o conceito de definidores primários (primary definers) para 

compreender como os “media vêm de fato, em última instância, a reproduzir as definições dos 

poderosos, sem estarem, num sentido, simplista ao seu serviço”. (Hall et al 1994:228).

Os  definidores  primários  são  as  fontes  institucionais  e  credíveis;  porta-vozes 

institucionais,  aqueles que dominam as informações e opiniões tidas pelos jornalistas como  

dignas  de créditos.  Murdodock (1974,apud Hall  et  al  1994:229)  afirma que tais  definidores 

existem principalmente em função da necessidade dos jornalistas produzirem informação em 

grande escala, em horários e padrões pré-determinados, e também para dar conta das pressões do 

tempo. É verdade que é muito mais fácil, e porque não dizer cômodo, ter uma fonte “detentora 

da verdade”, do que ter sempre que checar se o que foi dito é de fato verdade. Se os definidores 

primários existem é porque os jornalistas os canonizaram. 

Essa preferência gerou “um exagerado acesso sistematicamente estruturado aos  media 

por parte dos que detêm posições institucionalizadas privilegiadas” (Hall et al 1994:229). Essa 

afirmação corrobora a nossa idéia em relação à construção do acontecimento midiático do Caso 

Finatec.  As  notícias  só  tiveram as  repercussões  observadas  porque  as  fontes  eram além de 

privilegiadas, institucionalmente credíveis. Elas produziram e divulgaram a informação. 

A hierarquia da credibilidade, conceituada por Becker (1972;apud Hall et al 1994:228) 

corrobora com a nossa afirmação ao assinalar que há mais probabilidade das opiniões dos que 

possuem “posições poderosas ou de elevado status na sociedade” terem suas definições aceitas. 

Afinal, que jornalista ou meio, com exceção da Secretaria de Comunicação da Universidade de 

Brasília  (Secom/UnB)  e  do  advogado  da  Finatec,  Francisco  Caputo  Neto,  cujos  trabalhos 

envolviam  a  resposta  ao  MPDFT  e  à  sociedade,  ousou  questionar  ou  apresentar  fatos 

controversos aos  divulgados pelos promotores? 

É  a  definição  primária  que  vai  determinar  o  enquadramento  dos  acontecimentos. 

Segundo Hall et al. 

Ela  estabelece  o  limite  de  todas  as  discussões  subseqüentes  através  do  seu 
enquadramento  do  problema.  Este  enquadramento  inicial  fornece  então  os 
critérios segundo os quais todas as  contribuições subseqüentes são rotuladas de 



<<relevantes>>  para  o  debate,  ou  <<  irrelevantes>>-  fora  de  questão”.
( 1994:230) 

  

Ao divulgar para a imprensa que a Finatec desviava recursos que deveriam ser investidos 

em ciência e tecnologia, e que entre os desvios de finalidade da entidade estavam gastos com o 

mobiliário do reitor da UnB, Timothy Mulholland, e de citar o valor e o quê ele comprou, os 

promotores definiram o enquadramento do acontecimento. Por essa razão, foi possível observar 

enfoques muitos  semelhantes nos diferentes meios  de comunicação.  As distinções  se davam 

apenas quanto a hierarquização das informações ou a apresentação de fatos novos. 

Os  media,  então,  não se  limitam a <<,criar>> as notícias;  nem se limitam a 
transmitir a ideologia da << classe dirigente>> num figurino conspiratório. Na 
verdade, sugerimos que, num sentido crítico, os  media não são freqüentemente 
os primary definers de acontecimentos noticiosos; mas a sua relação estruturada 
com o poder tem o efeito de os fazer representar  não um papel  crucial,  mas 
secundário, ao reproduzir as definições daqueles que têm acesso privilegiado,  
como de direito, aos media como   << fontes acreditadas>>. Nesta perspectiva, 
no momento da produção jornalística, os  media colocam-se numa posição de 
subordinação estruturada aos primary definers. (Hall et al,1994: 230) 

  
Em primeira instância, a função questionadora e investigativa dos jornalistas é delegada 

aos porta-vozes e às instituições de credibilidade. Em última, poderíamos dizer que os  media, 

guardadas  as  devidas  exceções  (reportagens  investigativas  independentes,  acontecimentos 

acidentais)  não  se  esforçam  em  buscar  versões  diferentes  quando  a  fonte  é  dotada  de 

credibilidade.

 

2.2. As fontes: Influência e Visibilidade

 

As fontes são decisivas na construção de um acontecimento. Sem elas, o jornalista fica à 

deriva em um mar de informações desconexas. Pois, por mais que tenha testemunhado o mesmo 

fato, são as diferentes versões das fontes que enriquecem a narrativa jornalística e que conferem 

credibilidade ao produto final do trabalho do jornalista, a notícia.   Wolf cita Gans (1978:80) ao 

definir fonte como “as pessoas que o jornalista observa ou entrevista [...] e as que fornecem 



apenas informações enquanto membros ou representantes de grupos (organizados ou não) de 

utilidade pública ou de outros setores da sociedade”.

Chaparro (1998:06) afirma que interação entre jornalistas e fontes é um caminho sem 

volta. Mais do que isso, conveniente ao jornalista. “A verdade é que, sem fontes que mereçam 

fé,  não  há  jornalista  nem  jornalismo  que  sobreviva,  até  porque,  cada  vez  mais,  o  mundo 

moderno obriga o jornalista a escrever sobre acontecimento a que não assistiu e sobre coisas de 

que não entende”. É a fonte que fidúcia o trabalho do jornalista 

 Em um artigo intitulado “A Revolução das Fontes”,  Chaparro faz um levantamento 

histórico  sobre  a  institucionalização  e  a  profissionalização  das  fontes,  no  qual  atesta  a 

dependência que os jornalistas têm relação a esses agentes sociais. 

Dependemos das fontes. Sem elas não existe a informação decisiva, o detalhe 
poético, a versão esclarecedora, a frase polêmica, a avaliação especializada. A 
fonte faz acontecer, revela o segredo, detém o saber ou a emoção que queremos 
socializar. Ou sofre os efeitos e a eles reage.[...] Na hora de escrever, na rotina da  
produção e dos procedimentos profissionais (os conscientes e os inconscientes), 
a perspectiva das fontes influencia, inevitavelmente, a decisão jornalística – e  
quanto  mais  competente  elas  se  tornam,  mais  capazes  são  de  determinar 
enfoques, relevâncias e até títulos, na narração jornalística.

As interações do jornalista com a fonte envolvem conflitos e acordos inevitáveis,  
porque  a  interlocução  é  viva,  interessada  -  na  maioria  das  situações,  entre 
interlocutores reciprocamente confiáveis e confiantes. (1998:01) 

Para o autor, o percurso da informação começaria pelas fontes e não nas redações. “Não 

está nas redações a competência nem a legitimidade de produzir acontecimentos. O que significa 

dizer: a capacidade de desorganizar ou reorganizar a sociedade pertence aos agentes sociais que 

tem essa competência, nos jogos sócio-políticos-culturais- extamente as instituições e pessoas a 

que chamamos de fontes” (Chaparro,1998:09)

Wolf (1995:199) afirma que “as fontes são um fator determinante para a qualidade da 

informação  produzida  pelos  mass  media,  ainda  que  permaneçam “esbatidas  na  mitologia 

profissional, que tende, pelo contrário, a realçar o papel activo do jornalista, marginalizando o 

contributo, em muitos aspectos essencial, das fontes”.



 Mauro Wolf ressalta que a “articulação das fontes não é de nenhum modo casual ou 

arbitrária”

Embora a idéia de que os  jornalistas transmitem a informação das  fontes  ao 
público sugira um processo linear, de facto o processo é circular, complicado, 
posteriormente, por um grande número de efeitos circulares de retorno [...]. Na 
realidade, fontes, jornalistas e público coexistem dentro de um sistema que se 
assemelha  mais  ao  jogo  de  corda  do  que  a  um  organismo  funcional  inter-
relacionado. No entanto, os jogos da corda são decididos pela força: e as notícias  
são,  entre  outras  coisas  <<  o  exercício  do  poder  sobre  a  interpretação  da 
realidade>> (Schelesinger,1972:4;Gans 1979:81 apud Wolf  1995:200)

Alsina (2009:52) afirma que as fontes são um elemento fundamental  no processo de 

produção  da  informação.  “A relação  entre  acontecimento-fonte-notícia  é  essencial  para  a 

compreensão da construção social da realidade da informação”.

Chaparro  ressalta  que  houve  uma institucionalização  dos  interesses,  das  ações  e  das 

próprias  pessoas.  Ele  observa  que  a  notícia  se  transformou  no  produto  mais  abundante  da 

realidade  global,  e  por  essa  razão  se  tornou  a  mais  “eficaz  forma  institucional  de  agir, 

discursando e de discursar, agindo”. Manuel Chaparro destaca que para garantir o sucesso, as 

instituições  se  apropriaram  das  “habilidades  narrativas  e  argumentativas  do  jornalismo” 

assimilando a rotinas e cultura da produção jornalística. “(...) No planejamento e controle dos 

acontecimentos,  a  dimensão  comunicativa  ganhou  preponderância,  para  a  divulgação  dos 

eventos e a difusão dos discursos”.

No  entanto,  ele  adverte  que  o  fato  de  os  profissionais  não  acompanharem  esses 

mudanças  provocou o aumentou a  quantidade de acontecimentos  planejados com conteúdos 

fornecidos pelas fontes.

Alsina (2009:288) lembra que o fornecimento de informação útil ao jornalista faz com 

que determinadas fontes sejam muito mais acessadas do que outras. Segundo o autor, essa a 

facilidade de acesso leva a “institucionalização de determinadas fontes que são agentes sociais e 

que possuem uma espécie de direito semi-automático aos meios de comunicação, enquanto que 

para outros agentes sociais é muito mais difícil plasmar seus pontos de vista na mídia”. Essa 

afirmação revela o que fontes e jornalistas, e até mesmo o público já sabem: que embora “todos 

os lados da notícia sejam ouvidos”, nem todos recebem o mesmo tratamento e o mesmo espaço 

na mídia.



 Rodrigo  Alsina  considera  que  existem  fontes  melhor  localizadas  na  hierarquia  da 

sociedade e que essa ‘posição’ determina o grau de procura pelos jornalistas. Ele cita Livolsi 

para  quem  a  institucionalização  das  fontes  privilegia  determinados  agentes  sociais  em 

detrimento de outros e, conseqüentemente, faz com que esses atores tenham mais visibilidade.  

Uma  série  de  agentes  sociais  têm  uma  espécie  de  direito  de  acesso 
semiautomático  aos  meios  de  comunicação,  tanto  no  tocante  a  transmitir  as 
mensagens que eles desejam, quanto a conseguir a correção de uma informação 
que os afeta e com a qual não estão de acordo. (Livolsi 1985,  apud Rodrigo 
Alsina, 2009:172).

Para  Mauro  Wolf  (1985:200),  as  fontes  não  são  todas  iguais  e  todas  igualmente 

relevantes, assim como o acesso a eles e o seu acesso aos jornalistas não está uniformemente 

distribuída. De acordo com ele, os estudos sobre  newsmaking revelaram uma aspecto “claro e 

incontroverso” do processo de produção da notícia, segundo o qual as redes de fontes das quais 

os órgãos de informação se abastecem refletiriam a estrutura social e de poder, ao mesmo tempo 

em que se organizariam a partir das exigências dos processos produtivos. “As fontes que se 

situam à margem destas duas determinações, muito dificilmente podem influir, de forma eficaz, 

na cobertura informativa”.

 Wolf classifica de << distorção>> da estrutura das fontes o fato de que os  jornalistas 

preferem sistematicamente algumas fontes em detrimento de outras. O autor observa que a fase 

de  recolha  dos  materiais  noticiáveis  é  influenciada  pela  necessidade  de  ser  ter  um  fluxo 

constante e seguro de noticiais, de modo a conseguir-se sempre executar o produto exigido- a 

notícia. Isso leva, naturalmente, a que se privilegiem os canais de recolha e as fontes que melhor  

satisfazem essa exigência: as fontes institucionais e as agencias.

Por sua vez, a << a importância de certas fontes que tornam possível a cobertura  
informativa programada, reflete-se na quantidade e na natureza das notícias. Por 
exemplo, as noticiais variam segundo o período do dia ( as primeiras horas da 
noite são, jornalisticamente, <<pobres>>), segundo os dias de semana ( os fins 
de semana são << pobres>>) e segundo os meses do ano ( o Verão apresenta a 
mesma  característica)  [...]  Essas  flutuações  das  noticiais  podem  atribuir-se 
directamente às fontes dominantes no órgão de informação>> ( Altheide,1976,68 
apud Wolf  1995:205)

 
Miquel Rodrigo Alsina (2009:229) afirma que a matéria-prima do trabalho jornalístico é 

“a construção da realidade social que as fontes de informação criaram”. Ele esclarece que, como 



testemunha, cabe a fonte conferir  sentido sobre o que percebeu e,  partir  daí, construir  “uma 

realidade social, objetiva do fenômeno observado”. 

No entanto, o autor espanhol destaca que é função do profissional da informação não se 

ater ao ponto de vista das fontes. O jornalista deve recontextualizar o fato e ir além do sentido 

proposto pela fonte. De acordo com Alsina, deve realizar uma “objetivação de segunda ordem”.

O jornalista precisa ir além da construção da realidade social de primeiro grau 
que a fonte faz. O primeiro que o jornalista se questiona, é se o acontecimento 
relatado é notícia. A fonte se inclinará pelo que for mais importante para ela, 
porém, o jornalista tem outro ponto de vista. Vai se questionar o que pode ser 
mais  importante  ou  interessante  para  os  seus  leitores.  Isso  o  obrigará  a  re-
contextualizar o acontecimento (...) (2009:229)

Mas o que ocorre quando o jornalista não realiza essa objetivação de segunda ordem? 

Quando ele  apenas  reproduz ou reestrutura  a  “realidade  de primeiro  grau”  feita  pela  fonte. 

Acreditamos  que  quando  essa  objetivação  não  é  realizada,  além de  empobrecer  o  trabalho 

jornalístico  e,  por  conseguinte,  enfraquecer  a  notícia,  a  visão-  enquadramento-da  fonte 

prevalece. Nesse caso, como afirma Alsina, “a fonte é praticamente quem faz a notícia”. 

Poderíamos  falar  então  em “profissionalização  das  fontes”.  Para  Neveu  (2001  apud, 

Rodrigo Alsina, 2009:170), há casos, como por exemplo, em comunicações oficiais, em que a 

fonte é aquela que praticamente redige a notícia. Tratar-se-ia então de uma tentativa da fonte em 

influenciar versus a facilidade e comodidade em receber a informação por parte do jornalista. 

“Controlar  a  influência  das  fontes  também  significa  termos  meios  financeiros  e  humanos 

suficientes para compilar a informação original”. Ou seja, para se distanciar dessa “influência”, 

os jornais teriam que investir mais no processo de apuração, uma vez que a informação que já 

vem pronta ou quase pronta da fonte tem o custo menor.

 Alsina cita Molotch e Lester ao afirmar que é preciso um esforço muito grande, além de 

ser um indicativo de poder, “conseguir promover um acontecimento ao nível do public event. Os 

public event são “aqueles acontecimentos que se usam para estruturar a vida coletiva e através 

dos quais as sociedades organizam e compartilham simbolicamente seu passado, seu presente e 

seu futuro” (1975; apud Rodrigo Alsina 2009:162). 

Apontamos  anteriormente  que  os  acontecimentos  públicos  são  criados  pelos  news 

promoters (as  fontes),  news  assemblers (os  jornalistas),  e  os  consumidores  das  notícias  (a 



audiência).Adotamos nesse trabalho a concepção de Molotch e Lester, segundo a qual, há uma 

luta dos diversos agentes sociais na mídia para promoção de determinados acontecimentos. E 

como a acessibilidade dos diversos atores se dá em graus diferenciados, quanto mais acessível e 

procurado for um desses agentes, mais chances terá de vencer essa luta. 

No  Caso  Finatec,  as  fontes,  primordialmente,  os  promotores  do  MPDFT ocuparam, 

desde o começo, uma posição diferenciada na hierarquia dos “construtores” do acontecimento. 

Eles ofereceram a primeira versão (definição primária), aceita pelos jornalistas e reproduzida 

para o grande público. Desde então, se tornaram “a fonte” da mídia. Embora os representantes 

da Finatec, da UnB e dos demais atores envolvidos no escândalo também tenham sido ouvidos, 

suas versões eram sempre respostas às versões dos promotores.

 Assim, as instituições no nível nacional sem impõem às do nível local,  e as 
grandes empresas às dos grupos de cidadãos. Como vemos, trata-se de relações 
de poder. Enquanto temos agentes socais que tem acesso praticamente imediato 
aos  meios  de  comunicação  (  seja  para  promover  as  informações,  ou  para 
conseguir  que sejam publicadas  as  devidas  correções),  outros  agentes  sociais 
quase não conseguem entrar no circuito da informação. ( Alsina: 2009:162) 

Rodrigo  Alsina  (2009:288)  diferencia  dois  tipos  de  fontes:  as  utilizadas  e  as 

mencionadas.  Ele  explica  que  as  fontes  mencionadas  são  aquelas  que  são  utilizadas  ou 

consultadas,  mas  nem todas  seriam mencionadas  na  informação.  “A importância  das  fontes 

mencionadas  é que lhes  reconhecida a  sua capacidade de interpretar  a  realidade.  Existe  um 

reconhecimento  público  de  seu  saber”.  Alsina  (2009:173)  explicita  ainda  que  as  fontes 

mencionadas também são utilizadas, mas nem todas as utilizadas são mencionadas. “Ou seja, 

estamos em dois níveis diferentes, o nível da produção e o da manifestação”.

No que diz respeito ao nosso objeto de estudo, as fontes aparecem sob os dois tipos,  

utilizadas e mencionadas e, conseqüentemente, nos dois níveis, da produção e da manifestação. 

Na verdade, é prática no jornalismo se valer dessa diferenciação, visto que nem todas as fontes 

oferecem um ponto de vista interessante sobre o acontecimento,  ou ainda,  preferem não ser 

identificadas, ou são apenas o ponto de partida para que o jornalista chegue a uma fonte dotada 

de mais informação. Mas é fato que os jornalistas só mencionam as fontes dignas de crédito já 

que uma fonte desacreditada não sustenta a notícia. 



Gans (1979  apud Wolf 1995:201) cita quatro fatores relevantes, do ponto de vista do 

interesse  da  fonte,  em  ter  acesso  aos  jornalistas:  os  incentivos;  o  poder  da  fonte;  a  sua 

capacidade de fornecer informações credíveis; a proximidade geográfica e social em relação aos 

jornalistas.

Assim  como  Wolf  (1985:201),  destacamos  a  capacidade  de  fornecer  informações 

credíveis como sendo um dos fatores mais importantes. 

A  capacidade  de  fornecer  informações  credíveis  é  maior  para  as 
instituições, pessoas ou aparelhos que podem programar a sua atividade 
de modo a satisfazer a necessidade contínua que os mass media tem de 
cobrir,  eventualmente,  acontecimentos  calendarizados  anteriormente,
( portanto, de forma a poderem organizar racionalmente a concessão dos 
meios de recursos disponíveis).

Dessa forma, o fornecimento de material  credível por parte da fonte facilita o 

trabalho  dos  jornalistas  e  a  organização  do  fluxo  midiático.  Para  Wolf,  existe  uma  grande 

probabilidade das fontes que fornecem materiais credíveis serem constantemente utilizadas de 

modo a se converterem em fontes regulares.

A eficiência – “necessidade de concluir um produto informativo dentro de um prazo de 

tempo  fixo  e  intransponível  e  com meios  limitados  à  disposição”-,  peça  chave  no trabalho 

jornalístico, leva o profissional a buscar conveniências no relacionamento com a fonte. Gans 

(1979  apud Wolf  1995:201)  cita  os  fatores  relativos  a  essa  conveniência:  a  oportunidade 

antecipadamente revelada; a produtividade; a credibilidade; a garantia a e respeitabilidade.

Segundo Wolf (1985:202), a produtividade diz respeito às razoes pelas quais prevalecem 

as  fontes  institucionais:  “é  que  elas  fornecem os  materiais  suficientes  para  fazer  a  notícia, 

permitindo, assim, que os órgãos de informação não tenham de recorrer a demasiadas fontes 

para obterem dados ou elementos  necessários”.  Mauro Wolf  explica  que a  produtividade  se 

relaciona à qualidade dos materiais que uma fonte é capaz de fornecer, a necessidade de limitar o 

espaço dados às fontes “em igualdade de condições”,  bem como à redução dos custos e ao 

cumprimento dos prazos. “Tendencialmente, as fontes oficiais correspondem melhor do que as 

outras a essas necessidades organizativas das redações”.



A credibilidade é um dos fatores que nos interessam particularmente neste estudo. Wolf 

explica que “credibilidade” é a comodidade de não ter que verificar a fonte”. É a transmissão da 

responsabilidade em repassar para  outro a veracidade sobre o que está sendo dito.

 Do ponto  de  vista  dos  jornalistas,  as  fontes  devem ser  tão  credíveis  que  a 
informação fornecida exija  o  mínimo possível  de  controlo.  Caso contrário,  a 
notícia teria de ser verificada a partir de, pelo menos, duas fontes diferentes, mas 
se  a  informação  puder  ser  explicitamente   atribuída  a  uma  única  fonte,  o 
problema da credibilidade passa do jornalista para a fonte explicitamente citada 
na  notícia.  Do ponto  de  vista  dos  procedimentos  produtivos  jornalísticos,  as 
fontes estáveis, institucionais, acabam por assumir uma credibilidade adquirida 
com o tempo e também a ela rotinizada (1985: 202)

A garantia é outro fator interessante ao nosso estudo. Wolf afirma que a garantia pode 

substituir a credibilidade. “Se a credibilidade da história não pode ser rapidamente confirmada, o 

jornalista procura basear-se na credibilidade da fonte, na sua honestidade”. 

Já o fator respeitabilidade diz respeito aos procedimentos dos jornalistas, que preferem 

fazer referência a fontes oficiais ou que ocupam posições institucionais de autoridade.

Wolf  afirma  ainda  que  as  pesquisas  de  newsmaking revelaram  que  o  processo  de 

passagem de informação entre fonte e jornalista não seria tão “linear,  neutra e transparente” 

como pretende a “mitologia profissional”. Na realidade, segundo ele, a relação é mais complexa 

e as mediações são significativas. 

2.3.Relações entre fontes e Jornalistas: Promoção e Montagem

A relação entre  os  promotores  da  informação  (news  promoters)  e  os  montadores  de 

notícias  (news  assemblers)  não  é  tão  simples  e  direta  como  muitas  vezes  pode  parecer, 

principalmente porque cada ator possui intenções e finalidades distintas. Trata-se de um jogo de 

interesses no qual as diferentes partes trabalham de modo a alcançar objetivos bem definidos. 

No  entanto,  é  constante  a  parceria  entre  eles,  ainda  que  cada  uma dessas  agências  -  news 

promoters e news assemblers- possua diferentes papéis e implicações no processo de construção 

da notícia. 



Harvey Molotch e Marilyn Lester (1994:39) definem << promoção>> como a “ação de 

um ator que ao presenciar uma ocorrência ajuda a torná-la pública para um grande número de 

pessoas”. Não é raro que os promotores de notícia sejam os precursores dos acontecimentos. 

Motivados sempre por algum interesse podem tanto trabalhar para transformar certos incidentes 

em acontecimentos públicos como impedir que isso ocorra.

Quando atuam de modo a dar publicidade a determinadas ocorrências os “produtores 

noticiosos"  costumam  buscar  e  quase  sempre  encontram  o  apoio  e  a  legitimidade  dos 

montadores das notícias –jornalistas e editores, por exemplo. O trabalho dos news promoters e 

news assemblers se torna coincidente.

Os  promotores  costumam  pautar  os  meios  de  comunicação  através  de  promoções 

específicas,  tais  com  a  divulgação  de  dados,  de  resultados  de  investigações,  seja  com 

exclusividade para determinados profissionais, seja por meio de uma coletiva de imprensa. Na 

pauta,  é  comum  a  exposição  de  ocorrências  referentes  a  outras  pessoas  ou  instituições, 

principalmente as relacionados a algo ilícito, ilegal ou imoral.

No  entanto,  quando  ocorre  o  contrário,  quando  operam para  esconder  determinadas 

informações,  é  certo  que  haverá  conflito  com  os  news  assemblers,  que  dependem  das 

informações para montar a notícia. Molotch e Lester (1994:39) afirmam que “existem interesses 

na promoção de certas ocorrências para utilidade pública, assim como interesses na prevenção 

de certas ocorrências de se tornarem acontecimentos públicos”.

Apontados  por  Molotch  e  Lester  como  a  segunda  agência  na  produção  de 

acontecimentos públicos,  aos  news assemblers cabe a tarefa de verificar o valor de uma << 

estória>>,  de  selecionar  entre  um  número  finito  de  coisas  daquelas  que  <<  acontecem 

realmente>> as que são as “mais especiais, interessantes ou importantes”. 

Os autores destacam que a independência dos news assemblers na produção de notícias 

ocorre quando as organizações jornalísticas geram necessidades de acontecimentos que não são 

coincidentes com as dos promotores de ocorrências. Ou seja, serão os tipos de necessidade de 

acontecimentos dos news promoters e news assemblers que determinará suas relações. 

Os poderosos promotores podem tentar aumentar a correspondência entre as suas 
necessidades de acontecimentos e a dos news assemblers, pressionando os media 
a  alterar  as  rotinas  de  trabalho.  (...)  No  Ocidente  como  no  Leste,  existem 
paralelos entre as necessidades de acontecimentos dos  news assemblers  e  os  
promotores.Estes  paralelos  não  resultam  necessariamente  de  tramas  e 



conspirações,  traições  ou  mesmo  de  afinidades  ideológicas.  Embora  não  as 
ignoremos,  estamos intrigados com a possibilidade de as  notícias  produzidas 
através das necessidades paralelas de promotores e << news assemblers>>, que 
surgem  por  razões  diferentes.  Embora  talvez  não  sejam  conscientes  das 
implicações  do  trabalho uns dos  outros,  eles,  de  qualquer  modo,  conseguem 
produzir um produto que favorece as necessidades de acontecimentos de certos 
grupos sociais e desfavorece de outros.(1994:41)

No  trabalho  intitulado  “Fontes  Jornalísticas:  contribuições  para  o  mapeamento  do  

campo”, Manuel Pinto, docente português, analisa a relação dos jornalistas com as fontes a partir 

das  dinâmicas  internas  ao  campo  jornalístico  bem  como  das  convergências  e  conflitos 

decorrentes da interação no sistema social. Para o autor português, as fontes são pessoas, grupos, 

instituições  sociais  ou são vestígios– falas,  documentos,  dados.  Ele destaca   que “as  fontes 

remetem  para  posições  e  relações  sociais,  para  interesses  e  pontos  de  vista,  para  quadros 

espácio-temporalmente situados”. Tais relações, segundo ele, são baseadas nas intencionalidades 

das fontes, em estratégias de divulgação pré-definidas. 

Em suma, as fontes a que os jornalistas recorrem ou que procuram os jornalistas 
são entidades interessadas,  quer dizer,  estão implicadas  e  desenvolvem a sua 
actividade a  partir  de  estratégias  e  com tácticas  bem determinadas.  E,  se  há 
notícias,  isso  deve-se,  em  grande  medida,  ao  facto  de  haver  quem  esteja 
interessado que certos factos sejam tornados públicos (Gomis,1991: apud Pinto 
Manuel, 2000:278-279).

É o interesse em dar publicidade a um determinado fato que leva as fontes a procurar os  

jornalistas.  A  disponibilidade  da  fonte  é  diretamente  proporcional  ao  seu  interesse  em 

determinado episódio. Se é ela quem o está promovendo, os jornalistas costumam ter acesso 

fácil.  Quando  não  promovem  e  não  estão  interessadas  em  que  determinadas  informações 

cheguem a  conhecimento  público,  o  acesso  dos  jornalistas  até  elas  é  restrito,  quando  não 

inexistente.

Pinto apresenta uma tipificação e uma classificação dos diferentes tipos de fontes de 

acordo com interação entre fontes-jornalistas. São as seguintes:

1. Segundo a natureza: fontes pessoais ou documentais;

2. Segundo a origem: fontes públicas (oficiais) ou privadas;

3. Segundo a duração: fontes episódicas ou permanentes;



4. Segundo o âmbito geográfico: fontes locais, nacionais ou internacionais;

5. Segundo o grau de envolvimento nos factos: oculares/primárias ou

indirectas/ secundárias;

6. Segundo a atitude face ao jornalista: fontes activas (espontâneas,

ávidas) ou passivas (abertas, resistentes)3 

7. Segundo a identificação: fontes assumidas/explicitadas ou

anónimas/confidenciais;

8. Segundo a metodologia ou a estratégia de actuação: fontes pró-activas

ou reactivas4 , preventivas ou defensivas.

Manuel Pinto (2000:280) afirma que as fontes costumam procurar todos ou pelo menos 

alguns dos seguintes  objetivos  quando buscam a atenção da mídia ou quando os jornalistas 

procuram as fontes, uma vez que ambos atuam movidos por determinados tipos de motivações, 

objetivos e finalidades. 

Dessa  forma,  segundo  ele,  as  fontes  costumam perseguir  os  seguintes  objetivos:  “a 

visibilidade e atenção dos media; a marcação da agenda pública e a imposição de certos temas 

como foco da  atenção  coletiva;  a  angariação de  apoio  ou  adesão a  idéias  ou  a  produtos  e 

serviços; a prevenção ou reparação de prejuízos e malefícios; a neutralização de interesses de 

concorrentes ou adversários; a criação de uma imagem pública positiva”.

Já os jornalistas, por sua vez, teriam por objetivo “a obtenção de informação inédita; a 

confirmação ou desmentido para informações obtidas noutras fontes; a dissipação de dúvidas e 

desenvolvimento de matérias; o lançamento de idéias e debates; o fornecimento de avaliações e 

recomendações  de  peritos;a  atribuição  de  credibilidade  e  de  legitimidade  a  informações 

diretamente recolhidas pelo repórter”.

Pinto (2000:282) considera ainda que nos últimos anos, profissionais e instituições têm 

se posicionado estrategicamente  na  “órbita”  dos  media de  modo a  serem consideradas  pela 

própria mídia fontes privilegiadas. Uma vez mais se trata da institucionalização das fontes. 

3 (Caminos Marcet, 1997;Borrat cit. in Bezunartea et al.1998, apud Pinto Manuel 2000:279)

4 (McNair, 1998, apud Pinto Manuel 2000:279)



Há, hoje, claramente instituída, uma vasta e complexa teia de mecanismos, de  
instituições  e  de  saberes,  cujo  propósito  assumido  é  utilizar  e,  se  possível, 
marcar  a  agenda dos  media,  jogar  o  seu jogo,  tirar  partido da sua lógica de 
funcionamento e, por essa via, atingir os objectivos que são, em primeiro lugar, 
os dos interesses que servem. 

Na batalha da mídia cada ação deve ser pensada de acordo com os objetivos em vista. As 

fontes se posicionam estrategicamente e intencionalmente de modo a se mostrar na e para a 

mídia. Ao jornalista, cabe a função de aceitar ou não o que é oferecido pelas fontes. É claro, 

quem nem sempre lhe é facultada essa opção. Seja porque possui apenas uma fonte ou porque 

não dispõe de nenhuma. Mas, de modo geral, pode buscar o que lhe interessa no universo das 

fontes – públicas privadas e etc. 

Diríamos, de modo talvez redutor, que o jornalismo procura dar publicidade às 
matérias  –  factos,  eventos,  declarações  –  que  os  jornalistas  consideram  de 
interesse público, ao passo que as fontes organizadas, enquanto promotoras ou 
porta-vozes de instituições, procuram dar publicidade às matérias que interessam 
a essas instituições. Ao procurarem a visibilidade através dos media, movem-se, 
por conseguinte, por uma lógica privada – naturalmente legítima, mas privada 
(...)  elaboraram  a  sua  proposta,  na  adequada  gestão  da  exposição  e  do 
encobrimento,  da divulgação e  do segredo,  do palco e  dos bastidores.  (Pinto 
2000:284)

Manuel  Pinto  observa  que  há  um  interesse  privado  cada  vez  maior  das  fontes- 

organizadas e profissionalizadas em se expor, o que faz com que elas atuem estrategicamente em 

dois eixos: “por um lado, a conquista do acesso aos media, e não apenas da cobertura dos media; 

por outro lado, o esforço de gerir com o máximo cuidado as tentativas dos jornalistas de aceder 

às áreas de bastidores das instituições a que estão ligados”. Os jornalistas, dependentes que são 

das fontes têm que conciliar seu trabalho com base naquilo que a fonte tem a lhe oferecer e 

naquilo que ele necessita para realizar o seu trabalho. 

Os  jornalistas,  por  sua  vez,  precisam de  forma  vital,  das  fontes  e  dos  seus 
serviços,  pelo  que  têm de  pôr  em acção  processos  exigentes  que  permitam 
conciliar  a  colaboração  produtiva  da  fonte  e  o  distanciamento  crítico  que  o 
trabalho jornalístico supõe. Existe nesse ‘comércio’ um terreno de encontros (e 
desencontros) altamente instável, que supõe uma permanente negociação” (Pinto 
2000:284)



O autor português ressalta ainda o cuidado que o jornalista deve ter em relação às fontes 

com  as  quais  mantém  contatos  constantes  ou  permanentes  de  modo  a  evitar  “o  risco  de 

interiorizar excessivamente a lógica das fontes”. 

Manuel Pinto nota também que embora os jornalistas possam sofrer pressões por parte 

das fontes e dos órgãos de comunicação a que essas possam pertencer, existiria “uma margem de 

manobra, uma dimensão de autonomia relativa no trabalho dos jornalistas”. Ou seja, embora os 

jornalistas sejam dependentes das fontes e possam atuar de modo a garantir que determinada 

informação  seja  selecionada  em  detrimento  de  outra,  cabe  ao  o  profissional  da  notícia, 

literalmente, a palavra final. 

(...) se é certo que as fontes possibilitam diferentes graus de acesso à informação 
de  que  dispõem,  também  é  verdade  que  os  jornalistas  não  são  meros 
intermediários ou observadores; tem ou podem ter um papel activo no material 
que  selecionam  para  divulgar;  no  enquadramento  e  contextualização  das 
informações que obtém junto das fontes e no destaque que lhes conferem ao 
nível da difusão. (Pinto 2000:287)

Esta será a perspectiva que adotaremos no nosso trabalho. O enfoque dado por Manuel 

Pinto a respeito das relações entre jornalistas e fontes, que se baseiam “nas intencionalidades das 

fontes”,  que  agem  de  acordo  com  táticas  e  objetivos  pré-definidos.  No  nosso  estudo 

consideraremos que as fontes possuem particular interesse na divulgação do material fornecido a 

imprensa e que sua disponibilidade na divulgação e fornecimento de informações é diretamente 

proporcional  ao  seu  interesse  na  divulgação  (ou  na  ocultação)  de  determinados  fatos  ou 

episódios.

2.4. A Narrativa do Caso Finatec: Conflitos 

Compreendemos  a  narrativa  do  Caso  Finatec  como  sendo  a  seqüência  de  notícias 

publicadas  pelo  jornal  Correio  Braziliense sobre  as  investigações  e  denúncias  feitas  pelo 

Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e  Territórios  (MPDFT)  contra  a  Fundação 

Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec) entre os dias 24 de janeiro e 04 de abril  

de 2008.



O pedido de intervenção da entidade ocorreu em 23 de janeiro, dia em que a Assessoria 

de Imprensa do MPDFT divulga nota à imprensa convocando uma coletiva para anunciar o 

resultado das investigações que estavam sendo realizadas há oito meses. No dia seguinte, em 24 

de janeiro de 2008, o Correio Braziliense publicava a primeira notícia baseada nas informações 

divulgadas pelos promotores do MPDFT.

Sob o título “Prejuízo a Ciência e Tecnologia”, o jornal informava aos leitores que a 

Finatec estava sendo denunciada à Justiça por “provocar prejuízos de mais de R$ 100 milhões 

aos cofres públicos ao se desviar de função e atuar como entidade privada”. A matéria também 

dizia em uma retranca à parte, denominada “Reformas”, que a Finatec, em uma parceria com a 

Fundação  Universidade  de  Brasília  (FUB),  gastou  R$470  mil  para  mobiliar  e  reformar  o 

apartamento funcional destinado ao reitor da universidade, Timothy Mulholland. 

Na notícia, o Correio Braziliense recontava e, conseqüentemente, reconstruía o que havia 

sido  divulgado  pelos  promotores  na  coletiva  do  dia  anterior.  Ricardo  Antônio  de  Souza  e 

Gladaniel Palmeira são as fontes da primeira parte da matéria. Eles falam pelo MPDFT. Naquele 

momento e circunstância eles são o MPDFT. 

Na segunda parte da matéria, em um box fechado, intitulado “Finatec nega acusação”, 

localizado no pé da página, o jornal apresentava as versões dos denunciados pelo MPDFT. Nesse 

espaço, a Finatec, a Universidade de Brasília e o reitor Timothy Mulholland apresentam suas 

defesas por meio de notas à imprensa. 

Fica claro o modo como o Correio Braziliense constrói a narrativa sobre o caso a partir 

do conflito. Já nessa primeira matéria, há duas situações: o momento da denúncia, com destaque 

para  os  promotores;  e  o  da  defesa,  no  qual  figuram a  Finatec,  a  UnB e  o  reitor  Timothy 

Mulholland. 

Motta (2005:150) considera que “há sempre dois lados em confronto em quase todo 

acontecimento jornalístico”. As personagens são distribuídas de acordo com essa divisão. No 

nosso estudo essa separação, ainda que nem sempre pareça intencional, é clara.  Haja vista que 

os verbos relacionados aos personagens-atores sociais indicam o embate por eles travados pela 

defesa de sua versão. 

Ao  MPDFT,  na  primeira  matéria  divulgada  no  dia  24  de  janeiro  de  2008,  estão 

relacionados os seguintes verbos: denunciar, acusar, descobrir, pedir a destituição. À Finatec: 

lamentar,  rebater, refutar. Já à Assessoria de Imprensa da UnB, os verbos são mais amenos: 



classificar, revelar, esclarecer. O reitor Timothy apenas “informa” por meio de sua assessoria de 

imprensa que não dará entrevistas. 

Os verbos demonstram a posição inicial de cada personagem na narrativa construída pelo 

Correio Braziliense sobre o caso. Guazina e Motta (2008:02) propõem que o conflito é “uma 

categoria dramática que centraliza a narrativa jornalística e tece os fios que encadeiam as ações 

das personagens da política”. Entendemos que o conflito enquanto categoria centralizadora da 

narrativa jornalística não se limita  à  política.  Vai  além. Se não permeia todas  as  narrativas, 

perpassa a maioria. 

Para  os  autores,  ao  posicionar  as  personagens  umas  contra  as  outras  na  narrativa 

jornalística,  “o  conflito  estabelece  os  episódios  que  projetam seqüências  lógico-temporais  e 

concatenam enredos de histórias virtuais mais ou menos completas, embora o foco recaia sobre 

as personagens que assumem proeminência nos episódios”. Ou seja, é o conflito que estrutura, 

constrói a trama, ainda que as personagens sejam essenciais na organização da história. 

A centralização da análise da narrativa em torno da categoria conflito possibilita a análise 

“da interação de contrários que existe em todo antagonismo”. (Berger e Motta: 2003:92). Os 

autores propõem que o conflito seja tomado, tanto como valor-notícia referente à história real, 

quanto uma categoria própria da análise da narrativa. 

A categoria “conflito” solicita outras categorias fundamentais do relato que vão 
surgindo e gravitando em torno dela, tais como ações e reações, protagonista e 
antagonistas.  (...)  Centrar  o  foco  no  conflito  nos  permite,  assim,  navegar  no 
plano dos acontecimentos históricos e, ao mesmo tempo, no plano dos “mundos 
possíveis”.

Traquina (2005:50) lembra que os jornalistas possuem um “gosto pelo drama”. Faz parte 

da sua maneira de ver o mundo, segundo ele. Todo drama é estruturado a partir de um conflito.  

Para o autor,  esse modo dramático dos jornalistas enxergarem o mundo ao seu redor estaria 

intimamente ligado “ao saber de reconhecimento e ao saber de narração, porque envolve os dois 

poderes fundamentais do campo jornalístico: a seleção dos acontecimentos e a sua construção 

como notícia”. 

 Desse  modo,  esse  olhar  já  treinado,  através  do  uso  recorrente  dos  mesmos  temas, 

fórmulas e símbolos (valores-notícia) levariam a “construção de linhas de ação dramática que 

dão identidade aos acontecimentos”. Ou seja, o fazer jornalístico se basearia na ação dramática e 



conflituosa dos personagens para construir  sua narrativa. O conflito aparece então como um 

enquadramento dramático no jornalismo. 

O repórter/jornal  escolhe  tratar  o  tema  a  partir  da  oposição  entre  os  promotores  do 

MPDFT, que atuam como acusadores da Finatec ou defensores dos interesses da sociedade; e os 

demais  atores,  Finatec/advogados,  UnB e  reitor  Timothy Mulholland,  que  se  defendem das 

denúncias. 

Consideramos que é a partir desse embate de versões que o narrador jornalístico tenta 

provocar nos leitores o “efeito da realidade”. Como se a ‘verdade’ por ele descrita pudesse ser 

confirmada e aceita pelo leitor por conta dessa polarização dos personagens. De modo que o que 

é dito  por cada um, através  da seleção desse narrador,  possa ser tido como verdadeiro pela 

audiência. 

Ainda que não seja “a realidade”, o texto jornalístico tem veracidade,  
recorre  a  recursos  de  linguagem  para  parecer  factual,  objetivo  e 
verdadeiro. Produz o “efeito do real”. Esse é o efeito pretendido e, na 
maioria  dos  casos,  é  confirmado pelo leitor.  O que o jornalista  quer 
significar e as interpretações do significado pelo destinatário coincidem 
em grande parte ou na sua essência. Essa precisão não tira dos relatos 
jornalísticos o caráter  narrativo,  mas os transforma em uma narrativa 
singular:  um jogo de linguagem situado entre a narrativa e a história 
(realista) e a literária (imaginativa) (Motta, 2005:157).

Motta (2007:149) afirma que o “conflito é o elemento estruturador de qualquer narrativa, 

principalmente da narrativa jornalística, que lida com rupturas e descontinuidades”. No que diz 

respeito ao acontecimento jornalístico estudado, o conflito, mais uma vez, foi base da narrativa 

jornalística. 

 A leitura das matérias revela que o jornal polariza as personagens de modo a contrapor 

suas versões: há sempre dois lados. Ainda que os promotores do MPDFT representem um lado e 

os demais atores, acusados, o outro.

O roteirista Flávio de Campos5 (2007:179) afirma que o conflito “é o jogo de ações que 

se dá através do embate”. O autor explica que esse jogo “é a troca de ações entre personagens, 

5 O roteirista Flávio de Campos trata das características do conflito do ponto de vista da ficção. No entanto, 
reproduzimos seu conceito por compreendermos que em  alguns casos as personagens do discurso jornalístico 
(factual) e do discurso ficcional.



com o objetivo de motivar a reação uns dos outros. Jogo de ações é a troca de ações dramáticas”. 

É através da ação denunciadora e reveladora do promotor e das reações dos acusados que se 

estabelece o conflito e, conseqüentemente, a narrativa jornalística do Correio Braziliense sobre o 

Caso Finatec.  Sem o “jogo de ações” e as versões dele  originadas não haveria narrativa.  A 

história não aconteceria. 

Dada a natureza do nosso objeto,  o acontecimento jornalístico sobre o Caso Finatec, 

optamos por adotar a análise pragmática da narrativa como um dos nossos procedimentos de 

análise. Ou seja, reunimos 43 notícias publicadas pelo Correio Braziliense ao longo da crise e 

que diziam respeito ao Caso Finatec6. E, como propõe Motta (2005:145), as integramos em um 

“conjunto significativo solidário, como uma história única: um acontecimento jornalístico”. 

Para Motta, a reunião das notícias isoladas e diárias em seqüências e episódios, de modo 

a configurar um acontecimento único e singular, recria a realidade e possibilita a criação de uma 

nova narrativa.

A  realidade  recriada  adquire  então  nova  estrutura,  clímax  e 
desfechos de histórias que se encaixam em uma narrativa inédita e 
completa.  As  notícias  unitárias  passam  a  ser  parte  de  um 
acontecimento integral.  É assim que percebemos e construímos, 
através da memória, a nossa realidade do mundo da vida: a vida se 
transforma em arte (em narrativas dramáticas) e a arte de converte 
em um veículo  através  do  qual  a  realidade  se  torna  manifesta. 
Construímos  então  as  nossas  identidades,  a  nossa  biografia,  a 
nossa história, o nosso passado, presente e futuro”. (2005:146)

Para  realizar  essa  reconstituição,  Motta  (2005:147)  propõe  que  sejam  adotados 

determinados  procedimentos  a  partir  de  uma  perspectiva  fenomenológica,  que  tem  por 

finalidade  “interpretar  dinâmica  e  sistematicamente  a  essência  do  fenômeno  observado, 

compreender as diversas camadas significativas do objeto empírico como objeto intencional de 

nossa  percepção”.  É  a  busca  dos  significados  que  baseia  esse  procedimento.  Nosso  objeto 

empírico  será  estudado  a  partir  desses  procedimentos,  e,  por  conseguinte,  buscaremos  seu 

6 Destacamos a nossa opção pelo Caso Finatec, já que ele foi um dos diversos episódios do 
acontecimento sobre a Crise da Universidade de Brasília em 2008. Além dele, podemos também 
ocorreram a ocupação da reitoria, a saída do reitor Timothy Mulholland, a escolha de um reitor 
pro tempore, a desocupação da reitoria e etc ;



significado especifico dentro do contexto da narrativa jornalística do  Correio Braziliense. Ou 

seja,  pretendemos  entender  de  que  modo  foi  realizada  a  construção  desse  acontecimento 

jornalístico. Como o jornalista/jornal optou por construir determinados significados e não outros. 

Motta  (2005:147)  destaca  que  “sem uma história  completa,  a  análise  da  narrativa  é 

impossível”.  Portanto,  para  realizá-la  é  preciso  “conectar  as  partes,  identificar  a  serialidade 

temática e o encadeamento narrativo cronológico para compreender o tema como síntese”. O 

autor esclarece a importância de se “observar a continuidade e a justaposição temática” a partir 

da recorrência de um mesmo tema nas notícias isoladas para a construção coerente da narrativa 

jornalística.  O  analista,  portanto,  deve  realizar  uma  nova  síntese  e  reescrever  uma  nova 

narrativa: o acontecimento jornalístico singular. 

Motta (2005:149) ressalta que com a reconstrução da história é possível observar  “um 

fundo  de  significações  parciais  da  narrativa  que  modificam o  objeto  observado”.   O autor 

considera que “à medida que se remonta a intriga, reconstrói-se o objeto”. Essa reconstrução 

será feita a seguir.

2.4.1.Episódios

Nosso  corpus  empírico  está  limitado  ao  período  compreendido  entre  os  dias  24  de 

janeiro de 2008 e 04 de abril de 2008. Essas datas se referem à divulgação da primeira notícia no 

Correio Braziliense sobre as denúncias do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

contra a Finatec; e a última, sobre a ocupação da reitoria da Universidade de Brasília pelos  

estudantes.  Foi  ao  longo  desses  dias  que  as  notícias  sobre  o  Caso Finatec  obtiveram mais 

destaque no jornal  e  repercussão na mídia  e  na sociedade.  Nessas  edições,  o  conflito  entre 

MPDFT e Finatec aparece com mais evidência.

 Verificamos,  na  narrativa  jornalística  do  Correio  Braziliense,  a  existência  de  14 

episódios  diretamente  relacionados  ao  Caso  Finatec.  Esses  episódios  marcam os  principais 

conflitos  da  narrativa  jornalística  do  Correio  Braziliense.  Motta  (2005:150)  afirma  que  “a 

identificação dos conflitos permitirá discernir e compreender a funcionalidade dos episódios do 

novo enredo”. 



O autor define episódios como “unidades narrativas analíticas intermediárias que relatam 

conjunto de ações  relativamente autônomos (motivos)  correspondentes  às  transformações  no 

transcorrer  da  história”.  Para  Motta,  os  episódios  “conectam-se  ao  todo,  no  qual 

significativamente se inserem. 

Motta diz ainda ser preciso nomear os episódios de modo a designar tal funcionalidade. 

Para  isso,  o  analista  pode  nomear  os  episódios  de  acordo  com a  seqüência  narrativa,  para 

delimitar o começo, o meio e o fim da história. Motta sugere as seguintes designações: situação 

estável (equilíbrio), complicação, clímax, resolução, vitória, desfecho, punição, recompensa etc.

O roteirista  Syd  Field  (2001:08),  no  seu  Manual  do  Roteiro, propõe  um modelo  de 

composição de um roteiro. De acordo com Syd Field  “a estrutura dramática do roteiro pode ser 

definida como uma organização linear de incidentes, episódios ou eventos inter-relacionados que 

conduzem a uma solução dramática”. 

Para  ele,  um bom roteiro  produz uma boa história.  Uma história,  explica  Syd Field 

(2001:02), “é um todo e as partes que a compõem – ação, personagens, cenas, seqüências, Atos 

I, II, III, incidentes, episódios, eventos, música, locações etc. – são o que a formam. Ela é um 

todo.”

 Syd Field a divide em atos (I,  II e III).  O ato I diz respeito à apresentação. O II, à  

confrontação, e o ato III à resolução. Ao longo desses percursos, existem ainda os chamados 

“pontos de virada” Field (2001:97) conceitua  o ponto de virada ou plot point  como sendo “um 

incidente, ou evento, que “engancha” na ação e a reverte em outra direção. Ele move a história 

adiante”. Os pontos de virada ocorrem entre o início e o meio da história e entre o meio e início 

do fim.

Na  nossa  pesquisa,  utilizaremos  as  designações  propostas  por  Motta,  bem  como  o 

modelo apresentado por Syd Field para designar os episódios do Caso Finatec.

Os episódios são listados abaixo:

1. As  denúncias  contra  a  Fundação  de  Empreendimentos  Científicos  e  Tecnológicos 

(Finatec)  feitas  pelos  promotores  do  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e  Territórios 

(MPDFT),  Ricardo Antônio  de  Souza  e  Gladaniel  Palmeira,  no  dia  23 de  janeiro  de 2008,  

durante coletiva de imprensa;



2. O afastamento, no dia 07 de fevereiro, do presidente do Conselho Fiscal da Finatec, 

Nelson Martins;

3. A saída  do  reitor  da  UnB,  Timothy  Mulholland,  do  apartamento  funcional  que 

ocupava,  no  dia  12  de  fevereiro.  A decisão  foi  tomada  após  repercussão  sobre  gastos  com 

mobília de luxo;

4. No  dia  13  de  fevereiro,  o  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e  Territórios 

(MPDFT)  aponta novas irregularidades na Finatec: quatro diretores estariam recebendo entre 

R$ 30 mil a R$ 50 mil de verbas de representação irregularmente. O órgão também revela que a 

Finatec superfaturou contrato com o INSS no valor de R$ 24 milhões. O Ministério Público 

exige a devolução do dinheiro;

5. A pedido  do MPDFT,  no  dia  15  de  fevereiro,  a  Justiça  (TJDFT)  afasta  os  cinco 

diretores da Finatec acusados de praticar irregularidades em contratos celebrados pela instituição 

com o poder público mediante dispensa de licitação e aplicar irregularmente recursos destinados 

à  ciência  e à  pesquisa.  A Justiça nomeia um interventor  para assumir  as  funções dos cinco 

diretores;

6. No dia 16 de fevereiro, a Polícia Militar do Distrito Federal ocupa e interdita o prédio 

sede da Finatec a pedido do MPDFT com o objetivo de evitar a retirada de documentos, objetos 

e computadores. Um dia depois, a PM desocupa o prédio;

7. O interventor Luiz Augusto Fróes assume a direção da Finatec no dia 18 de fevereiro 

com a missão de analisar todos os contratos realizados pela fundação para saber se houve desvio 

de finalidade ou desrespeito às leis;

8. Dois dias após assumir a direção da Finatec, Luiz Augusto Fróes é destituído do cargo. 

Ele foi afastado depois que ex-diretores da Finatec apresentaram denúncias contra ele e por 

decisão do juiz da 6ª Vara Cível, Aiston Henrique de Souza, que criticou a presença da PM no 

prédio da Finatec; 

9. O novo interventor Washington Maia é nomeado pela Justiça. Ele assume o comando 

da Finatec no dia 21 de fevereiro, por tempo indeterminado;

10. O escândalo da Finatec chega ao Congresso Nacional. A Comissão Parlamentar de 

Inquérito das Organizações não Governamentais (CPI das ONGs) decide investigar gastos da 

Fundação.  O reitor  da  Universidade  de  Brasília,  Timothy Mulholland,  e  o  ex-presidente  da 

Finatec, Antônio Manoel Dias, são convocados;



11.  As aulas na Universidade de Brasília começam no dia 10 de março. Já no primeiro 

dia,  o  Diretório  Central  dos  Estudantes  (DCE)  convoca  os  alunos  a  participarem  de  uma 

assembléia para discutir a situação da Finatec e os gastos do reitor com mobiliário de luxo;

12. Durante  o  protesto  do  dia  12  de  março,  os  estudantes  pedem a  saída  do  reitor 

Timothy Mulholland até que o MPDFT conclua as investigações;

13. O Ministério Público acusa FunSaúde de desviar dinheiro destinado a índios para 

viagens.  O MPDFT acusa a Editora UnB de usar verbas de atendimento médico para pagar 

passagens de pessoas sem vínculos com a UnB para a Ásia. Mais uma vez o nome do reitor é 

citado.  As investigações  apontam que a  mulher  dele,  Lécia  Mulholland,  teria  sido uma das 

beneficiadas com as passagens;

14. No dia 03 de abril, os alunos ocupam a reitoria da Universidade de Brasília e exigem 

a saída do reitor Timothy Mulholland.

De acordo com a conceituação proposta pelos autores, podemos agrupar os episódios do 

seguinte modo:

● Ato I ou Apresentação (revelação): do episódio 1 ao episódio 5;

● Ponto de virada: episódio 6;

● Ato II ou Confrontação (complicação): do episódio 7 ao episódio 10;

● Ponto de virada: episódio 11; 

● Ato III ou Resolução (desfecho): do episódio 12 ao episódio 14.

2.4.2. As Personagens do Caso Finatec

Como  figuras  do  discurso  jornalístico,  criadas  pelo  narrador  (jornalista),  podemos 

atribuir determinados papéis aos atores sociais da narrativa. Motta (2005:152) explica que “no 

jornalismo, as personagens costumam ser fortemente individualizadas e transformam-se no eixo 

das histórias”. 



Na narrativa  jornalística,  há  sempre  uma relação  íntima  entre  personagens  e 
pessoas  físicas  porque  personagens  representam pessoas  reais.  Na  análise  da 
narrativa, entretanto, não interessa quem é o político ACM, o que fez ou deixou 
de  fazer  na  vida  real.  Interessa  como a  narrativa  jornalística  construiu  certa 
imagem de ACM e o que a personagem fez no transcorrer  de uma narrativa 
jornalística  (Motta,2005:152).

Para Yves Reuters (2007:41), “as personagens tem um papel essencial na organização das 

histórias”. O autor afirma que são elas que lhes conferem sentido. “De certa forma, toda história 

é história de personagens”.

As personagens podem ser definidas de acordo com a sua funcionalidade no relato. Reis 

e Lopes (1989:217) afirmam que a personagem é definida “em termos de relevo”, ou seja, como 

protagonista (herói), ou como antagonista (vilão). “A personagem concretiza diferentes graus de 

relevo, fundamentalmente por força de sua intervenção na ação (...)”.  O roteirista de cinema e 

televisão Flávio de Campos define personagem como a “representação de pessoas e conceitos na 

forma de uma pessoa ficcional”.                       

Nas narrativas, os personagens principais – protagonistas e antagonistas – movimentam a 

história por causas dos conflitos advindos das suas oposições. Por essa razão, consideramos que 

a opção do Correio Braziliense pela polarização das personagens a partir do conflito não foi algo 

acidental. O leitor está acostumado a escolher um lado na história.

 

A seleção de personagem principal  da  narrativa segue a  mesma demanda da 
seleção do principal ponto de vista do seu narrador: estabelecer uma referência a  
partir da qual a narrativa será composta e, mais tarde, recebida pelo espectador – 
e, assim, dar unidade e facilitar a composição e recepção. (Campos, 2007:150)

O  MPDFT  (representado  pelo  promotor  Ricardo  Antônio  de  Souza),  a  Finatec 

(representada  pelo  advogado  Francisco  Caputo  Neto  e  pelos  cinco  diretores),  o  reitor  da 

Universidade de Brasília (Timothy Mulholland) e o Correio  Braziliense  (enquanto mediador) 

são os principais personagens da narrativa sobre o Caso Finatec. 

Ricardo Antônio de Souza foi o iniciador da narrativa sobre o Caso Finatec. Ao revelar 

para a imprensa os resultados das investigações, ele expôs as irregularidades cometidas pelos 

dirigentes da Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec). Dá primeira 



notícia7 em que aparece como fonte, no dia 24 de janeiro, até a última, no dia 1 de abril, Ricardo 

Antônio de Souza é o protagonista da narrativa.

Do grego protos, “primeiro”, e agonistés, “combatente”, a palavra protagonista significa 

“primeiro combatente”. Beth Brait (1985:90) define o protagonista como “personagem principal, 

aquele que ganha o primeiro plano na narrativa”.  O roteirista Flávio de Campos (2007:388) 

também destaca a importância do “personagem principal da narrativa”.

Por implicar o combate, jogo de ações, protagonista é termo privativo da 
narrativa dramática; por implicar primeiro personagem, protagonista se 
refere  à  personagem  principal.  Portanto,  numa  narrativa  dramática, 
protagonista é sinônimo de personagem principal. (2007:150)

O protagonismo do promotor Ricardo Antônio de Souza é notável.  Ao analisarmos o 

número de aparições das personagens nas narrativas sobre esse acontecimento, observamos que 

ele é o ator que obtém mais visibilidade: são 19 aparições contra 11 do advogado da Finatec,  

Francisco Caputo, e sete do reitor da UnB, Timothy Mulholland.  

Ainda que pareça contraditório o promotor Ricardo Antônio de Souza ter obtido mais 

espaço  no  Correio  Braziliense que  os  demais  personagens,  notadamente  mais  que  o  reitor 

Timothy Mulholland, transformado em pivô da crise e do Caso Finatec,  isso se explica, em 

parte, pelo fato de o promotor ter iniciado a narrativa ao convocar a coletiva de imprensa, ou 

seja, por ser ao mesmo o “definidor primário” e news promoter.

Em  nenhuma  das  43  matérias  analisadas,  o  Correio  Braziliense traça  um perfil  do 

promotor.  No  entanto,  seu  protagonismo  e  seu  heroísmo  são  delineados  através  do  seu 

posicionamento na narrativa e das suas declarações.

No nosso estudo da narrativa jornalística do Correio Braziliense sobre o Caso Finatec, 

podemos notar que a narração se desenvolve a partir das ações da personagem do promotor do 

MPDFT, Ricardo Antônio de Souza. É ela quem denuncia, apresenta provas, rebate as acusações 

dos denunciados, aciona a Justiça, enfim, que se coloca – ou é colocada pelo narrador – no 

7 Embora os dois promotores apareçam juntos na primeira notícia sobre o Caso Finatec publicada no  Correio  
Braziliense, no dia 24 de janeiro de 2008, e, inicialmente recebam o mesmo espaço para suas declarações – o jornal  
publica uma declaração de cada um –, nas demais notícias esse procedimento não se repete.  O promotor Ricardo 
Antônio de Souza passa a ser a única fonte do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) a ter  
suas declarações nas páginas do jornal, embora o Correio Braziliense, ainda na segunda notícia, se refira aos dois 
promotores.



centro do conflito. O promotor é o “condutor da ação”. Ou seja, é a “personagem que dá o 

primeiro impulso à ação”.

Como já mencionado anteriormente, isso ocorre, em um primeiro momento, por conta de 

seu status enquanto fonte privilegiada (super fonte), porta-voz do Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT): por ser ele mesmo o responsável e divulgador das informações. 

E, por outro lado, por causa da relevância que o Correio Braziliense (narrador) dá a essa figura 

em sua narrativa. Não é raro que a figura do protagonista seja associada a do herói. Algumas 

obras que tratam de narrativas apresentam esses conceitos como sinônimos.

Beth Braith (1985:88)  define o herói como “protagonista de uma narrativa”,  como a 

“personagem que recebe a tinta emocional mais viva e marcada em uma narrativa. Suporte para 

um certo número de qualificações e funções que o distinguem como a personagem principal de 

uma determinada narrativa”. Reis e Lopes (1988:210) estabelecem que:

A figura do herói “relaciona-se diretamente com uma concepção antropocêntrica 
da narrativa: trata-se de considerar que a narrativa existe e desenvolve-se em 
função de uma figura central, protagonista qualificado que por essa condição se 
destaca das figuras que povoam a história.

Do ponto de vista dos elementos que compõem a história e os recursos da narrativa, o 

roteirista Flávio de Campos afirma que “heróis e  vilões são definições absolutas”.  Para ele, 

“independentemente da situação, herói é um personagem correto, justo, audaz, talvez bonito, 

mas, com certeza, atraente e bom”. A personagem do promotor Ricardo Antônio de Souza, pode 

não preencher a todos esses requisitos, principalmente porque não se trata de uma personagem 

ficcional,  mas  de  uma  pessoa  real.  No  entanto,  seu  protagonismo  e  seu  “heroísmo”  são 

incontestáveis dentro dessa narrativa.

Campos (2007:154) observa ainda que o herói é o personagem do qual o narrador e o 

espectador aprovam, torcem, querem estar próximo e esperam se emocionar, se identificar e que, 

enfim, querem ver vitorioso e feliz. Herói são o narrador e o espectador. Poderíamos então  dizer 

que,  além  de  possuir  determinadas  características,  o  protagonista  herói  é,  de  certa  forma, 

escolhido pelo narrador. É ele, em parte, que lhe confere o atributo de heroísmo.  O heroísmo do 

promotor  do  MPDFT é  definido  pelas  suas  ações:  o  cumprimento  do  seu  papel  enquanto 

promotor  de  justiça  e  servidor  público,  que  ao  revelar  para  a  sociedade  as  irregularidades 

realizadas pelos dirigentes buscou não apenas a punição da Justiça, mas repreensão moral.



         

2.4.2.1.Os Antagonistas: Finatec e Reitor Timothy Mulholland

Na primeira notícia sobre o Caso Finatec, publicada no Correio Braziliense do dia 24 de 

janeiro de 2008, não existe uma personagem que fale em nome da instituição, já que a defesa 

contra as acusações do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) foi feita 

por meio de nota à imprensa.  As personagens vão aparecendo ao longo das  notícias.  Até o 

advogado Francisco Caputo Neto assumir a defesa dos diretores e da fundação no dia 08 de 

fevereiro, a voz da Finatec é difusa, alternada entre diferentes porta-vozes. O mesmo acontece 

com o reitor da Universidade de Brasília, Timothy Mulholland.   

Pelas  posições  que  ocupam  dentro  da  narrativa,  de  oposição  ao  promotor  Ricardo 

Antônio de Souza e por suas características enquanto personagens – são acusadas de cometer 

irregularidades (cinco diretores), por defender os acusados (advogado) e de conduta inadequada 

(reitor) – desempenham o papel de antagonistas. 

De  origem  grega,  a  palavra  antagonista  significa  antí “contrário”,  e  agonistés 

“combatente”. Brait (1985:87) define antagonista como o opositor, como sendo o protagonista às 

avessas. “Muitas vezes, o antagonista é uma só personagem. Outras, pode ser manifestado por 

um grupo de personagens individualizadas ou representantes de um certo grupo8”. Esse fato, 

através dos personagens, pode ser observado em nosso estudo.

Da mesma forma que  o  conceito  de  protagonista  está  associado  ao  de  herói,  ao  de 

antagonista está o de vilão. No contexto da nossa análise, porém, o papel de vilão é notadamente 

desempenhado pelo reitor da Universidade de Brasília,  Timothy Mulholland, pois o  Correio 

8 De fato,  os  cinco dirigentes  não se manifestavam diretamente.  É  apenas quando Caputo começa a  
representá-los e a defendê-los que suas vozes ganham mais espaço no Correio Braziliense. Antes, as declarações 
eram todas  feitas  por  notas  à  imprensa.  E  embora,  os  jornais  aceitem as  notas  como conteúdo  publicável,  a  
constante manifestação – reação – dos dirigentes por meio de nota foi, pouco ao pouco, deixando de ter espaço no  
jornal.



Braziliense, desde a primeira notícia, como pretendemos demonstrar mais adiante, apresenta o 

ex-dirigente da UnB nesta posição. 

2.4.2.2. O Narrador: Correio Braziliense 

Consideramos o Correio Braziliense – veículo e jornalistas – personagem-ator enquanto 

mediador social. Sabemos que o jornalista e o jornal participam de um constante processo de 

mediação entre os diferentes grupos da sociedade.

 Fernando  Resende,  em artigo  intitulado  “Comunicação  e  complexidade  no  espaço  

público  contemporâneo”,  afirma  que  jornal  e  jornalistas  atuam  socialmente  de  forma 

determinante  no espaço público  contemporâneo.  Ele  observa  que a  comunicação social  e  o 

jornalismo como práticas sociais estão ganhando outra dimensão no espaço público atual.

Para Resende, a noção de espaço público em constante reconfiguração “contribui para 

que o jornalista  e o jornal  possam ser vistos como partes  do conflito  de forças que tece as 

relações sociais contemporâneas”.

Assim, ao tratar o jornal enquanto veículo de comunicação,observa que o jornal, assim 

como o jornalista, a quem ele chama de “leitor da contemporaneidade”, deixam de ser apenas 

retransmissores de informações,  intermediários e “passam a ser concebidos como sendo eles 

próprios emissores e receptores, partes integrantes do ato de estar no mundo”.Resende explica 

que dessa forma se estabelece uma relação triádica e integrada do jornal enquanto veículo.

(...)  ele  é  campo  – lugar  onde  os  fatos  se  apresentam  enquanto 
expressões do saber contemporâneo – é sujeito – pois também conta e participa 
das histórias  – e é objeto – fonte de conhecimento para os leitores do mundo. 
Desse modo, parece-me, acolhemos o jornal enquanto meio de comunicação e 
como ato comunicativo de fato, lugar em que se faz circular tanto a difusão, 
quanto a construção e a apropriação das mensagens (2004:18).

Fernando Resende (2004:15) observa que os sujeitos que narram a contemporaneidade 

(os  jornalistas)  são  os  mesmos  que  se  apropriam  do  saber  contemporâneo.  “Nesse  lugar, 

encontramos o jornalista, mediador social, emissor e receptor, contador de histórias do cotidiano, 

sujeito ajustado, desse modo, ao momento em que vive”.Ainda que saibamos que os jornalistas 

possuem  o  papel  de  mediadores  sociais,  para  manter  o  valor  de  objetividade  do  texto 



jornalístico, eles precisam se afastar, distanciar: mediar sem intervir, contar sem se mostrar. Por 

essa razão,  fazem uso da linguagem referencial  –  objetiva,  direta,  denotativa –,  em terceira 

pessoa. 

Mas ao mesmo tempo em que busca apagar a sua presença do texto, o leitor sabe que as 

palavras impressas no jornal não caíram do céu. Sabem que elas são fruto do trabalho de um 

jornalista, ser de carne e osso, dotado de opinião própria. Sabem por isso também que a história 

que lhes está sendo contada poderia ser outra, se outro fosse o profissional que a tivesse escrito. 

Sabemos que a linha editorial do jornal também interfere no reconto dos fatos e das versões,  

mas de modo geral, os impressos de referencia, como o Correio Braziliense, salvo nos espaços 

destinados à opinião – editorial, crônica, – usam a linguagem centrada no referente. 

 

2.4.3. O Papel das Fundações

O Ministério  da  Educação (MEC)9 define  as  fundações  de  apoio  como “instituições 

criadas  com  a  finalidade  de  dar  apoio  a  projetos  de  pesquisa,  ensino,  extensão  e  de 

desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, de interesse das instituições federais de 

ensino  superior  (IFES)  e  também das  instituições  de  pesquisa”.  Como fundações  de direito 

privado,  sem  fins  lucrativos,  são  regidas  pelo  Código  Civil  Brasileiro,  fiscalizadas  pelo 

Ministério Público, registradas e credenciadas pelos Ministérios da Educação e  da Ciência e 

Tecnologia.

O MEC esclarece que “as fundações de apoio não são criadas por lei nem mantidas pela 

União”.  O credenciamento  nos  Ministérios  da  Educação  (MEC)  e  da  Ciência  e  Tecnologia 

(MCT) ocorre em “razão da relação entre as instituições federais e as fundações de apoio ser de 

fomento  ao  desenvolvimento  de  projetos  de  ensino,  pesquisa  e  extensão,  sendo  função  das 

fundações dar suporte administrativo e finalístico aos projetos institucionais”.

9 O portal do Ministério da Educação disponibiliza informações sobre as fundações de apoio, suas características, 
formas de registro e credenciamento e legislação.



Embora não sejam criadas por lei, as fundações de apoio possuem legislação própria e 

devem seguir determinadas regras. Após os escândalos envolvendo as fundações, o MEC e o 

MCT publicaram, no dia 30 de maio de 2008, portaria sobre o registro e credenciamento das 

fundações. O credenciamento deve ser renovado a cada dois anos. 

Na  portaria,  o  governo  determina  que  haja  mais  fiscalização  dos  recursos  ao  exigir 

demonstrações  contábeis  do  exercício  social,  acompanhadas  de  parecer  de  auditoria 

independente, bem como relatório anual de gestão, que devem ser encaminhados ao conselho 

superior da instituição apoiada para a aprovação pelo órgão deliberativo superior da fundação.

2.4.4. A Finatec e a Universidade de Brasília

A Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec) foi criada por 12 

professores da Universidade de Brasília, em 1992, com a finalidade de captar recursos para o 

desenvolvimento científico e tecnológico da instituição.  O principal objetivo da fundação “é 

servir  de  ponte  entre  a  iniciativa  privada  e  a  universidade  pública,  facilitando a  entrada  de 

recursos para pesquisas”.10

De acordo com informações contidas no site da instituição, a Finatec, “além de fomentar 

a  pesquisa  com recursos  próprios,  funciona  como intermediária  entre  empresas  particulares, 

órgãos  financiadores  e  a  universidade”.  O  texto  prossegue  justificando  a  razão  de  ser  da 

fundação  

(...) sem as fundações de apoio, as empresas não teriam como financiar pesquisas 
em universidades  públicas,  acompanhando  cada  passo  da  aplicação  de  seus 
recursos.  Com o trabalho de fundações como a Finatec,  o dinheiro chega de 
forma ágil, sem burocracia, e pode ser aplicado diretamente nas pesquisas para 
as quais foi destinado. Essas pesquisas servem como base para a construção do 
conhecimento universitário e são essenciais para o desenvolvimento tecnológico 
do Brasil.

10 Definição encontrada no portal da própria fundação < www.finatec.org.br>.



A definição da fundação sobre suas atribuições vai de encontro às suas próprias ações. Se 

tivesse agido de acordo com o que está descrito acima, ou seja,  com a sua finalidade,  suas 

atividades  não  teriam se  tornado  objeto  de  investigação  do  Ministério  Público  do  Distrito 

Federal e Territórios e seus dirigentes não teriam sido afastados dos cargos por serem acusados 

de cometer irregularidades.

Na mesma página, encontramos uma descrição sobre a atuação da fundação. O texto 

informa  que  a  Finatec  “atua  principalmente  no  gerenciamento  de  projetos,  gerenciando  os 

recursos de financiadores diversos que serão investidos em projetos de pesquisa ou congressos”. 

Por  esse  gerenciamento,  a  Finatec  cobra  uma  taxa  que,  juntamente  com  outros  serviços 

prestados, formam a fonte de renda da instituição.

A Finatec  faz  questão  de  ressaltar  que  é  uma  instituição  privada  e  que  não  recebe 

dinheiro público.  “Como somos uma instituição privada,  não há qualquer  repasse de verbas 

públicas para a Fundação”.  

A Fundação de Empreendimentos Científico e Tecnológico destaca que cumpre seu papel 

como fundação, embora tenha sido destaque nacional por fazer o contrário. Dos R$104 milhões 

previsto no orçamento da entidade em 2008, apenas R$750 mil foram investidos no fomento a 

pesquisa. “Após o pagamento de funcionários e custos administrativos (...) o lucro da Finatec é 

repassado novamente  para  a  UnB na  forma  dos  editais  de  fomento  e  ajuda  direta,  como a 

construção de novos prédios (...)”. 

As investigações do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios foram iniciadas 

por denúncias que partiram da própria Finatec. Em agosto de 2007, o presidente do conselho 

superior da Finatec,  Antônio Manoel  Dias,  denunciou o ex-diretor  financeiro e professor da 

Universidade de Brasília, Francisco Ricardo da Cunha, ao MPDFT. Antônio Manoel Dias foi até 

a Promotoria das Fundações e Entidades de Interesse Social denunciar que Francisco da Cunha 

havia comprado roupas com dinheiro destinado a pesquisa (verba de representação).

Dados do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios revelaram que as contas da 

Finatec não eram aprovadas desde 1999. As investigações indicaram também o uso irregular do 

patrimônio da Finatec,  avaliado em R$ 100 milhões.  A entidade foi acusada de atuar como 

empresa  privada  e  de se desviar  da  sua  função.  Por  ser  uma fundação sem fins  lucrativos, 

firmava contratos com prefeituras com dispensa de licitação.



Ao investigar a Finatec,  o MPDFT descobriu que outras cinco fundações de apoio a 

UnB, todas instituições de direito privado, que devem prestar contas anualmente ao MPDFT, 

também poderiam estar  agindo fora da lei.  Eram elas:  a  Fundação Universitária  de Brasília 

(Fubra),  Fundação  de  Apoio  ao  Desenvolvimento  Científico  e  Tecnológico  do  Hospital 

Universitário  (Fahub),  a  Fundação  de  Estudos  e  Pesquisas  em  Administração  (Fepad),  a 

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico na Área de Saúde (Funsaúde) 

e a Fundação de Estudos em Ciências Matemáticas (Femat).

2.4.5. O Papel do Ministério Público 

A sistematização das ações do Ministério Público no Brasil, no âmbito federal, inicia-se 

no Império, em 1832, com o Código de Processo Penal do Império. Antes, no período colonial, 

não havia Ministério Público como instituição e o Brasil era orientado pelo direito português. No 

entanto, na época, já eram feitas menções aos promotores de justiça nas Ordenações Manuelinas 

de 1521 e nas  Ordenações  Filipinas  de 1603,  nas  quais  lhes  eram atribuídas  as  funções  de 

“fiscalizar a lei e de promover a acusação criminal” 11. 

Em 1890, já na República, um decreto que regulamentou a Justiça Federal dispôs sobre a 

estrutura e atribuições do Ministério Público no âmbito federal. O decreto determinava que a 

indicação do procurador-geral deveria ser feita pelo presidente da República e que era função do 

procurador "cumprir as ordens do Governo da República relativas ao exercício de suas funções" 

e de "promover o bem dos direitos e interesses da União." 

A Constituição de 1934 é a primeira a fazer referência expressa ao Ministério Público. 

Ela  institucionaliza  o  órgão  e  prevê  uma  lei  federal  sobre  sua  organização.  As  demais 

constituições  também se  referem ao Ministério  Público,  mas  é  a  Constituição  de  1988 que 

destaca suas atribuições no capítulo "Das funções essenciais à Justiça" que define as funções 

institucionais, as garantias e as vedações de seus membros. 

11 Essas informações fazem parte do  Histórico do Ministério Público no Brasil, disponibilizado no portal do 
Ministério Público da União.



A nova Constituição  definiu  a  atuação independente  do  Ministério  Público,  que  não 

pertence a nenhum dos três poderes e possui “autonomia funcional e administrativa”. Em artigo 

intitulado “Democracia e Escândalos Políticos”, a professora Vera Chaia, do Departamento de 

Política e do Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais da PUC-SP, afirma que a 

partir da Constituição de 1988, o Ministério Público ganha “importância vital”. 

Chaia e Teixeira (2000: 34-35) citam as atribuições do Ministério Público e lembram que 

a sua independência em relação aos demais poderes e suas funções de 'promover o inquérito 

civil  e a  ação civil  pública para a proteção do patrimônio público e social'  fez com que os 

procuradores ganhassem destaque e se transformassem,“aos olhos da população”, em paladinos 

da justiça e benfeitores dos cidadãos".

Em sua tese de doutorado, intitulada  Jornalismo sobre investigações: relações entre o  

Ministério Público e a Imprensa, Solano Nascimento (2007:79), mostra que o artigo 128 da 

Constituição  de  1988 “reforça  a  independência  de  promotores  e  procuradores  dando  a  eles 

garantias  como vitaliciedade,  a  inamovibilidade,  salvo  por  decisão  de  órgão  colegiado,  e  a 

irredutibilidade de vencimentos”. 

Nascimento  destaca  que,  para  poder  cumprir  seus  deveres,  o  órgão  ganhou  “novos 

poderes” através dos quais é possível “sem necessidade de nenhuma autorização de outro órgão 

ou instituição, requisitar investigações e instalações de inquéritos policiais, exigir a entrega de 

documentos,  expedir  notificações,  colher  depoimentos  e  tomar  outras  providencias”. 

Nascimento  observa,  porém,  que  essas  modificações  não  foram  colocadas  em  prática 

imediatamente, já que a “regulamentação dos novos poderes” foi feita em fevereiro de 1993.

Solano  Nascimento  explica  que  com  o  novo  texto  constitucional,  a  hierarquia  no 

Ministério Público só existe no plano administrativo, “Assim, promotores e procuradores não 

podem receber ordens para suspender algum tipo de investigação ou mudar a forma como ela 

está sendo conduzida”. 

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) é um dos ramos do 

Ministério Público da União (MPU), mas apesar de fazer parte da sua estrutura cuida apenas de 

matérias que competem às Justiças Estaduais, e seus integrantes atuam junto ao Poder Judiciário 

do Distrito Federal. Encontramos a seguinte definição no site do MPDFT sobre a natureza do 

órgão:  “É  uma instituição  pública  responsável  pela  defesa  dos  direitos  dos  cidadãos  e  dos 

interesses da sociedade”. 



No nosso estudo, nos interessa compreender o papel do promotor Ricardo Antônio de 

Souza, da Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social, na 

condução da narrativa sobre o Caso Finatec. Essa é um das 27 promotorias do MPDFT, mas 

cabe a esta, particularmente, velar e fiscalizar as fundações de direito privado e as entidades de 

interesse  social,  bem como as  sociedades  sem fins  lucrativos  e  as  associações  que  tenham 

finalidades voltadas para o interesse social. É função do Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios: 

(...)  exercer o  velamento por  meio do acompanhamento anual  das contas,  da 
evolução  patrimonial,  das  modificações  no  estatuto  e  nas  modificações  na 
diretoria  da entidade e  das  visitas  e  inspeções  in-loco,  sempre objetivando a 
proteção e o respeito às finalidades sociais destas pessoas jurídicas, que muitas 
vezes atuam complementando e substituindo a ação do próprio Estado (portal  
MPDFT: 2009). 

O MPDFT só encerra sua atuação quando autoriza a extinção de uma fundação. Em 

dezembro de 2009, a Promotoria da Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse 

Social do MPDFT ajuizou ação de extinção da Finatec na 3ª Vara Cível de Brasília12.

As informações sobre “O que é o Ministério Público” apresentadas no site da instituição 

parecem confirmar a personificação do promotor do MPDFT, Ricardo Antônio de Souza como 

um ‘herói’, defensor da sociedade. Durante a Crise da UnB em 2008, ele atuou como porta-voz 

da justiça,  da ética e  da moralidade.  Agiu como verdadeiro  protagonista:  atuou de  forma a 

afastar da Finatec os diretores que agiam fora da lei.

A Constituição  de  1988  considera  o  Ministério  Público  essencial  à 
Justiça,  pois cabe a ele proteger o cumprimento da lei,  da democracia e dos 
interesses sociais e individuais.  Essas atribuições conferem aos integrantes do  
Ministério Público a oportunidade de atuarem como verdadeiros advogados da  
sociedade, seja defendendo o cidadão, seja defendendo o próprio patrimônio  
público contra particulares de má-fé” [grifo meu] (Portal do MPDFT:2009).

12 A notícia intitulada  MPDFT ajuíza ação de extinção da Finatec, publicada no site do MPDFT no dia 18 de 
dezembro de 2009 afirma que “A análise  das  prestações  de  contas  apresentadas pela Finatec aponta provável  
desvirtuamento de finalidades, tendo em vista a sua atuação principalmente na área empresarial. A ação do MPDFT 
também é fundamentada no suposto déficit operacional apurado nos últimos anos, decorrente da, em tese, má gestão  
dos dirigentes e o uso da Finatec para prática de atividades tidas como irregularidades. No caso da ação de extinção  
da  Fundação  ser  julgada  procedente,  o  patrimônio  dela,  após  a  liquidação,  poderá  ser  transferido  para  a  
Universidade de Brasília, conforme prevê o estatuto social da entidade. 



2.4.5.1. O Ministério Público, os Promotores e as Superfontes 

Solano Nascimento (2008:184), em sua tese de doutorado, estuda o avanço das funções e 

da atuação do Ministério Público no país, principalmente da sua relação com a imprensa. Ele 

mostra que nos últimos anos houve um aumento considerável no “volume de reportagens sobre 

investigação”, principalmente por causa dessa relação. 

Jornalismo investigativo, segundo Nascimento, é “o resultado de investigação feita pelo 

próprio jornalista”. O “jornalismo sobre investigação”, por sua vez, é “o que se dedica a divulgar 

informações de investigações feitas por autoridades”. É o jornalismo baseado nos resultados de 

investigações oficiais. 

Na sua  pesquisa,  Nascimento  conclui  que  a  agenda  da  imprensa  nacional  se  tornou 

dependente da agenda do Ministério Público e que por essa razão, o jornalismo investigativo 

perdeu lugar  para o jornalismo sobre investigação. De acordo com o autor,  “procuradores  e 

promotores se tornaram uma espécie de super-fonte para repórteres”. 

Solano Nascimento explica que promotores e procuradores do Ministério Público, graças 

a “inexistência de subordinação funcional e a incumbência de proteger o patrimônio público e 

social” se tornaram fontes jornalísticas privilegiadas.

Por causa dessas características, promotores e procuradores tem uma série de 
vantagens como fontes jornalísticas em relação até a outros profissionais que 
também investigam, como policiais e fiscais de determinados órgãos de governo, 
que são subordinados aos poderes executivos municipais, estaduais ou federal. 
(...) Com autonomia e ser risco de represália de superiores, os procuradores e 
promotores do Ministério Público podem repassar à imprensa o que quiserem. 
Na  prática,  os  integrantes  do  Ministério  Público  podem  agir  com  a 
independência  que  teoricamente  os  jornalistas  possuem  e  com  o  poder  de 
investigação que os policiais têm. (Nascimento, 2007:82)

 Solano Nascimento observa que existem outros aspectos que tornam promotores 

e  procuradores  “ótimas  fontes  para  repórteres”.  De  acordo  com  ele,  isso  ocorre 

fundamentalmente  porque os  investigadores  do  Ministério  Público  estão  a  “serviço  de  uma 

instituição pública e,  por conseqüência,  serem o que na rotina jornalística é  denominado de 



fontes oficiais ou institucionais”. O pesquisador também cita peculiaridade dos trabalhos dos 

promotores e procuradores como uma característica que os tornam “fontes muito atraentes para 

os jornalistas’. 

Pelo  que  fazem,  procuradores  e  promotores  tem  acesso  a  informações  que 
normalmente  só  estão  disponíveis  a  autoridades  que  não  tem  interesse  em 
divulgá-las, como ministros, secretários e, algumas vezes, delegados de polícia. 
Assim, os integrantes do Ministério Público dão um rótulo oficial para alguma 
informação  – quando uma denúncia aparece em relatório de um procurador já 
passa a ser considerada documentada – , mas ao contrário de outras autoridades 
costumam ter grande interesse em sua divulgação (Nascimento, 2007:85).

Nascimento destaca os riscos que o jornalista pode correr ao recorrer com freqüência a 

informações  de fontes  oficiais  e  publicá-las  sem realizar  uma investigação própria,  ou seja, 

praticar a chamada “regra da atribuição”, segundo a qual o jornalista pode “afirmar algo por 

meio de uma fonte à qual se atribui a informação”. Ele cita Meyer (1989:86)

Como a maior parte das coisas boas, a regra da atribuição pode ser perigosa 
quando levada longe demais. Quando aplicada compulsivamente, pode levar o 
repórter a esquecer a responsabilidade do jornalista de ir atrás das fontes e fazer 
uma verificação independente de sua validade. 

De acordo com as considerações apresentadas anteriormente, podemos observar que a 

narrativa do Caso Finatec foi construída primordialmente como base nas informações divulgadas 

pelos promotores do Ministério Público. O que significa dizer que se praticou o jornalismo sobre 

investigação.  Haja  vista  que,  como  foi  mostrado  anteriormente,  o  jornalista  do  Correio 

Braziliense reproduziu, quase que integralmente e na mesma ordem, as informações contidas no 

press release, divulgado pelo MPDFT. De acordo com o que foi publicado, observamos que o 

repórter em momento algum questionou o que foi dito pelos promotores, ainda que tenha dado 

espaço aos ‘outros lados’ no final da matéria. 

Tal comportamento se repete na maioria das notícias publicadas no Correio Braziliense 

ao longo da crise. Quando o promotor Ricardo Antônio não é a única fonte, é a que ganha mais 

destaque na notícia – tanto em número de linhas como visualmente. Esse aspecto será analisado 

especificamente mais adiante. 



O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios participou ativamente do episódio, 

suprindo os meios de comunicação, dia após dia, com informações sobre o caso. A influência do 

Ministério Público nas redações também tem sido crescente: o órgão possui um papel ativo no 

relacionamento com a imprensa. Os jornais prezam por sua autonomia, mas não dispensam uma 

fonte com a credibilidade e a presteza do Ministério Público. A credibilidade da fonte reforça o 

caráter  de verossimilhança do discurso jornalístico,  tornando a “verdade” contida na notícia 

ainda mais crível.

 A  credibilidade junto  ao  público  leitor  comum  sustenta,  portanto,  o 
conhecimento jornalístico, não com a garantia da verdade lógica, e sim 
com a caução da  veracidade, entendida como verossimilhança ou como 
um apego, uma inclinação, para a verdade consensualmente estabelecida 
em torno do fato – uma verdade prática, portanto referente à ação humana 
no espaço social” (Sodré 2009:48).

 

Além  disso,  a  constante  necessidade  de  informações  para  preencher  os  espaços  do 

‘tempo  real”  da  internet/web e  a  confiança  na  fonte,  que  na  maioria  dos  casos  faz  com o 

jornalista dispense a checagem das informações, tem aproximado cada vez mais os jornalistas 

das fontes do Ministério Público.

Na sua tese, Solano Nascimento (2007) mostra como a agenda do jornalismo se tornou 

dependente das informações divulgadas pelos membros do Ministério Público. A pesquisa avalia 

a produção jornalística das revistas  Época,  IstoÉ e  Veja  nos anos de eleições presidenciais, de 

1989 a 2002. Durante esse período, Nascimento observa que houve um considerável aumento 

das reportagens sobre investigação e, por outro lado, uma queda das investigativas. 

Ao fazer uma comparação entre as reportagens investigativas e as sobre investigações 

em 1989, 1994, 1998 e 2002, Nascimento observa que é a partir de 1998 que as investigações do 

Ministério Público aparecem pela primeira fora da esfera dos três poderes da República.

Ainda  que  em  termos  numéricos,  as  matérias  que  relataram  o  trabalho  de 
procuradores  e  promotores  fossem  poucas  –  são  duas  –,  em  termos 
proporcionais,  isso já era representativo.  Do total  de  cinco reportagens sobre 
investigações, 40% saíram do Ministério Público (2007:149).

Solano Nascimento destaca que em 2002 a participação do Ministério Público cresce 

consideravelmente nas reportagens sobre investigação.



Procuradores da República são responsáveis pelo trabalho que deu origem a 14 
das 25 reportagens sobre investigações publicadas no primeiro semestre daquele 
ano. Isso significa que saíram do Ministério Público 56% de todas as reportagens 
sobre  investigações,  restando  44%  com  origem  nos  poderes  Executivo, 
Legislativo e Judiciário (2007:149).

Nascimento aponta ainda que as mudanças no Ministério Público não são responsáveis 

pelo enfoque dado pelas reportagens com denúncias às questões de improbidade administrativa e 

casos  envolvendo irregularidades  de  autoridades  ligadas  a  questões  financeiras,  “já  que  são 

anteriores a elas, mas essa prioridade da imprensa foi reforçada a partir da transformação de 

promotores e procuradores em super-fontes”. 

Essa  transformação  no  “papel”  dos  promotores  pode  ser  observada  em  relação  ao 

trabalho realizado pelo procurador do Ministério Público Federal Luiz Francisco de Souza. 

Na edição de número 1683 da revista IstoeÉ, publicada no dia 02 de janeiro de 2002,  a 

manchete de capa é “Os brasileiros do ano”. A primeira página da revista estampa as fotos de 

sete  brasileiros  que  foram  destaque  no  ano  de  2001:  o  então  presidente  da  Câmara  dos 

Deputados,  atual  governador  de  Minas  Gerais,  Aécio  Neves,  o  economista,  ex-ministro  da 

ditadura,  deputado  federal  e  diplomata,  Roberto  Campos,  a  médica  pediatra,  sanitarista  e 

criadora da pastoral da Criança, Zilda Arns, o médico pesquisador, Ricardo Brentani, o técnico 

da  seleção  brasileira  de  futebol,  Mario  Jorge  Lobo  Zagallo,  a  governadora  do  Maranhão, 

Roseana Sarney e o procurador Luiz Francisco de Souza. 

O  perfil  de  cada  um desses  brasileiros  é  aberto  por  uma  frase  dita  por  eles.  A do 

procurador do Ministério Público Federal (MPF), Luiz Francisco de Souza, confirma a auto-

imagem de que boa parte dos procuradores têm de si próprios: "Onde tiver um injustiçado deve 

haver um procurador ao lado deste. É seu papel social e dever constitucional".

Luiz Francisco de Souza ficou conhecido em todo Brasil pelas investigações conduzidas 

para apurar os  desvios de verbas nas obras do Tribunal Regional do Trabalho (TRT), em São 

Paulo. A matéria destaca o papel do promotor na investigação e na revelação de escândalos 

recentes na política nacional. 

A revelação  da  maioria  dos  casos  recentes  de  corrupção  tem  o  dedo  do 
procurador. Por causa da determinação de Luiz Francisco, que decidiu gravar e 
divulgar  a  conversa  do  então  presidente  do  Congresso  Nacional,  senador 
Antônio  Carlos  Magalhães,  soube-se  da  violação  do  painel  de  votações  do 



Senado.  Por  conta  da  tenacidade  do  procurador  em  apreender  documentos, 
interrogar testemunhas e pesquisar papeladas, surgiram informações suficientes 
para demonstrar o envolvimento do ex-senador cassado Luiz Estevão na obra 
superfaturada do TRT de São Paulo. Também pelo trabalho de Luiz Francisco, o 
deputado cassado Hidelbrando Pascoal (PFL-AC), condenado por assassinato, 
foi  preso  no  mesmo  instante  em  que  perdeu  o  mandato  (Revista  IstoÉ,  
02/01/2002).

Embora o perfil publicado pela revista IstoÉ tenha um caráter elogioso, na edição do dia 

30 de maio de 2007, a editoria Brasil da revista  Veja  em matéria intitulada “A condenaçao de 

Torquemada” faz  duras  críticas  ao  modo como o  procurador  atuou no caso  Eduardo Jorge, 

procurador-geral da Presidência da República no governo Fernando Henrique Cardoso. Jorge foi 

acusado por Luiz Francisco de  também fazer parte do esquema de desvios de verbas durante a 

construçao do TRT de São Paulo. 

A matéria publicada na  Veja explica que o apelido ‘Torquemada’ dado ao procurador 

Luiz Francisico de Souza se refere a “um célebre inquisitor espanhol” e informa que Souza, por 

decisao do  Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), havia sido condenado com 45 

dias de suspensão, “por sua atuação nas investigações que conduziu contra Eduardo Jorge”. Os 

conselheiros entenderam que Luiz Francisco abusou dos poderes do cargo para realizar uma 

"perseguição injusta" e "perversa", com motivações político-partidárias”. 

No dia 22 de junho de 2009, o editorial “Perseguição política”, do Jornal O Estado de  

Sao Paulo  comentava  a  decisão do CNMP,  de  manter  a  supensão de  45  dias  dada  a  Luiz 

Francisco de Souza. De acordo com o jornal, Eduardo Jorge havia acusado o procurador do 

Ministério Público Federal “de vazar para a imprensa informações obtidas com a quebra de seus 

sigilos e que, portanto, deveriam permanecer sob segredo de Justiça. O editorial diz que:

(Eduardo Jorge) Alegou também que os procuradores teriam passado, à 
Receita Federal, informações falsas a seu respeito. Além disso, durante 
longo,  período  Eduardo  Jorge  ocupou  um  espaço  permanente  no 
noticiário, repleto de denúncias nunca provadas, mas demolidoras de sua 
imagem pública e reputação (O Estado de Sao Paulo, 22/06/2009).

Retomando a matéria publicada na revista Veja, no dia 30 de maio de 2007, encontramos 

a seguinte declaração do procurador Luiz Francisco de Souza a respeito do seu relacionamento 

com a imprensa. 



(...) Outra "falta continuada" do procurador, no entendimento do CNMP, foi o 
uso da imprensa para tornar mais fácil seu próprio trabalho. Tendo como base as  
informações  de  bastidor  repassadas  a  jornalistas  por  Luiz  Francisco,  cuja 
motivação ideológica criminosa era então desconhecida, Eduardo Jorge foi alvo 
de  reportagens  demolidoras  –  inclusive  por  parte  da  VEJA.  Em  2004,  o 
Ministério  Público  aprovou  novas  regras  para  a  atuação  dos  procuradores, 
exigindo maior rigor para a abertura de processos. Luiz Francisco sente saudade 
da falta de limites: "Quantas daquelas investigações eu não abri porque li uma 
boa matéria de jornal? Hoje, não pode mais". Atualmente procurador de segunda 
instância, o expediente do Torquemada é curto. Ele passa a maior parte dos seus 
dias em casa, na companhia de cinco gatos. Agora, com a suspensão, terá ainda 
mais tempo para o ócio (Revista Veja, 30/05/2007).

Utilizamos esses exemplos para demonstrar que não são apenas os jornalistas que se 

utilizam das super-fontes. Elas – as super fontes – também se aproveitam da relação que mantêm 

com a imprensa para legitimar os  seus  trabalhos.  Esse é um dos aspectos que pretendemos 

mostrar neste estudo. 

2.5. Enfoque 

Diversos poderiam ser os enfoques dados à divulgação feita pelo Ministério Público do 

Distrito Federal e Territórios (MPDFT) sobre as irregularidades no uso de recursos da Finatec,  

visto que as informações se referiam mais aos desvios de finalidade da fundação do que aos 

gastos do reitor. No entanto, como a mídia precisa de símbolos para se aproximar da audiência, 

estava escolhido o foco das matérias: os gastos de Timothy Mulholland com mobiliário de luxo. 

O  Correio Braziliense,  já na primeira matéria,  apresenta ao leitor aquele que seria o 

símbolo deste acontecimento: as caras lixeiras do reitor. No último parágrafo da primeira parte 

da primeira notícia, na qual figuram apenas os promotores do MPDFT, o repórter Guilherme 

Goulart informa: 

  

Nas investigações,  os promotores  encontraram notas  fiscais  de obras. 
Um dos maiores gastos resultou da parceria entre a Finatec e a Fundação 
Universidade de Brasília (FUB), que investiu R$ 470 mil para mobiliar e 
reformar o apartamento destinado à reitoria da UnB. O imóvel, na 310 
Norte, é usado pelo reitor  Timothy Mulholland.  A planilha revela que 



foram pagos R$ 36 mil para a instalação de um home theater e  R$ 2,7 
mil por três lixeiras” (Correio Braziliense, 24 de janeiro de 2008).

  

A forma como os fatos foram apresentados também influencia a composição da notícia. 

Traquina (2005:16) afirma que os jornalistas têm poder não só para selecionar os acontecimentos 

ou  temas  que  são  noticiáveis,  mas  também para  enquadrar  estes  acontecimentos  ou  temas. 

Observamos que o primeiro enquadramento dado pelo repórter do Correio Braziliense, no qual 

ele privilegia as informações dos promotores do MPDFT, segue-se nas  demais matérias, que são 

assinadas  por ele próprio e por outros repórteres.

As  43  notícias  analisadas  foram produzidas  por  16  repórteres  diferentes:  Guilherme 

Goulart,  Érica  Klingl,  Helena  Mader,  Maria  Vitória,  Samanta  Sallum  (editora),  Érica 

Montenegro, Ana Maria Campos, Edma Cristina de Góes, Renato Alves, Marcelo Rocha, Elisa 

Tecles, Raphael Veleda, Gustavo Krieger, Leandro Collon, Adriana Bernardes e Izabelle Torres. 

É interessante dizer que há repórteres das editorias de Cidades e Política. 

No  caso  desse  episódio,  a  “justiça”  estava  sendo  feita  pelos  promotores,  que  já 

investigavam a fundação há oito meses.  No entanto,  quando eles decidem divulgar e tornar 

pública as notas fiscais contendo os gastos referentes à reforma e o jornalista opta por reportar 

os  gastos  milionários  com  artigos  considerados  de  “luxo”,  os  dois  atores  sociais  (news 

promoters e news assemblers) concordam que houve não apenas um desvio de finalidade, mas 

também um desvio moral  e  ético que deve ser explicado tanto para a Justiça como para a  

sociedade.

   

2.6 A Escolha do Meio 

  

Optamos por fazer a nossa análise tomando como base as notícias publicadas no jornal 

Correio Braziliense entre os dias 24 de janeiro e 04 de abril de 2008, em virtude do destaque 

dado por esse meio ao episódio. Desde o início, o diário acompanhou as denúncias. Foi o jornal 

que  disponibilizou  mais  profissionais  para  cobrir  a  crise. Quatro  repórteres,  além  de  dois 

fotógrafos, foram designados para cobrir a crise em regime de plantão.



Embora o episódio tenha tido repercussão nacional, dada a importância da Universidade 

de Brasília no cenário educacional e de pesquisa, a proximidade geográfica do jornal em relação 

à UnB foi fundamental.  Dificilmente o  Correio Braziliense disponibilizaria tantos repórteres 

para cobrir a crise de uma universidade que estivesse fora do Distrito Federal.   

Fundado por Hipólito da Costa, o Correio Braziliense foi o primeiro jornal brasileiro. Foi 

editado pela primeira vez no ano de 1808, em Londres. O impresso parou de circular 14 anos 

mais  tarde.  O periódico  foi  relançado pelo  dono dos  Diários  Associados,  o  jornalista  Assis 

Chateaubriand,  em 21  de  abril  de  1960,  dia  da  inauguração  de  Brasília,  a  nova  capital  da 

República, 

O Correio Braziliense é um jornal de alcance nacional. Embora esteja fora do eixo Rio-

São Paulo, sua leitura é obrigatória aos líderes políticos e formadores de opinião, tanto aqueles 

que  vivem na  capital  do  país,  como aqueles  que  estão  em outros  estados.  De acordo  com 

informações disponibilizadas no site dos Diários Associados,  o Correio Braziliense é hoje o 

jornal de maior circulação do Centro-Oeste, além de ser o mais “influente do Distrito Federal e 

Entorno”13.

O site dos Diários Associados informa que a “a influência do jornal pode ser medida pela 

opinião e comportamento do público leitor: de cada dez pessoas que lêem jornal no DF, sete 

lêem o  Correio Braziliense”. Esse número representa 748 mil leitores “atingidos com 58.440 

exemplares  de  2ª  a  domingo”.  É  o  jornal  mais  vendido  do  Distrito  Federal,  com 51% de 

circulação, de acordo com o Instituto Verificador de Circulação (IVC).

No que concerne à nossa análise, os cadernos (editorias) do Correio Braziliense que mais 

destacaram o  Caso  Finatec  foram o  Caderno  de  Cidades  e  a  editoria  de  Política  (Primeiro 

Caderno). Quando o assunto era tratado no Caderno Cidades, tinha mais caráter de denúncia. O 

site dos Diários Associados explica que o “Cidades”, é “um jornal dentro de outro jornal” e que 

“ traz cobertura completa não só do que é notícia nas cidades do DF,mas também em todo o 

entorno. Destaque para a política, economia local e assuntos de interesse das comunidades, com 

muito serviço e participação do leitor.

13 A expressão “entorno” diz respeito às cidades que estão na fronteira do Distrito Federal com o Estado do Goiás 
e Minas Gerais (Unaí).  



A página ainda apresenta um perfil dos leitores do caderno. Dos 485 mil consumidores, 

49% são homens e 51% mulheres. Em relação a classe social, 76% pertencem às classes AB e 

22% à classe C. 

Na editoria de Política, as notícias sobre o Caso Finatec tinham um enfoque nacional. 

Eram tratadas  a  partir  da perspectiva  das  atividades  do Congresso Nacional  e  da Comissão 

Parlamentar de Inquérito das Organizações Não-Governamentais (CPI das ONGs). Informações 

do site dos Diários Associados definem o Primeiro Caderno, no qual a editoria de Política está 

inserida da seguinte maneira:  “Neste caderno estão as noticiais  mais importantes do cenário 

local, nacional e mundial”. O caderno possui circulação diária e 623 mil leitores, dos quais 51% 

são homens e 49% são mulheres. 



CAPITULO 3: APRESENTAÇÃO DOS DADOS

A nossa pesquisa tem como base 43 matérias publicadas no jornal  Correio Braziliense 

entre os dias 24 de janeiro de 04 de abril de 2008. Ao todo, foram analisadas as 71 edições do  

jornal  compreendidas nesse intervalo de tempo.  Limitamos nosso corpus às matérias que se 

referiam diretamente ao Caso Finatec publicadas no Caderno Cidades e no Caderno de Política. 

Embora  o  tema tenha sido tratado nas  diversas  editorias  do jornal,  do editorial  às  charges, 

concentramos nossa coleta nesses dois cadernos porque as principais notícias (capa ou não) 

sempre saíram nessas seções.

 Ainda que não seja nosso intuito analisar as manchetes das capas do Correio Braziliense 

ao longo da cobertura, realizamos uma contagem do número de vezes em que o Caso Finatec foi 

destaque no diário com o objetivo de mostrar  como o tema  ganhou destaque no jornal no 

decorrer dos dias. 

 Apresentamos a listagem dos títulos dessas 43 matérias, seguindo a ordem cronológica 

em que foram publicadas no Correio Braziliense. O ordenamento dessas matérias revela como 

os  fatos  adquiriram  novos  contornos  ao  longo  dos  quatros  meses  em  que  o  material  foi 

recolhido. Observamos também que em um mesmo dia, há até três matérias diferentes sobre o 

assunto.  O critério  de  seleção das  matérias  foi  a  citação  direta  à  Finatec  e  aos  desvios  de 

recursos. 

 Ao todo, foram publicadas 30 matérias no Caderno Cidades e 13 no Caderno de Política. 

O Caso Finatec é citado em 24 capas14 das 71 edições analisadas. 

 Como  poderá  ser  visto  adiante,  optamos  por  reproduzir  as  declarações  citadas  nas 

matérias publicadas em janeiro e abril porque nesses meses a quantidade de notícias produzidas 

pelo jornal e respeito do Caso Finatec, e que estavam dentro do nosso recorte, foi bem menor do 

que as dos meses de fevereiro e março. 

O Correio Braziliense publicou duas matérias em cada um dos meses de janeiro e abril. 

Em fevereiro foram 27, e 12 no mês de março. Dessa forma, será realizada a análise individual  

das  matérias  publicadas  em janeiro  e  abril  e  uma análise  mais  global  das  demais  matérias. 

14 Consideramos capas a primeira página do Jornal Correio Braziliense  e as capas do Caderno Cidades.



Acreditamos que esse procedimento não prejudicará a nossa análise, visto que a íntegra de todas 

as matérias pode ser consultada no Anexo II da nossa pesquisa.

Data Título da Matéria     Caderno

24/01/2008 Prejuízo a Ciência e Tecnologia Cidades
25/01/2008 Prazo para nova denúncia Cidades

08/02/2008 Justiça afasta apenas um diretor* Cidades
10/02/2008 Protesto na UnB Cidades
12/02/2008 Senado quer ouvir o reitor* Cidades
13/02/2008 Reitor deixa imóvel de luxo* Cidades
14/02/2008 Estranhas Pesquisas*/ Diretores trocam acusações Cidades**
15/02/2008 Dinheiro Misterioso* Cidades
16/02/2008 Justiça Intervém e afasta diretoria* /Sem data para julgar ação Cidades**
17/02/2008 Polícia na Finatec*/ Ciência na bancada do abandono Cidades**
18/02/2008 Começa a intervenção na Finatec* Cidades
19/02/2008 Pente-fino na documentação* Cidades
19/02/2008 Dinheiro para uso público Cidades
20/02/2008 Reação contra o interventor Cidades
20/02/2008 A multiplicação da gastança Cidades
20/02/2008 Carona para sair do marasmo Política
21/02/2008 Interventor demitido* Cidades
21/02/2008 Saída de Timothy divide a UnB Cidades
21/02/2008 Dinheiro Liberado Cidades
21/02/2008 Candidatos reclamam de lista pela internet Cidades
22/02.2008  Pesquisa no Closet* Cidades
22/02/2008 Fundação sob novo commando Cidades
22/02/2008 Polícia no centro da Polêmica Cidades
23/02/2008 Rédea curta na fiscalização Cidades 
25/02/2008 Convênios sob suspeita*/ Finatec é outro alvo Política***
27/02/2008 CPI das ONGs patina e não investiga a Finatec Política
27/02/2008 Reitor da UnB em Audiência Pública Política
28/02/2008 Reitor da UnB terá de se explicar na CPI das ONGs Política

29/02/2008 São Paulo rompe contrato Política
03/03/2008 Contratos dispensam licitação Política
05/03/2008 Explicação Insatisfatória Política
06/03/2008 Parece, mas não é Política
11/03/2008 Alunos Marcam protesto Cidades
13/03/2008 Protesto pela saída do reitor Cidades
13/03/2008 CPI das ONGs adia reunião Política
20/03/2008 MP faz auditoria em outra fundação ligada à UnB Cidades
25/03/2008 TCE condena contratos Política
26/03/2008 Promotor contesta dirigente da Finatec Política 



28/03/2008 Oposição busca “CPI paralela Política
30/03/2009 Viagens com dinheiro dos índios Cidades
30/03/2008 R$ 65 mil para passagens e festas Cidades

01/04/2008 Contratados entram em greve Cidades
04/04/2009 Reitoria Ocupada* Cidades

*Caso é destaque de capa do Correio Braziliense 
** Apesar de terem títulos diferentes, uma matéria é continuação da outra (leia mais)
*** Tratam-se de informações divulgadas em duas colunas, mas como o foco central era a Finatec,  as  

consideramos para o nosso estudo.



3.1.Análise

3.1.1. Janeiro de 2008

Em janeiro de 2008, o Correio Braziliense produziu apenas duas matérias sobre o Caso 

Finatec. As notícias foram publicadas após a divulgação do release pela assessoria de imprensa 

do Ministério Público Federal e Territórios (MPDFT) e da realização de coletiva de imprensa no 

dia 23 de janeiro de 2008, da qual participaram os promotores Ricardo Antônio de Souza e 

Gladaniel Palmeira. Nas duas matérias15, prevalecem as informações prestadas pelos promotores 

bem como a utilização de dados e documentos por eles fornecidos. Os acusados só têm espaço 

para a defesa após as declarações dos promotores. Como poderá ser visto nas análises abaixo, o 

Correio  Braziliense separa  claramente  os  espaços  destinados  a  cada  ator  nas  duas  notícias: 

acusação versus defesa.

Data: 24 de janeiro de 2008;

Título: Prejuízo a Ciência e Tecnologia ;

Atores: promotores  Ricardo  Antônio  de  Souza  e  Gladaniel  Palmeira,  Fundação  de 

Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec), Universidade de Brasília (UnB), reitor 

Timothy Mulholland;

Aspas: nove;

Total de Linhas: 177;

15 Ao longo desta  dissertação  nos  referiremos  diversas  vezes  a  elementos  específicos  do  desing do  Correio 
Braziliense.  Conceituaremos esses  elementos a  seguir.  O  box é  o  espaço no qual  o jornal  destaca um assunto 
vinculado a matéria principal, delimitando-o em um espaço. Os “chapéus” são mini-títulos que podem marcar um  
tema recorrente ou um assunto em destaque. O “olho” é um trecho do retirado da notícia e colocado no meio do  
texto, em destaque, entre as colunas. O “sutiã” é também chamado de subtítulo;aparece após o título principal e 
serve para complementar a informação e aguçar a curiosidade do leitor.  As “retrancas” funcionam para dividir  
assuntos de uma mesma notícia.



Foco Principal: Denúncias de desvio de recursos da Finatec;

Análise:  Os promotores Ricardo Antônio de Souza e Gladaniel Palmeira são fontes primárias: 

fornecem documentos e atuam com porta-vozes do Ministério Público do Distrito  Federal  e 

Territórios.  Nessa primeira  matéria,  são os únicos que não falam por meio da assessoria  de 

imprensa  (nota).  A  primeira  parte  da  notícia  é  toda  baseada  nas  informações  sobre  as 

investigações do MPDFT e nas informações dos promotores;

Os espaços para a declaração dos atores foram bem divididos pelo Correio Braziliense. 

Primeiro, aparece o MPDFT acusando. O jornal se refere aos promotores. São duas declarações 

diretas, reproduzidas entre aspas. A primeira é a do promotor Ricardo Antônio de Souza:

Para Ricardo de Souza, a atuação caracteriza “completo desvio de finalidade”. 
“Ela vencia a concorrência que nem mesmo existia e subcontratava uma empresa 
privada.  Ou  seja,  não  executava  os  serviços  e  agia  como  gestora  dos  mais 
diversos contratos”, afirmou o promotor. (Correio Braziliense, 24 de janeiro de  
2008)

A segunda faz referência aos dois promotores, mas traz apenas a declaração do promotor 

Gladaniel Palmeira.

Os promotores também acusam a Finatec de pagar por serviços de empresas de 
arquitetura ,advocacia e imobiliárias como forma de mascarar os altos gastos 
com  funcionários.  Um  dos  projetos  seria  em  um  empreendimento  que  não 
corresponde  à  finalidade  da  Finatec:  a  construção  de  complexo  médico-
hospitalar em Águas Claras. “Esta é a certeza de que ela pretendia atuar como 
entidade privada, quando na verdade deveria atuar no investimento em pesquisa 
e educação”, avaliou o promotor Gladaniel Palmeira (Correio Braziliense, 24 de 
janeiro de 2008).

Não há espaço para vozes diferentes das dos promotores do MPDFT na primeira parte da 

matéria. No entanto, na segunda parte, na qual os atores acusados se defendem, a matéria é 

encerrada com uma declaração do promotor Ricardo Antônio de Souza sobre o reitor Timothy 

Mulholland. A Finatec nega as acusações. 

A Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos (Finatec) divulgou 
nota à imprensa, ontem, sobre a denúncia do MPDFT. Afirmou que apresentará 
documentos capazes de comprovar a regularidade das ações no momento em que 
a  ação  for  pronunciada  no  Tribunal  de  Justiça  do  DF.  E  lamentou  que  a 



promotoria tenha tornado públicas as acusações “sem receber nossas alegações e 
antes mesmo do pronunciamento da Justiça”.
A Finatec usou duas páginas para rebater as acusações feitas pelos promotores 
Ricardo Antônio de Souza e Gladaniel Palmeira. Porém, o texto alega logo no 
início  que  as  supostas  irregularidades  denunciadas  pelo  MPDFT  são  ações 
realizadas  na  “administração  de  diretorias  anteriores  à  atual”.  “Desse  modo, 
pessoas citadas no referido comunicado não estão diretamente relacionadas aos 
fatos — que, reafirmamos, são rigorosamente regulares. (sic).” 
A nota refuta também a avaliação feita pelos promotores a partir do orçamento  
para 2008. Segundo o documento, previsão de verba “não significa dinheiro em 
caixa”. A Finatec afirma que destinou no ano passado cerca de 40% dos recursos 
para pesquisa. “O valor citado pelo MPDFT não se refere, sequer, ao montante 
de recursos que a Finatec tem contratado.” Acrescenta que os R$ 104 milhões 
divulgados  como  orçamento  são  a  soma  dos  projetos  fechados  ou  em 
negociação. A nota conclui com a afirmação de que a Finatec propôs ao MPDFT 
a contratação de auditorias para comprovar a regularidade da atividade (Correio 
Braziliense, 24 de janeiro de 2008).

A assessoria de imprensa da UnB se explica e o reitor, por meio da sua assessoria, diz  

que não dará entrevistas. 

A assessoria de imprensa da Universidade de Brasília, classifica a Finatec como 
“fundação  de  apoio”.  E  revela  que  o  contrato  firmado  com  a  instituição 
brasiliense foi  aprovado pela procuradoria jurídica da universidade.  Quanto à 
denúncia de que o imóvel da reitoria foi reformado com dinheiro da Finatec, a 
nota  esclarece  que  o  apartamento  da  310  Norte  pertence  ao  patrimônio 
institucional  e  que  as  benfeitorias  ocorreram por  determinação  do  Conselho 
Diretor da Fundação Universidade de Brasília (FUB) (Correio Braziliense, 24 de  
janeiro de 2008).

Procurado pelo  Correio, o reitor da UnB, Timothy Mulholland, informou, por 
meio da assessoria de imprensa, que não daria entrevistas (Correio Braziliense, 
24 de janeiro de 2008).

Nesta primeira matéria, o Correio Braziliense tenta equilibrar as vozes haja vista que a 

Finatec, em termos de declarações, foi quem obteve mais espaço no Correio Braziliense: seis 

aspas contra duas dos promotores. Também notamos que o jornal se posiciona em relação à 

denúncia, pois embora o promotor Ricardo Antônio de Souza tenha dito que não havia indícios 

de que o reitor soubesse dos gatos, a narrativa apresenta informações que indicam o contrário.



O  promotor  Ricardo  de  Souza  disse  que  não  há  indícios  de  que  ele  tenha 
conhecimento ou autorizado os gastos com as obras no imóvel funcional. Mas as 
reformas  começaram e  terminaram no início  de  2006,  gestão  do  atual  reitor 
(Correio Braziliense, 24 de janeiro de 2008).

Data: 25 de janeiro de 2008

Título: Prazo para nova denúncia;

Atores: Justiça Federal-Juiz Ainston Henrique de Sousa; Ministério Público-Ricardo Antônio e 
Souza  e  Gladaniel  Palmeira;  Finatec;  Reitor  Timothy  Mulholland;  Diretório  Central  dos 
Estudantes (DCE)- Fábio Félix, coordenador geral do DCE; Associação dos Docentes da UnB 
(AdUnB)- presidente da AdUnB, Raquel Nunes da Cunha e o Sindicato dos Trabalhadores da 
Fundação UnB (Sintfub);
Aspas: 14;

Total de Linhas: 202;

Foco Principal: Denúncias contra a Finatec; 

Análise: O  Correio Braziliense dá mais  espaço para as  denúncias do Ministério  Publico do 
Distrito Federal e Territórios. A planilha de gastos com a reforma divulgada pelo MPDFT é mais 
uma vez fonte de informação para o Correio Braziliense. O jornal usa o documento para listar os 
gastos do reitor com o mobiliário: R$ 69 mil na compra de cadeiras, poltronas, mesa de centro,  
cabeceira de cama e banco. O reitor Timothy Mullholand só é mencionado em uma retranca à 
parte (Benfeitorias).  Ele explica como a UnB se comporta em relação às fundações, fala da 
compra de um Honda Civic, no valor de R$ 72 mil. É interessante observar que tanto nessa 
matéria como na do dia anterior o  Correio Braziliense  não estabelece uma relação direta do 
reitor com os diretores da Finatec, que mais tarde seriam acusados de formação de quadrilha, por 
isso trata sempre o assunto em retrancas separadas. 

Mais uma vez o  Correio separa os espaços dos atores na matéria. Na primeira parte, 
aparecem a Justiça Federal, o MPDFT, a Finatec e o reitor Timothy Mulholland. O MPDFT é 
representado, nas aspas, novamente, pelo promotor Ricardo de Souza. A Finatec, pela assessoria 
de imprensa. A UnB/ reitor/reitoria pelo próprio Timothy Mulholland.

De acordo com o despacho do juiz Aiston Henrique de Sousa, é necessário que a conduta 
ilícita  de  cada  um dos  apontados  na  petição  inicial  seja  individualizada.  “Sendo necessária 
também, para o exame da pretensão liminar, a demonstração, com documentos pertinentes, das 
irregularidades apontadas”, cita o documento (Correio Braziliense, 25 de janeiro de 2008).

De acordo com o promotor Ricardo Antônio de Souza, o pedido da Justiça não 
vai prejudicar andamento do processo. “Temos uma sala cheia de documentos 
contundentes contra todos os citados na petição inicial. Não invidualizamos a 
denúncia  porque  julgamos  inicialmente  que  os  documentos  anexados  seriam 
suficientes”, afirma (Correio Braziliense, 25 de janeiro de 2008).



A Finatec informou, por meio da assessoria, que só vai se manifestar quando o 
pedido retornar à Justiça (Correio Braziliense, 25 de janeiro de 2008).

Os  promotores  acusam  a  Finatec  de  pagar  por  serviços  de  empresas  de 
arquitetura, advocacia e imobiliárias como forma de mascarar os altos gastos 
com funcionários. “O novo pedido à Justiça será entregue no prazo atendendo 
todas as demandas”, garante Souza (Correio Braziliense, 25 de janeiro de 2008).

O reitor da UnB, Timothy Mulholland, explicou que, por lei, as fundações são 
supervisionadas pelo Ministério Público. “O órgão tem que buscar entendimento 
em juízo”, afirma. “A UnB se relaciona com a Finatec por meio de contratos e  
convênios  que são fiscalizados pelo próprio MP.  O que a  fundação faz  com 
terceiros não nos envolve e é importante que a universidade seja preservada”,  
argumenta  o  reitor.  Sobre  a  denúncia  de  que  ele  teria  sido  favorecido  com 
recursos da Finatec com a compra de mobiliário do apartamento em que vive,  
Timothy Mulholland argumenta que as benfeitorias são para o ocupante no cargo 
de reitor e não para ele individualmente. “O apartamento serve como base de 
representação da UnB. Nele oferecemos jantares e recepções”, justifica (Correio 
Braziliense, 25 de janeiro de 2008).

Além disso, os promotores encontraram notas da compra de um veículo Honda 
Civic, bi-combustível e com banco de couro, estimado em R$ 72 mil. “O carro é 
da  reitoria.  Uso  o  veículo  a  trabalho  com motorista”,  explica  o  reitor,  que 
descarta se afastar do cargo. De acordo com ele, não há motivos para isso, já que 
a denúncia é contra a fundação (Correio Braziliense, 25 de janeiro de 2008).

Observamos,  no  modo  como  a  declaração  acima  é  contextualizada,  que  o  Correio 
Braziliense levanta a pauta moral ao apresentar ao leitor a possibilidade do reitor se afastar do 
cargo por conta dos gastos com mobiliários de luxo. Compreendemos essa tomada de posição 
como aberta, embora seja feita de modo sutil, principalmente pela forma com que o repórter 
escreve o texto. 

A norma 445, aprovada pelo conselho diretor da universidade, em 6 de julho de 
2006, define que a Fundação Universidade de Brasília (FUB) arca com todos os 
gastos de moradia do cargo, inclusive condomínio e estrutura. Quem assina a 
norma é o próprio reitor, junto com os outros integrantes do conselho (Correio 
Braziliense, 25 de janeiro de 2008).



 Na segunda parte, em um  box16 localizado no pé da página, é dada voz ao Diretório 

Central  dos  Estudantes  (DCE)  e  à  Associação  dos  Docentes  da  Universidade  de  Brasília 

(Adunb). O Sindicato dos Trabalhadores da Universidade de Brasília (Sintfub), que não tem voz, 

é apenas mencionado. Embora, três entidades falem sobre o caso ao  Correio  – DCE, Adunb, 

Sintfub – O Correio diz que “Estudantes pedem afastamento”. Novamente, as informações sobre 

o imóvel da reitoria aparecem em uma retranca separada (Benfeitorias).

O  Diretório  Central  dos  Estudantes  (DCE)  da  Universidade  de  Brasília,  a 
Associação dos Docentes da UnB (Adunb) e o Sindicato dos Trabalhadores da 
Fundação UnB (Sintfub) querem abrir uma auditoria independente das contas da 
Finatec.  “Vamos nos reunir  no início da semana que vem para ver a melhor  
maneira de trabalhar.  A idéia é chamar a administração da universidade para  
debater com a gente. Queremos acompanhar e averiguar os fatos porque também 
recebemos denúncias”, afirma Fábio Félix, coordenador-geral do DCE . Em nota 
divulgada no início da noite de ontem, os estudantes exigem o afastamento de 
todos  os  envolvidos “e  até  mesmo o reitor  Timothy Mullholand,  caso  esteja 
arrolado no processo”. 

De acordo com Félix, é muito difícil que o reitor não soubesse dos altos gastos 
para equipar o apartamento em que mora. “Sabemos que a melhoria da UnB 
nunca foi priorizada pelo nosso reitor, mas o que mais nos indigna como DCE e 
como  estudantes  é  que  enquanto  encontramos  laboratórios  e  salas  de  aulas 
precarizados,  a  Casa  do  Estudante  (CEU)  e  apartamentos  funcionais  de 
professores e servidores (Colina) literalmente caindo aos pedaços, se gasta quase 
meio milhão para a reforma luxuosa de um apartamento”, cita a nota. (Correio 
Braziliense, 25 de Janeiro de 2008)

Para a presidente da Adunb, Raquel Nunes da Cunha, a preocupação vai além 
dos  gastos  com  reformas.  De  acordo  com  ela,  as  fundações  tiveram  papel 
desvirtuado  nos  últimos  anos.  “Elas  abrem caminho  para  a  privatização  das 
universidades e não são transparentes na hora de arrecadar recursos nem quando 
investem  em  pesquisa”,  alerta.  “O  mesmo  comitê  que  veta  uma  pesquisa 

16 Ao  longo  desta  dissertação  nos  referiremos  diversas  vezes  a  elementos  específicos  do  desing  do  Correio  
Braziliense.  Conceituaremos esses elementos a  seguir.  O box é o espaço no qual o jornal  destaca um assunto  
vinculado a matéria principal, delimitando-o em um espaço. Os “chapéus” são mini-títulos que podem marcar um  
tema recorrente ou um assunto em destaque. O “olho” é um trecho do retirado da notícia e colocado no meio do  
texto, em destaque, entre as colunas. O “sutiã” é também chamado de subtítulo;aparece após o título principal e 
serve para complementar a informação e aguçar a curiosidade do leitor.  As “retrancas” funcionam para dividir  
assuntos de uma mesma notícia.



responde em caso de recurso do professor, privilegiando alguns poucos amigos 
numa espécie de clientelismo dentro da universidade”, afirma.

De acordo com Raquel, é fundamental que o pedido do Ministério Público seja 
atendido e a atual diretoria da Finatec, destituída, mesmo que provisoriamente. 
“O MP vai investigar e todas irregularidades devem ser punidas. Sempre tivemos 
orgulho  de  fazer  parte  da  UnB  e  denúncias  assim  fazem  mal  a  todos  os  
professores, servidores e alunos”, lamenta (Correio Braziliense, 25 de Janeiro  
de 2008).



3.1.1. Fevereiro de 2008

No mês de fevereiro,  o  Correio Braziliense publicou a maior quantidade de matérias 

sobre o Caso Finatec. Em 29 dias foram produzidas 27 matérias. Ao longo do mês, o assunto 

ganha novos contornos, deixa o Caderno Cidades e passa a ser tratado no Caderno de Política. A 

visibilidade do promotor Ricardo Antônio de Sousa começa a diminuir. Os parlamentares da 

Comissão Parlamentar  de Inquérito  das Organizações  Não-Governamentais  (CPI das ONGs) 

passam a tratar do Caso Finatec com o objetivo de fazer os trabalhos da comissão deslanchar. 

 Data: 08 de fevereiro de 2008

Título: Justiça afasta apenas um diretor;

Atores: Ministério Público do Distrito Federal (MPDFT), promotor Ricardo Antônio de Souza; a 

Finatec,  Advogado da fundação, Francisco Caputo;  presidente do Conselho Fiscal,  professor 

Nelson Martin; Outros denunciados (diretor- presidente da Finatec, Carlos Alberto Bezerra e o 

diretor-secretário, André Pacheco de Assis; a 6ª Vara Cível do Tribunal de Justiça do DF; o Juiz 

Ainston  Henrique  de  Souza  (TJDFT);  Ministério  Público  Federal; o  Chefe  do  Centro  de 

Pesquisa e opinião Pública da UnB, Henrique Castro;

Aspas: 8;

Total de Linhas: 163;

Foco Principal: Justiça determina o afastamento de apenas um dos diretores da Finatec, a 

despeito do MPDF ter pedido que toda a direção saísse. Os promotores entram com novo pedido 

de afastamento;

Análise:  É a primeira vez que o Caso Finatec é capa do Correio Braziliense. Embora o jornal 

cite  nove  personagens,  apenas  três  possuem  suas  declarações  publicadas  no  periódico: o 

promotor Ricardo Antônio de Souza, o advogado da Finatec, Francisco Caputo Neto e o juiz do 

TJDFT, Ainston Henrique de Souza. Na primeira matéria, o promotor diz não haver indícios 

para  incriminar  o  reitor  da  Universidade  de  Brasília  (UnB),  Timothy  Mulholland,  mesmo 

destacando o fato de que as reformas começaram e terminaram na gestão dele. Agora já há uma 

mudança no tom: “reitor feriu principio da Moralidade Pública”. 



O promotor  passa a  denunciar  também o reitor:  “Esses bens  são apenas  de usufruto 

pessoal, são gastos em proveito próprio”, acusa o promotor. Dessa vez, já no segundo parágrafo, 

o  Correio  informa que o MPDFT, juntamente com o Ministério Público Federal, pedirão na 

Justiça o ressarcimento aos cofres públicos dos R$ 470 mil gastos para mobiliar o apartamento 

funcional usado pelo reitor da UnB. A instituição se defende, mais uma vez, por meio de nota à  

imprensa. “A Universidade de Brasília explica que todos os móveis e utensílios comprados para 

o apartamento do reitor já foram incorporados ao patrimônio.

Data: 10 de fevereiro de 2008;

Título: Protesto na UnB;

Atores: estudante de pedagogia, Olga Araújo-30 alunos da Universidade de Brasília / reforçados 

por alunos da Universidade de Goiás; segurança do prédio onde está localizado o apartamento 

do reitor (Correio Braziliense não cita nome); reitor Timothy Mulholland;

 Aspas: 1;

Total de Linhas: 53;

Foco Principal: protesto dos estudantes contra o luxo do apartamento do reitor em contraponto 

com as “péssimas condições” dos alojamentos dos estudantes;

Análise: Dois dias depois de o Caso Finatec ser capa do  Correio Braziliense, o periódico dá 

pouquíssimo destaque ao tema: apenas um  box  de quatro parágrafos ao final de uma matéria 

sobre o remanejamento de professores temporários. Novamente não há fatos novos. O MPDFT é 

citado uma vez mais como fonte sobre as denúncias de gastos com a decoração do apartamento 

funcional ocupado pelo reitor Timothy Mulholland. São listados, uma vez mais, sem novidades, 

os seguintes objetos e seus preços: um abridor de latas (R$199); um saca-rolha (R$ 859) e três 

lixeiras de (R$ 800, R$900 e quase R$ 1.000). O Correio Braziliense informa que esses objetos 

fazem parte da lista apresentada pela UnB à Finatec. 

O Correio Braziliense diz que os estudantes fizeram um “protesto bem humorado”, mas 

não explica porque eles estariam se divertindo com a manifestação. O próprio jornal informa que 

há  “contrastes entre  os  alojamentos dos  estudantes  da Universidade  de  Brasília  (UnB) e  o 

apartamento do reitor da instituição, Timothy Mulholland, na 310 Norte e que os estudantes, 

com palavras  de ordem, pediam para ser recebidos  pelo reitor  com objetivo de “reivindicar 

melhorias nas condições de moradia nos apartamentos estudantis”.



É interessante observar que embora houvesse mais de 30 estudantes, o Correio só ouviu 

uma. Além disso, como não consegue uma declaração do reitor, usa o segurança do prédio, que 

não é nomeado, como fonte. “De acordo com o segurança do prédio na Asa Norte, Timothy 

Mulholland não estava em casa”.

Data: 12 de fevereiro;

Título: Senado quer ouvir reitor; 

Atores: Fundação  de  Empreendimentos  Científicos  e  Tecnológicos  (Finatec)  -  advogado 

Francisco  Queiroz  Caputo  Neto;  Senador  Álvaro  Dias  (PSDB-PR)/  CPI  ONGs;  Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT)-Promotores que investigam o caso, promotor 

Ricardo Antônio de Souza, da Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de 

Interesse  Social;Assessoria  da  UnB;reitor  Timothy  Mulholland  ;Fundação  Universidade  de 

Brasília (FUB);

Aspas: 6;

Total de Linhas: 152;

Foco Principal: Senado demanda explicação do reitor da UnB sobre gastos com mobília do 

apartamento funcional. Ele terá que depor a CPI das ONGs;

Análise: É a segunda vez que o Correio Braziliense coloca o Caso Finatec na capa. Observamos 

que o jornal costuma dizer: “segundo promotores que investigam o caso...”, embora não haja 

nenhuma declaração direta de Ricardo Antônio de Souza ou Gladaniel Palmeira na matéria. O 

Correio Braziliense apenas recupera informações já publicadas anteriormente sobre os gastos do 

reitor com a compra de mobiliário de luxo.

Mais uma vez o Correio separa os atores na narrativa: os que acusam – senador Álvaro 

Dias, seguido da referência aos promotores – abrem a matéria.

Segundo promotores que investigam o caso, a instituição teria gasto R$ 470 mil 
na compra de móveis luxuosos. De acordo com quase 40 notas fiscais que estão 
nas mãos do promotor Ricardo Antônio de Souza, da Promotoria de Justiça de 
Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social, foram gastos R$ 69 mil 
em cadeiras, poltronas, uma mesa de centro, cabeceira da cama e banco, e R$ 57  
mil em armários, prateleiras e estantes (Correio Braziliense,12 de fevereiro de  
2008).



Logo depois,  a  assessoria  da  Universidade de  Brasília  informa que o reitor  Timothy 

Mulholland não se manifestará sobre o tema, para então abrir espaço ao advogado da Finatec, 

Francisco Queiroz Caputo Neto explicar que “a entidade vai colaborar com todas as apurações 

que estão sendo realizadas. 

Data: 13 de fevereiro de 2008;

Título: Reitor deixa imóvel de luxo;

Atores: direção  da  Finatec-advogado  Francisco  Caputo  Neto;  reitor  Timothy  Mulholland; 

Assessoria da UnB; Promotor Ricardo Antônio de Souza; representante dos universitários, dos 

moradores da Casa do Estudante e dos docentes da Instituição;  Fábio Félix, coordenador-geral 

do Diretório  Central  dos  Estudantes  (DCE);Associação  dos  Docentes  da  UnB  (AdUnB); 

Sindicato  dos  Servidores  da  Fundação  Universidade  de  Brasília  (Sintfub);  Associação  dos 

Moradores da Casa dos Estudantes;

Aspas: 8;

Total de Linhas: 267;

Foco Principal: Saída do reitor Timothy do imóvel funcional que ocupava na Universidade de 

Brasília;

Análise: É a terceira vez que o Caso Finatec é capa do Correio Braziliense e a primeira vez que 

o tema é destaque na chamada da capa do Caderno Cidades. Uma foto de meio corpo do reitor  

Timothy Mulholland com o dedo indicador próximo a têmpora aparece em destaque. Ao lado, a 

seguinte chamada: “O reitor da UnB, Timothy Mulholland decidiu desocupar o apartamento 

funcional  da  universidade.  Cerca  de  R$  470  mil  foram gastos  na  reforma  e  decoração  do 

imóvel”. O jornal traz duas matérias sobre o assunto. 

O que antes era citado apenas como imóvel funcional, agora passa a ser considerado 

imóvel de luxo. Em nenhuma das matérias anteriores cita-se o fato de que o reitor residia em 

uma cobertura. O Correio Braziliense falava em “luxo na decoração do imóvel”.  A questão dos 

gastos com a reforma ganha destaque de fato. É o  lead da matéria. A informação que antes, 

embora  estivesse sempre  em destaque,  aparecia  perifericamente nos  parágrafos  finais,  agora 

subiu.

O Correio volta publicar a lista fornecida pelo MPDFT com os objetos e seus valores, 

divulgada na matéria do dia 25 de janeiro (segunda matéria sobre o caso). O Correio Braziliense 



apresenta seu ponto de vista sobre o conflito ao afirmar que a reitoria estaria desenvolvendo uma 

estratégia em relação às denuncias. 

A estratégia da reitoria é desvincular a imagem de luxo e desperdício de dinheiro  
para equipar o apartamento da imagem do reitor e da UnB, que sofre com falta  
de recursos para pagar contas de consumo e melhoria na casa dos estudantes” 
(Correio Braziliense, 13 de fevereiro de 2008).

Mais uma vez,  na tentativa de “mostrar  os dois lados  da história”,  o jornal  divide a 

matéria em duas partes: uma noticiosa e outra que mostra um contraponto entre as posições e 

opiniões  do  promotor  do  MPDFT,  Ricardo  Antônio  de  Souza  e  do  advogado  da  Finatec 

Francisco Caputo.

 O  Correio faz uma mini entrevista  ping-pong com os dois sobre os mesmos temas: 

dinheiro  público,  investimento,  finalidade,  subcontratação.  Os dois  divergem sobre todos os 

temas.  A posição de oposição e de conseqüente conflito começa a ser demarcada com mais 

clareza. O jornal é cauteloso e destina exatamente o mesmo espaço para os dois atores, 60 linhas 

para cada um. 

O  Correio  Braziliense volta  a  mencionar  diversos  atores  sem  lhes  dar  voz.  Os 

representantes dos universitários, dos  moradores da Casa dos Estudantes e dos docentes da UnB 

(AdUnB) e Sindicato dos Servidores da Fundação Universidade de Brasília (Sintfub se unem 

para escrever um manifesto de repúdio ao caso, mas só aparece a aspa do coordenador-geral do 

Diretórios Central dos Estudantes, Fábio Felix, que mais uma vez levanta a pauta moral: “ A 

reforma do apartamento pode até ser legal, mas é imoral”. 

Outra  vez,  o  reitor  da  Universidade  de  Brasília,  Timothy  Mulholland  prefere  se 

manifestar indiretamente. Ele informou, por meio de carta aberta à comunidade acadêmica, que 

desocuparia apartamento.

Data: 14 de fevereiro de 2008;

Título(1ª  matéria): Estranhas Pesquisas;

Título (2 ª matéria-leia mais): Diretores trocam acusações;

Atores: Promotor  Ricardo  Antônio  de  Souza;  representante  da  Finatec,  advogado  Francisco 

Caputo Neto; Promotor de Justiça, José Eduardo Sabo Paes; funcionário em depoimento tomado 

pelo MPDFT no fim do ano; assessoria da Finatec; defesa da Finatec; Diretório Central dos 



Estudantes (DCE), presidente do DCE, Fábio FélixAssociação dos Docentes da Universidade de 

Brasília (AdUnB), Presidente da AbUnB (CB diz presidente do Sindicato);

Aspas: 18;

Total de Linhas: 365;

Foco  Principal  (1 ª matéria): Ministério  Público  continua  apurando  origem dos  gastos  da 

Finatec.  Desta  vez,  as  investigações  revelaram  gastos  com bares,  restaurantes  e  postos  de 

gasolina;

Foco Principal (2 ª matéria): A investigação sobre os R$ 30 mil pagos pela Finatec a cada um 

dos  três  diretores  foi  iniciada  pela  própria  entidade.  Em  agosto  de  2007,  o  presidente  do 

Conselho superior da Finatec, Antônio Manoel Dias, foi à promotoria das Fundações e Entidades 

de Interesse Social  denunciar gastos feitos pelo professor Francisco Ricardo da Cunha, com 

roupas;  

Análise: É a primeira vez que o Caso Finatec é capa do Caderno Cidades e a quarta vez que é 

destaque de capa do jornal. São duas páginas para tratar do tema: a primeira e a segunda páginas 

do Caderno Cidades. É também a primeira vez que a repórter Érica Klingl assina a matéria em 

conjunto com a editora do caderno, Samanta Sallum.

Nessas  matérias  fica  claro,  em  pelo  menos  dois  momentos,  a  posição  narrativa  do 

Correio Braziliense: “Para deixar a situação ainda mais complicada (Box). “O pedido de saída e 

ação de improbidade administrativa deixam o reitor em situação cada vez mais delicada” (coluna 

lateral).

Outra  vez,  o  promotor  Ricardo  Antônio  de  Souza  é  quem  fornece  as  informações 

primárias ao  Correio Braziliense.  Ele  disponibilizou para a  reportagem do  Correio as  notas 

fiscais  fornecidas  pela  Finatec  referentes  aos  gastos  dos  professores  da UnB com verba  de 

representação. 

Uma pilha de notas fiscais, todas ressarcidas pela entidade criada para incentivar 
projetos científicos, foi anexada ao processo que investiga desvio de finalidade 
da Finatec. Os promotores denunciam que o dinheiro foi pago irregularmente 
como verba de representação. O benefício chegava a R$30 mil por ano para cada 
diretor, o que seria vedado pela Lei do Voluntariado. O caso está na Promotoria 
de Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social. A prestação 
de contas dos professores da Universidade de Brasília (UnB) André Pacheco de 
Assis,  Francisco  Ricardo  da  Cunha  e  Carlos  Alberto  Bezerra  Tomáz  foi 
encaminhada pela própria Finatec ao MP a partir de agosto do ano passado. O 
promotor  Ricardo  Antônio  de  Souza  passou  a  questionar  a  verba  paga  aos 



diretores que trabalham como voluntários na entidade. O dinheiro foi justificado 
como “bolsa” para os laboratórios dos professores. “Esse tipo de gasto poderia 
até  ser  considerado,  em caso de pesquisas,  se  fosse  fato isolado.  Mas tantos  
gastos assim não têm como se justificar,  principalmente  no caso de bares.  E 
como verba de representação (Correio Braziliense, 14 de fevereiro de 2008).

O  advogado  da  Finatec,  Francisco  Caputo  Neto,  rebate  as  acusações  do  promotor 

Ricardo Antônio de Souza ao mesmo tempo em que tenta criar um conflito entre os membros do 

Ministério Público ao afirmar que as contas das Finatec haviam sido aprovadas anteriormente, 

por outros promotores.

Não  há  nada  a  esconder.  Faz  parte  da  função  se  reunir  com  a  equipe  em 
restaurantes ou tratar de assuntos de interesse da Finatec nesses lugares”, rebate  
o  representante  da  fundação,  o  advogado  Francisco  Queiroz  Caputo  Neto 
(Correio Braziliense, 14 de fevereiro de 2008).

Na sua defesa, a Finatec afirma que há uma divergência no próprio Ministério 
Público  que  agora  a  acusa.  A entidade  destaca  que  entre  1993  e  1998  a  
Promotoria de Tutela das Fundações aprovou suas contas, quando o titular era o 
então promotor de Justiça José Eduardo Sabo Paes, um dos maiores especialistas  
em terceiro setor do país. E que, com a troca de promotores, o entendimento 
mudou (Correio Braziliense, 14 de fevereiro de 2008).

Data: 15 de fevereiro;

Título: Dinheiro Misterioso;

Atores: Ministério  Público  do  Distrito  Federal;  advogado  da  Finatec,  Francisco  Caputo; 

Associação  dos  Docentes  da  Universidade  de  Brasília  (AdUnB),  Raquel  Nunes  da  Cunha, 

presidente da (AdUnB), DCE, Fábio Félix;

Aspas: 12;

Total de Linhas: 225;

Foco Principal:  MPDFT pede que Finatec devolva R$ 24,3 milhões aos cofres públicos que 

teria sobrado de contrato firmado entre a entidade e o Ministério da Previdência Social – sem 

licitação;

Análise: É a primeira vez que o Correio Braziliense se refere ao caso como “crise envolvendo a 

UnB”. Isso pode ser observado no discurso indireto da presidente da AdUnB, Raquel Nunes. 



“De acordo  com ela,  além do  afastamento  dos  dois  gestores  da  instituição,  os  professores 

decidirão por outras propostas de enfrentamento da crise envolvendo a UnB”. 

O jornal adota  a  mesma  nomenclatura  utilizada  pela  Secretaria  de  Comunicação  da 

Universidade de Brasília para se referir ao caso. Novamente, o Correio Braziliense menciona os 

“promotores” como fonte e condutores da investigação, embora só o promotor Ricardo Antônio 

de Souza se pronuncie em relação ao caso. 

A marca narrativa do Correio aparece mais uma vez. Não chega a ser um juízo de valor, 

mas um apanhado geral da visão do jornal sobre o que está acontecendo.  

A acusação do MP é apenas uma em meio a série de denúncias de desvio de 
finalidade  envolvendo  a  fundação.  Os  promotores  também  investigam  o 
pagamento de verba de representação no valor de R$ 30 mil para cada um dos 
diretores  da Finatec  no ano passado.  A prestação de contas  apresentada pela 
própria  fundação  mostra  que  boa  parte  do  dinheiro  foi  gasta  em  bares, 
restaurantes  e  postos  de  combustível  da  cidade.  Em  pelo  menos  cinco 
depoimentos  dados  por  integrantes  da  Finatec  ao  MP  entre  novembro  e 
dezembro do ano passado, o pagamento desses recursos foi confirmado. Em dois 
deles, o dinheiro é tratado como bolsa para os laboratórios dos professores. Nos 
outros três, como verba de representação ( Correio Braziliense, 15 de fevereiro  
de 2008).

Data: 16 de fevereiro de 2008

Título (1 ª matéria): Justiça Intervém e afasta diretoria

Título (2 ª matéria-leia mais): Sem data para julgar ação

Atores: desembargadora Nídia  Côrrea Lima, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal; 

Promotor Ricardo Antônio de Souza, da Promotoria de Tutela das Fundações e Entidades de 

Interesse Social; Advogado da Finatec, Francisco Caputo 

Aspas: 7

Total de Linhas:258

Foco Principal(1 ª matéria): Justiça nomeia interventor e afasta cinco diretores

Foco Principal (2 ª matéria): Não há data para julgar se há ou não irregularidades na Finatec 

que justifiquem  o afastamento dos diretores da entidade. Cabe aos desembargadores do TJ 

decidir.

Análise: Caso Finatec ainda é destaque, ocupando primeira página do Caderno Cidades, mas já 

tem menos linhas. O Correio Braziliense se refere a ‘crise’ na Finatec ao fazer um resumo do 

caso  até  o  momento.  “A crise  na  instituição  começou  com  a  denúncia  apresentada  pelos 



promotores Ricardo Antônio de Souza e Gladaniel Palmeira em 24 de janeiro”. Ao que parece, o 

Correio mesmo separando em retrancas, boxes ou mesmo páginas das denúncias contra o reitor, 

não desassocia do caso Finatec .

Pela primeira vez, o promotor relaciona o caso Finatec a UnB ao declarar que agiu de 

forma rápida no afastamento dos cinco diretores para não prejudicar a UnB. O advogado da 

Finatec  quase  sempre  é  a  última  voz  a  ser  posicionada  na  matéria.  O  promotor  Gladaniel 

Palmeira  falou  apenas  na  primeira  matéria  divulgada  pelo  CB sobre  o  caso.  Depois,  só  o 

promotor Ricardo Antônio de Souza passar a ser a fonte oficial do MPDFT. 

Data: 17 de fevereiro de 2008;

Título (1 ª matéria): Polícia na Finatec;

Título (2 ª matéria): Ciência na bancada do abandono;

Atores: Coordenador da operação, capitão Jefferson Gonçalves de Castro; MPDFT, Promotor 

Ricardo de Souza,Advogado da Finatec, Francisco Caputo Neto, Procurador-geral de Justiça do 

DF,  Leonardo  Bandarra;  Professor  Vanner  Boere  Souza,  do  Departamento  de  Biologia  da 

Universidade  de  Brasília  (UnB);  Professor  de  bioquímica  médica  da  UnB,  Marcelo 

Hermes;Uma das professora que enfrenta a rotina dos Laboratórios  do subsolo do Instituto de 

Química (sem nome);

Aspas: 7;

Total de Linhas: 379;

Foco Principal(1 ª matéria): Interdição do prédio da Finatec pela PM a pedido do MP;

Foco Principal (2ª matéria): Descaso com os recursos humanos e materiais da Universidade; 

Análise: O  título  da  matéria,“Polícia  na  Finatec”,tenta  dar  um  significado  diferenciado  a 

presença da Polícia Militar  no prédio da Finatec. Como se os policiais estivessem lá por conta 

de algum crime e não para proteger o local contra a retirada de documentos. É claro que a 

função do título é chamar a atenção dos leitores, mas não deve haver descompasso entre o que é 

titulado e o que é informado no texto para que o leitor não fique com aquela impressão de que 

foi enganado.

Diferentemente das outras matérias,  dessa vez,  por conta da posição desfavorável  do 

promotor Ricardo Antônio de Souza, responsável por solicitar a presença da Polícia Militar na 

Finatec, o  Correio Braziliense precisou buscar outras fontes para validar a matéria e a própria 



ação  do  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e  Territórios  (MPDFT).  O  jornal  ouviu  o 

procurador-geral de Justiça do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, Leonardo 

Bandarra. O procurador apoiou o pedido do promotor Ricardo Antônio de Souza e da PM ao 

declarar  ao  jornal  que  houve arbitrariedade  na  ocupação  do  prédio  da  Finatec  pela  Polícia 

Militar, pois estava sendo cumprida decisão judicial.

O procurador explicou que a ação da Polícia Militar e do MPDFT ocorreu dentro do 

processo legal e como uma ação democrática. No entanto, informou que o MPDFT requisitou 

uso  da  força  policial  como  forma  de  preservar  provas,  contradizendo  o  promotor.  Ricardo 

Antônio de Souza fica, pela primeira vez, na defensiva. Há uma inversão no uso dos verbos. 

Agora é ele quem explica e nega suas ações. Por outro lado, o advogado da Finatec, Francisco  

Caputo Neto, reclamava da “arbitrariedade” do promotor.

O MP negou que houvesse uma interdição e garantiu que não impediria o acesso 
de ninguém. “Foi um erro de comunicação. Não pedimos a interdição do prédio, 
solicitamos apenas a presença da polícia para assegurar as provas e documentos 
necessários”, disse ao Correio o promotor de Tutela das Fundações e Entidades 
de  Interesse  Social  Ricardo  Antônio  de  Souza(Correio  Braziliense,  17  de  
fevereiro de 2008).

O advogado da Finatec, Francisco Queiroz Caputo Neto, tentou desbloquear o 
acesso e negociou com policiais, que se negaram a sair do prédio. “Essa ação é 
uma arbitrariedade. A desembargadora em nenhum momento determinou que o 
edifício fosse lacrado, mas a PM fechou o prédio sem a presença de um oficial  
de Justiça”, reclamava Caputo (Correio Braziliense, 17 de fevereiro de 2008).

Pela segunda vez é feito, explicitamente, um contraponto entre o “luxo” do apartamento 

do reitor, com as condições do espaço-físico da UnB – Lixo versus Luxo. Observamos ainda que 

o  Correio Braziliense também emite sua opinião através das legendas das fotos:  desperdício, 

descaso, insalubridade..., diz uma delas. 

Data: 18 de fevereiro de 2008;

Título: Começa intervenção na Finatec;

Atores: Ricardo Antônio de Souza; Advogado da Finatec, Francisco Caputo; Comandante-geral 
da PM, coronel Antônio Serra; Desembargadora Nídia Corrêa Lima;
Aspas: 4;

Total de Linhas: 222;



Foco Principal: Posse e início dos trabalhos do interventor;

Análise: O Caso Finatec é chamada de capa do Correio Braziliense pela oitava vez, mas já não é 

mais  do  Caderno  Cidades,  embora  haja  uma  chamada  na  primeira  página.  A matéria  está 

novamente divida em duas partes. Na primeira, a narrativa é sobre a nomeação do interventor, 

Luiz Augusto Souza Fróes, que assumirá a direção da Finatec. O  Correio explica que ele foi 

nomeado  por  indicação  do  MPDFT,  mas  está  subentendido  que  foi  pelo  promotor  Ricardo 

Antônio de Souza, único a ter suas declarações expressas nessa primeira parte da notícia. 

O promotor de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social, Ricardo 
Antônio de Souza, explica que o objetivo da intervenção é recolocar a Finatec 
dentro  de  suas  funções,  que  é  promover  o  desenvolvimento  científico  e 
tecnológico. Assim que a análise de documentos e materiais for concluída, o MP 
vai  liberar  a  realização  de  novas  eleições.  “O  interventor  vai  trabalhar  para 
retomar as finalidades da fundação. O mais rápido possível, vamos devolver o 
comando  para  que  seja  realizada  uma  nova  eleição”,  explica  o  promotor 
(Correio Braziliense, 18 de fevereiro de 2008).

Embora a matéria traga um breve perfil do interventor e fale sobre suas atribuições, ele 

não tem voz nessa matéria. Quem dá explicações sobre o que deverá ser feito com a Fundação 

de  Empreendimentos  Científicos  e  Tecnológicos  (Finatec)  é  o  promotor  Ricardo  Souza. 

Questionamos-nos porque o Correio Braziliense não se dirigiu diretamente ao novo interventor, 

Luiz Augusto Fróes. Por que o jornal buscou, mais uma vez,  as aspas do promotor Ricardo 

Antônio de Souza?

Embora a saída da Polícia  Militar  do prédio da Finatec fosse o destaque do dia nas 

chamadas, o Correio parece ter preferido destacar e dar mais espaço a nomeação do interventor 

como forma de diminuir as críticas em relação ao pedido feito pelo promotor Ricardo Antônio 

de Souza para que a PM interditasse o prédio da Finatec. O jornal se posiciona da seguinte 

forma:

Depois da polêmica em torno da presença da PM na Finatec e a interdição do  
prédio na manhã de sábado, os policiais deixaram o local (Correio Braziliense,  
18 de fevereiro de 2008).

Em  um  box localizado  na  parte  inferior  direita  da  página,  intitulado  “Prédio  sem 

Proteção”, o advogado da Finatec, Francisco Caputo, diz que irá procurar a relatora do caso, 



desembargadora  Nídia  Corrêa  Lima  para  reclamar  sobre  a  interdição.  O  Correio parece 

continuar apoiando a presença da PM no prédio da Finatec, e conseqüentemente, a atitude do 

promotor, pois publica uma declaração da desembargadora em apoio à ação de interdição da 

Polícia Militar. A declaração da desembargadora aparece em destaque no box (olho),

A intervenção, embora constitua medida drástica, permitirá ao ministério 
público apurar de forma mais eficiente as irregularidades imputadas aos 
dirigentes da Finatec (Correio Braziliense, 18 de fevereiro de 2008).

Data: 19 de fevereiro de 2008;

Título: Pente- fino na documentação;

Atores: Interventor da Finatec, Luiz Augusto Fróes; Promotor Nelson Faraco, da Promotoria de 

Tutelas das Fundações e Entidades de Interesse Social;  

Aspas: 4;

Total de Linhas: 199;

Foco  Principal: O  interventor  assume  com  a  incumbência  de  analisar  todos  os  contratos 

firmados  pela  fundação,  principalmente  aqueles  que  não  têm  qualquer  relação  com  o 

desenvolvimento científico e tecnológico;

Análise: Pela  primeira  vez,  desde  o  início  das  denúncias  sobre  o  Caso  Finatec  o  Correio 

Braziliense não publica uma declaração direta – aspas – do promotor Ricardo Antônio de Souza. 

Dessa vez, outro promotor se manifesta. No entanto, o jornal, em um Box intitulado “Entenda o 

Caso”, no qual faz um resumo dos acontecimentos até a presente data. 

O  Correio  Braziliense,  antes  mesmo  de  iniciar  a  matéria,  no  sutiã,  já  diz  como  o 

interventor deve se comportar: “Interventor da Finatec fará devassa nos contratos realizados pela 

fundação para apurar se houve desvio de finalidade ou desrespeito à Lei de Licitações. Casos de 

irregularidades serão encaminhados à Justiça”.

O jornal opta sempre por tratar o Caso Finatec em retrancas diferentes das denúncias 

contra o reitor, como se fossem episódios diferentes. Mais uma vez, as legendas contam uma 

história paralela: dão enfoque a ocupação da Finatec pela PM. 



Segunda matéria do Dia 19 de fevereiro de 2008 

Título: Dinheiro para uso público;

Atores: Promotor Gladaniel Palmeira, da Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social; 

Assessoria  de  Imprensa  da  UnB;  Procurador-geral  de  Justiça  do  DF,  Leonardo  Bandarra  ; 

Promotor  Nelson Faraco,  da Promotoria  de  Tutelas  das  Fundações  e  Entidades  de Interesse 

Social   Timothy Mulholland e Senador Cristovam Buarque (PDT-DF);

Aspas: 7;

Total de Linhas: 194;

Foco Principal: Cinco fundações de apoio ligadas a Universidade de Brasília serão investigadas 

pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;

Análise:  Após  o  incidente  provocado  por  pedir  a  presença  da  Polícia  Militar  no  prédio  da 

Finatec, o promotor Ricardo Antônio de Souza, fonte constante do Correio Braziliense é trocado 

pelo promotor Gladaniel Palmeira, que só havia tido suas declarações publicadas na primeira 

matéria sobre o Caso Finatec, no dia 24 de janeiro de 2008, e pelo promotor Nelson Faraco.

 A Universidade de Brasília, mais uma vez, se manifesta por meio de comunicado oficial. 

Novamente, o Correio fala da estratégia de Timothy:

Na  tarde  de  ontem  Mulholland  reuniu-se  com  cerca  de  30  professores  e 
funcionários da universidade em um pequeno auditório, ao lado da reitoria. O 
encontro  durou  mais  de  uma  hora,  mas  a  reportagem  do  Correio  não  foi 
autorizada a acompanhar. Mulholland também não quis dar entrevistas, manteve 
a estratégia de ficar o mais afastado possível  da mídia nesses dias” (Correio 
Braziliense, 19 de fevereiro de 2008).

Observamos que, embora o Caso Finatec ainda seja o fio condutor da matéria, o Correio 

Braziliense não ouve nenhum representante da entidade. A maior parte dos espaços é ocupada 

pelos promotores, que desempenham o papel de acusadores. Notamos ainda que o Correio, mais 

uma vez, preferiu um discurso pronto a entrevistar as fontes. A declaração do senador Cristovam 

Buarque reproduzida pelo jornal foi retirada de um discurso feito por ela na tribuna do Senado. 

A reportagem não buscou outras informações.

Data: 20 de fevereiro de 2008;

Título (1ª matéria): Reação contra o interventor;



Atores: Presidente da CPI das ONGs, Raimundo Colombo (DEM-SC); Relator da CPI, Inácio 

Arruda (PC do B-CE); Senador Álvaro Dias (PSDB-PR);

Aspas: 118;

Total de Linhas: 3;

Foco Principal (1ª matéria): Seis diretores afastados da Finatec pedem a Justiça a destituição do 

interventor indicado pelo MPDFT;

Análise: É a décima vez que o Caso Finatec é capa do Correio Braziliense. O tema volta a ser 

capa do Caderno Cidades, mais uma vez no mesmo contexto em que ocorreu da primeira vez: a 

editora assina a matéria junto com a repórter. Também é a primeira vez que o Caso Finatec 

aparece no Caderno de Política;

O advogado da Finatec, Francisco Caputo Neto acusa o interventor, Luiz Augusto Fróes, 

de  ser  parcial  pelo  fato  de  ter  sido  indicado  pelo  Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e 

Territórios. Pela primeira vez, ao figurar no lado oposto – de acusado – o promotor Ricardo 

Antônio de Souza se cala, diz que prefere não comentar o afastamento do interventor.

A isenção do MPDFT foi questionada porque Fróes já havia sido indiciado pelo próprio 

órgão por interceptação de mercadoria e por ter vendido um carro com chassi adulterado. 

O  Correio  Braziliense muda  o  foco  das  acusações,  além  da  Finatec,  agora  ataca 

diretamente  o  reitor  Timothy  Mulholland  quando  o  CB  informa  que  “nos  dois  anos  da 

administração Timothy os gastos aumentaram quase 10 vezes...”. 

Segunda Matéria do dia 20 de fevereiro de 2008

Título: Multiplicação da gastança;

Atores: Advogado da Finatec,  Francisco Caputo;  Promotor Ricardo de Souza;  Luiz Augusto 

Fróes, interventor; Denúncia do MP (documento);

Aspas: 10;

Total de Linhas: 187;

Foco  Principal: Multiplicação  dos  gastos  (em  10  vezes)  da  administração  Timothy  com 

passagens aéreas, terrestres e outros tipos de transportes nacionais e internacionais;



Análise: O Correio Braziliense  usa um documento do processo de investigação do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios como fonte – jornalismo sobre investigação. Novos 

atores aparecem na narrativa: os parlamentares, os índios, a FunSaúde. A Crise na Universidade 

de Brasília é tratada como “A crise na gestão da UnB” e não como uma crise institucional.  

Opinião que mudaria com os dias. 

Neste  Box,  que  trata  desse  assunto,  o  jornal  já  começa  a  apresentar  os  atores  que 

sucederão o Caso Finatec na ocupação da reitoria: a presidente da AdUnB, Raquel Nunes, fala 

em  cautela  pois  Timothy  foi  eleito  democraticamente,  enquanto  o  DCE,  representante  dos 

estudantes,  faz movimento em frente  ao Ministério  Público Federal  (MPF),  responsável  por 

julgar a conduta do reitor. Ali,  eles protocolam uma representação contra Timothy, alegando 

improbidade administrativa nas despesas com o apartamento funcional.

Terceira Matéria do dia 20 de fevereiro de 2008 

Título: Carona para sair do marasmo;

Atores: Assessoria de Comunicação da UnB (fala pela Editora UnB); Presidente do DCE, Fábio 

Félix; Presidente da AdUnB, Raquel Nunes; Ministério Público Federal;

Aspas: 7;

Total de Linhas: 230;

Foco  Principal: Tentativa  da  CPI  das  ONGs  de  deslanchar  a  partir  das  investigações  das 

entidades que recebem recursos da União e que são ligadas a universidades federais;

Análise: O  Correio Braziliense diz que o Ministério Público informou, mas não diz como ou 

quem. Com as denúncias da Finatec ganhando cada vez mais espaço, a CPI das ONGs tenta 

pegar  carona  nas  denúncias  para dar  força  a  sua existência.  Trecho da matéria  do  Correio: 

“Investir nos recursos da União a entidades ligadas a universidades federais pode significar a 

salvação da CPI das ONGs”. Ou seja, o interesse não era nem tanto investigar as fundações, mas 

evitar o naufrágio da CPI das ONGs.

 Os parlamentares queriam aproveitar a visibilidade do Caso Finatec na mídia nacional 

para  destacar  os  trabalhos  da  CPI.   A escolha  do  Caso Finatec  também tem a  ver  com as 

contradições  na criação da comissão parlamentar,  que não tinha unicidade,  não sabia o que 



investigar (conflito entre a base aliada e os adversários do Palácio do Planalto sobre os alvos da 

investigação; cartões corporativos etc).

 

Data: 21 de fevereiro de 2008;

Título: Interventor demitido;

Atores: Interventor Luiz Augusto Fróes; Juiz Ainston Henrique de Souza, da 6ª Vara Civil do 

DF;

Aspas: 1;

Total de Linhas: 82;

Foco Principal: do interventor Luiz Augusto de Souza Fróes;

Análise: Na  décima  primeira  capa  dedicada  ao  Caso  Finatec,  o  Correio  Braziliense 

disponibilizou um grande espaço para o assunto, que ocupou o centro de toda a página. Foi mais 

uma vez capa do caderno Cidades. A primeira página do jornal é por si só um resumo da história 

em três  atos:  a  dos  calouros,  revoltados  pela  não  divulgação  da  lista;  dos  estudantes,  que 

protestam  pelo  afastamento  do  reitor  e  dos  professores  que  lavam  as  mãos  e  votam  pela 

permanência de Timothy. Os atores e as cenas são apresentados. Cada um tem a sua versão 

apresentada em frame pelo jornal.

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios não aparece. O promotor Ricardo 

Antônio  de  Souza  que  estava  sempre  presente  nas  matérias,  evocando  a  voz  da  justiça,  se 

ausenta  ou  é  ausentado  desta.  O  Correio não  diz  se  o  procurou.  Interessante  notar  que  o 

Ministério  Público,  quando colocado em posição semelhante ao daqueles  que acusa,  age da 

mesma forma: não se manifesta. A imagem do MPDFT e do promotor Ricardo Antônio de Souza 

fica fragilizada com a destituição de Fróes. 

Segunda Matéria do dia 21 de fevereiro de 2008

Título: Saída de Timothy divide a UnB;

Atores: Um  professor  (Correio não  nomeia);  Professor  Ivan  Camargo,  Departamento  de 

Engenharia  Elétrica;  Professor  Tarcísio  Marciano;  Professor  Cícero  Lopes  da  Silva,  da 

Faculdade  de  Agronomia  e  Veterinária;  Diretora  do  Instituto  de  Artes,  professora  Suzete 

Venturelli; Representantes do DCE (representação); Presidente do DCE, Fábio Félix; Diretor-

executivo da Editora UnB, Alexandre Lima;



Aspas: 13;

Total de Linhas: 237;

Foco Principal: Falta de unidade na decisão sobre a saída ou permanência do reitor. Professores 

(157 contra 24) votam pela permanência;

Análise: A escolha  das  palavras  é  determinante  para  o  sentido  que  se  busca.  O  Correio 

Braziliense  opta por dar destaque à possível saída do reitor ao estampar na página a seguinte 

frase: “Saída de Timothy...”. Tem-se a impressão de que o jornal já tinha pacificado a saída do 

reitor, embora a decisão do corpo docente tenha sido oposta.

O apoio dos professores (157 contra a saída; 24 a favor) deveria ter fortalecido Timothy, 

como previa a matéria do CB, mas não foi o que aconteceu. O movimento estudantil já estava 

ganhando força, inclusive dentro da própria narrativa do jornal. O Correio se vale de uma fonte 

não completamente identificada para fazer um comentário na matéria. “Não via uma assembléia 

tão movimentada assim desde os velhos tempos”, comentou o professor diante da fila para entrar 

no anfiteatro. Que professor? 

O  Correio  Braziliense faz  referência  indireta  a  reportagem  transmitida  pelo  Jornal  

Nacional. A referência não é explicita porque, embora cite informações divulgadas na matéria, 

não informa que elas foram dadas pelo reitor Timothy Mulholland durante entrevista exclusiva 

ao  telejornal.   Na  entrevista,  o  reitor  explica  que  os  gastos  com a  mobília  de  luxo  foram 

realizados  para  adequar  a  estética  do  apartamento  a  recepção  de  autoridades  e  outras 

representações. A explicação não foi bem aceita, nem pela sociedade, nem pelos estudantes e tão 

pouco pelos professores da Universidade de Brasília.

A opinião do  Correio Braziliense  aparece destacada na seguinte parte da narrativa: “A 

preocupação em poupar a imagem da UnB diante do escândalo que tomou proporções nacionais 

foi grande”. No jornal, apenas um professor, Ivan Camargo, aparece defendendo a permanência 

do  reitor,  embora  esta  posição  tenha  sido  a  majoritária  (157  professores  defenderam  a 

permanência de Timothy). O Correio apresenta duas posições contrárias que têm mais destaque 

do que a defesa.  

Terceira Matéria do dia 21 de fevereiro de 2008

Título: Dinheiro Liberado;



Atores: Estudante Isabella Félix; Henrique Cleto Carneiro; Cespe; Guilherme Veloso Floriano; 

Presidente do DCE, Fábio Félix; Daniel Solda;

Aspas: 5;

Total de Linhas: 79;

Foco Principal: Justiça Federal nega pedido de bloqueio de 24, 3 milhões da conta da Finatec 

feita pelo MPDFT;

Análise: Mais uma vez a matéria que mostra a “segunda derrota” do MPDFT não traz a voz de 

nenhum  dos  promotores  que  sempre  se  manifestaram.  Desta  vez,  no  entanto,  o  Correio 

Braziliense explica o silêncio do promotor Ricardo Antônio de Souza : “Nenhum promotor quis 

dar entrevista sobre a decisão do juiz”.  Observamos ainda que a Secom/ reitoria/UnB só se 

pronunciaram no início do caso. Ou o espaço só lhes foi dado no início das matérias. Notamos 

também que a atuação/voz do MPDFT vai enfraquecendo depois da destituição de Fróes. 

Quarta Matéria do dia 21 de fevereiro de 2008

Título: Candidatos reclamam de lista pela internet;

Atores: Juiz Níber Pontes de Almeida, da 4ª vara Federal; Promotor Ricardo Antônio de Souza; 

MPDF; Advogado da Finatec, Francisco Caputo;

Aspas: 3;

Total de Linhas: 144;

Foco  Principal:  Pela  primeira  vez  calouros  terão  que  conferir  resultado  da  aprovação  do 

vestibular na UnB pela internet;

Análise: O  Correio  Braziliense não  ouve a  Secretaria  de  Comunicação  da  Universidade  de 

Brasília (UnB) e tampouco a reitoria. O jornal não diz se os procurou, mas informa que nenhum 

promotor quis dar entrevista. Ou seja, ainda que os promotores não tenham querido aparecer, o 

jornal lhes garante espaço.

Data: 22 de fevereiro de 2008

Título: Pesquisa no Closet;

Atores: Ex-diretor da Finatec, professor Francisco da Cunha; Ministério Público do DF;

Aspas: 5;

Total de Linhas:175;



Foco Principal: Além de desviar recursos que deveriam ser investidos em pesquisa científica 

(desvio de finalidade), Finatec pagava por roupas e outros objetos pessoais de seus diretores; 

Análise: O  Correio Braziliense diz  que teve acesso aos  recibos,  mas não explica como.  Os 

documentos, de acordo com o próprio jornal, estão anexados ao processo de investigação de 

desvio de finalidade da Finatec. Nessa matéria,  novamente,  o Ministério Público do Distrito 

Federal  e  Territórios  não  aparece,  embora  o  repórter  tenha  tido  acesso  a  documentos  que 

constam no processo. “Os recibos, aos quais o Correio teve acesso...”. Antes ficava explícita a 

ajuda do promotor no repasse das informações;

Por onde esteve Francisco da Cunha, ex-diretor da Finatec, peça-chave no caso e na 

narrativa sobre o tema? De acordo com o jornal, as notas das despesas de Francisco da Cunha 

foram entregues ao MPDFT por um dos dirigentes  afastados no escândalo recente.  Quem o 

denunciou foi o ex-presidente do Conselho Superior da Finatec, Antônio Manoel Dias. Ele foi 

até a Promotoria das Fundações e Entidades de Interesse Social denunciar os gastos feitos por 

Cunha. “Um dos argumentos apresentados era de que o professor havia comprado roupas com 

dinheiro da pesquisa”. Quase um mês depois o Correio se refere a essa personagem, mas jamais 

deixou de publicar uma foto ou informação sobre o reitor Timothy Mulholland, como se ele 

fosse o responsável pelo escândalo. 

Segunda matéria do dia 22 de fevereiro

Título: Fundação sob novo comando;

Atores: Juiz Aiston Henrique, da 6ª Vara Cível de Brasília; Novo interventor, Washington Maia 

Fernandes (quem fala por ele é a assessoria de imprensa do Tribunal de Justiça); Ministério  

Público do DF; Promotor Antônio Ricardo de Souza; Advogado dos ex-dirigentes da Finatec, 

Francisco Caputo; Funcionários da Finatec;

Aspas: 6;

Total de Linhas:128;

Foco Principal: Posse e início dos trabalhos do novo interventor, Washington Maia; 

Análise: O  Correio  Braziliense muda  a  designação  do  advogado  da  Fundação  de 

Empreedimentos Cinetificos e Tecnológicos (Finatec),  Francisco Caputo Neto. Antes, ele era 

tratado como representante da Finatec. Agora, o jornal se refere a ele como “representante dos 



ex-diretores da Finatec. O advogado Francisco Caputo Neto obtém uma vitória sobre o promotor 

Ricardo Antônio de Souza ao conseguir, na Justiça (Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios), a destituição do interventor Luiz Augusto Fróes.

A Justiça define critérios mais rígidos para a atuação do novo interventor depois que 

Fróes, pouco antes de ser nomeado, pediu ao MPDFT o apoio da Polícia Militar no policiamento 

o prédio da Finatec a fim de evitar a saída de documentos e ter afastado 12 gerentes da entidade. 

Esse foi um dos principais motivos da sua saída. 

O promotor  Ricardo  Antônio  de  Souza  volta  a  falar  agora  sobre  a  possibilidade  de 

recurso contra  a decisão da Justiça de afastar  Fróes.  “Estamos estudando a possibilidade de 

recurso”. Antes o promotor obtinha mais apoio às suas ações.

Terceira matéria do dia 22 de fevereiro 

Título: Polícia no centro da Polêmica;

Atores: Ministro do STF, Gilmar Mendes; Promotor do MPDF, Ricardo Antônio de Souza; 

Aspas: 7;

Total de Linhas:127;

Foco Principal: Ministro Gilmar Mendes critica o tratamento dado pela Justiça às fundações de 

apoio às universidades, como a Finatec;

Análise: O Correio Braziliense apresenta os dois atores, o ministro do Supremo Tribunal Federa 

(STF), Gilmar Mendes, e o promotor Ricardo Antônio de Souza, como oponentes ao publicar 

declarações e opiniões divergentes sobre a interdição e a presença da Polícia Militar no campus 

da UnB (prédio da Finatec). Gilmar Mendes, que segundo o  Correio Braziliense, fala não só 

como ministro,  mas também como ex- aluno e professor de Direito Constitucional da UnB, 

crítica  a  atuação do Ministério  Público  do Distrito  Federal  e  Territórios.  Mendes defende a 

atuação  das  fundações,  que  segundo  ele,  cumprem  a  função  de  subsidiar  as  atividades 

acadêmicas da universidade e existem em todo o Brasil. “Daí a se projetar logo uma devassa, de 

uma  imputação  genérica  de  responsabilidades,  sem indícios  mínimos,  parece  preocupante”, 

acrescentou.  Ele  também  questionou  a  necessidade  da  presença  da  Polícia  Militar  na 

Finatec.“Isso não é uma boa prática, a não ser que seja extremamente necessária. A imagem da 

polícia no campus é uma coisa que nos choca”.



Observamos que somente cinco dias após o policiamento pela PM do prédio da Finatec é 

que o promotor Ricardo Souza volta a falar com a reportagem do Correio Braziliense. 

Data: 23 de fevereiro de 2008 

Título: Rédea curta na fiscalização

Atores: Novo interventor, Washington Maia Fernandes; Promotor Ricardo Antônio de Souza; 

Aspas: 2;

Total de Linhas: 109;

Foco Principal: Novo interventor promete apertar o cerco contra as irregularidades;

Análise: O Caso Finatec deixa de ser capa do Correio Braziliense.  O Ministério Público do 

Distrito Federal e Territórios (MPDFT) começa a perder força. Uma, das duas aspas da matéria, 

é retirada do termo de compromisso assinado pelo novo interventor Washington Maia, no qual 

ele se compromete a agir de forma independente e mais discreta que o interventor anterior. O 

promotor  Ricardo  Antônio  de  Souza  volta  a  ficar  acuado,  diz  desconhecer  o  documento e 

novamente se cala. 

De acordo com o  Correio Braziliense, “O promotor Ricardo Antônio de Souza não se 

manifestou sobre as restrições que o juiz da 6ª Vara Cível impôs ao trabalho do novo interventor. 

Também não  comentou  se  considera  a  necessidade  de  comunicação  prévia  e  aprovação  da 

Justiça determinada no termo de compromisso como  um empecilho ao trabalho do Ministério 

Público. “Não conheço o novo termo de compromisso”, afirmou o promotor. O termo determina 

que, todas as ações e pedidos do MPDFT sobre a Finatec devem ser aprovadas pela Justiça 

(TJDFT), o que não ocorreu anteriormente, já que era o próprio promotor Ricardo Antônio de 

Souza que tomava as decisões sobre o que deveria ser feito na fundação e não Luiz Augusto 

Fróes, o interventor destituído.

Data: 25 de fevereiro de 2008 

Título: Convênios sob suspeita

Atores: Deputado Carlos Abicalil (PT-MT); Comandante do escritório político de Abicalil em 

Cuiabá, Wilmar Schrader; Prefeito de São Paulo, Gilberto Kassab;

Aspas: 1;

Total de Linhas:131;



Foco Principal: O desentendimento entre a base aliada e a oposição paralisou os trabalhos da 

CPI das Organizações Não-Governamentais (ONGs) desde novembro. No entanto, investigações 

colocam sob suspeição ações de ONGs vinculadas ao deputado Carlos Abicalil (PT-MT);

Análise: O Caso Finatec volta a ser capa do Correio Braziliense, mas dessa vez o foco é a CPI 

das ONGs. Mais uma vez, o jornal diz que a CPI pretende investigar as fundações de apoio 

ligadas às universidades federais com o intuito de fazer os trabalhos da comissão deslancharem e 

ganhar visibilidade.

Data: 27 de fevereiro de 2008 

Título: CPI das ONGs patina e não investiga a Finatec;

Atores: Senador  Siba  Machado  (PT-AC);  Senador  Inácio  Arruda  (PC  do  B-CE);  Senador 

Heráclito Fortes (DEM-PI); Plano de trabalho da CPI das ONGs; Prefeito de São Paulo, Gilberto 

Kassab; Secretário municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de São Paulo, Floriano 

Pesaro.

Aspas: 16;

Total de Linhas:221;

Foco  Principal: A possibilidade  das  investigações  das  fundações  ligadas  às  universidades 

federais  poderem revelar irregularidades nas prefeituras administradas pelo PT, o Palácio do 

Planalto pede para a base aliada bloquear tais investigações. Fundações devem ficar de fora da 

CPI das ONGs;

Análise: Novamente, o Caso Finatec deixa de ser capa do Correio Braziliense. O Caso Finatec 

ganha  um  contorno  mais  político  por  conta  das  suspeitas  de  irregularidades  nos  contratos 

firmados sem licitação entre as entidades e as prefeituras ligadas ao PT sem licitação. Foco já 

não é mais a Universidade de Brasília e o reitor Timothy Mulholland. Envolveria cerca de R$ 23 

milhões de recursos público de prefeituras administradas pelo PT. 

O Caderno de Política também divulga nota sobre a CPI dos Cartões Corporativos, mas 

com enfoque no Caso Finatec e no reitor Timothy Mulholland. São atores Timothy Mulholland; 

Senador  Cristóvam Buarque;  Procurador-geral  de  Justiça,  Leonardo Bandarra;  Presidente  da 

Associação  Nacional  dos  Dirigentes  das  Instituições  Federais  de  Ensino Superior  (Andifes) 

Arquimedes Diógenes. Como se trata de uma nota, não há espaço para aspas.



Data: 28 de fevereiro de 2008 

Título: Reitor da UnB terá de se explicar na CPI das ONGs;

Atores: Presidente da CPI das ONGs, Raimundo Colombo (DEM-SC); Senador Siba Machado 

(PT-AC);

Aspas: 2;

Total de Linhas:112;

Foco Principal:  Convocação do reitor  da  UnB,  Timothy Mulholland  e  do  ex-presidente  da 

Finatec,  Antônio  Manoel  Dias  Henriques  para  depor  à  CPI  das  Organizações  Não- 

Governamentais (ONGs);

Análise: Caso Finatec, mais uma vez, deixa de ser capa do Correio Braziliense. Novamente, o 

jornal repete a informação de que a Finatec pagou pela mobília de luxo para o apartamento 

funcional do reitor Timothy Mulholland. O reitor consegue se esquivar das investigações da CPI, 

embora tenha sido convocado a prestar esclarecimentos assim como o ex-presidente da Finatec, 

Manoel Dias Henriques. A CPI não autorizou as quebras dos sigilos fiscal  e telefônico das 

fundações.

Data: 29 de fevereiro de 2008 

Título: São Paulo rompe contrato

Atores: Secretário municipal de Desenvolvimento Social de São Paulo, Antônio Floriano Pesaro 

(despacho publicado no Diário Oficial do Município)

Aspas: 2

Total de Linhas:110

Foco Principal: Secretaria Municipal de Assistência Social de São Paulo cancela contrato de R$ 

1,2 milhão firmado em 2007 com a Finatec.

Análise: Nessa matéria, o Correio Braziliense não traz informações novas sobre o Caso 

Finatec. A notícia é repetitiva. Informa que CPI das ONGs definiu as datas de depoimentos do 

reitor Timothy Mulholland e do ex-presidente da Finatec, mas não diz quando. O Caso Finatec 

não é destaque de capa. 



3.1.3. Março 2008

Nos mês de março, o Caso Finatec perde espaço no Correio Braziliense. O diário deixa 

de publicar matérias extensas e publica informações sobre o caso por meio de notas. A figura do 

advogado  da  Finatec,  Francisco  Caputo  Neto  vai  desaparecendo  da  narrativa  do  Correio 

Braziliense.Os diretores da fundação deixam de ser alvo do promotor Ricardo Antônio de Souza, 

que passa a denunciar os dirigentes da FunSaúde e da editora da Universidade de Brasília.

Data: 03 de março de 2008 

Título: Contratos dispensam licitação;

Atores: Promotor Ricardo Antônio de Souza;

Aspas: 4;

Total de Linhas:133;

Foco Principal: Governo federal repassa R$ 2,5 bilhões às fundações de pesquisa vinculadas a 

universidades, mas não tem controle sobre como os recursos são gastos;

Análise: Mais uma vez o Caso Finatec não é capa do jornal. O Correio Braziliense diz que o 

assunto envolvendo a ausência de licitação nos contratos firmados com as fundações “ganhou” 

visibilidade  com  a  crise  que  envolve  a  Fundação  de  Empreendimentos  Científicos  e 

Tecnológicos (Finatec), ligada a Universidade de Brasília.

O  jornal  também opina  ao  tratar  das  complicadas  relações  entre  as  fundações  e  as 

Universidades.  De  acordo  com  o  diário,  “As  universidades  despejam  dinheiro  em  suas 

fundações de apoio e essas em troca assumem atribuições que deveriam ser do órgão público, 

como fazer contratos ou tocar obras”. É a primeira vez que o Correio usa a nomenclatura Caso 

Finatec. 

Promotor Ricardo Antônio de Souza volta a falar sobre o Caso Finatec. Ele havia se 

calado das últimas vezes quando as ações do MPDFT estavam sendo questionadas (policiamento 

da Finatec, campus da UnB). A matéria principal, assinada por Gustavo Krieger não traz aspas 

de  ninguém.  Faz  um  apanhado  das  denúncias.  As  aspas  do  promotor  aparecem  num  box 



localizada  no  final  da  página,  junto  com  sua  foto.  O  jornal,  novamente,  separa  o  espaço 

destinado ao promotor Ricardo Antônio de Souza.

Data: 05 de março de 2008 

Título: Explicação Insatisfatória;

Atores: Reitor Timothy Mulholland; Oposição na CPI das ONGs - Senador Álavaro Dias; 

Promotores Gladaniel Palmeira e Ricardo Antônio de Souza; 

Aspas: 02;

Total de Linhas:97;

Foco Principal: Parlamentares (opositores) consideram insuficientes as declarações do reitor da 

UnB Timothy Mulholland  sobre as denúncias contra a Finatec.

Análise: O Caso Finatec volta a ser usado pelos parlamentares (oposição) da CPI das ONGs 

como arma política. Eles consideram as explicações do reitor Timothy Mulholland insuficientes 

e pedem quebra de sigilo fiscal e bancário das entidades que teriam firmado convênios com as 

prefeituras do PT. Além de Timothy, a CPI também ouviu os promotores Gladaniel Palmeira de 

Carvalho e Ricardo Antônio de Souza, mas não há aspas de quaisquer dos dois na matéria. 

Os promotores foram ouvidos  na mesma sessão que Timothy,  no entanto,  o  Correio 

Braziliense não publica aspas, nem opiniões dos dois, apenas que eles defenderam quebra do 

sigilo bancário da Finatec. Essa posição do  Correio  é no mínimo estranha, visto que os dois 

promotores sempre foram fontes do jornal. O Caso Finatec não é capa do diário.

Data: 06 de março de 2008 

Título: Parece, mas não é;

Atores: Presidente  da CPI  dos  Cartões  Corporativos,  senadora  Marisa Serrado (PSDB-MS); 

Presidente da CPI das ONGs, senador Raimundo Colombo (DEM-SC);

Aspas: 02;

Total de Linhas:121;

Foco Principal: Oposição e Base aliada não admitem, mas não querem dar prosseguimento às 

investigações das CPI dos Cartões e das ONGs.

Análise: Embora assunto seja capa do Caderno de Política, a Finatec não é o foco. A matéria 

trata do fato de que tanto a oposição como a base aliada não querem dar mais prosseguimento às 



investigações das CPI dos Cartões e das ONGs porque poderia haver reflexos no Palácio do 

Planalto.

Data: 11 de março de 2008 

Título: Alunos Marcam protesto;

Atores: Diretório Central dos Estudantes (DCE); Coordenador de integração estudantil do DCE, 

Raoni Japiassu;

Aspas: 1;

Total de Linhas: 20;

Foco Principal: O Diretório Central  dos Estudantes  (DCE) prepara protestos  no ICC Norte 

contra irregularidades na Finatec e denúncias feitas pelo Ministério Público da União (MPU) de 

gastos com reforma e mobília do apartamento funcional do Reitor.

Análise: Essa notícia é publicada no dia seguinte de volta às aulas. A informação é divulgada no 

formato de nota, localizada em uma coluna à direita da página, dentro do Caderno Cidade. É 

a segunda nota de uma sequência. O espaço destinado ao tema pelo Correio Braziliense dá 

uma idéia do destaque que o jornal estava dando ao assunto. O Caso Finatec perdeu espaço 

à medida que foi sendo retratado nas páginas do caderno de Política. Sua abordagem era 

pontual, estava em um contexto maior. 

Mesmo se tratando de uma nota, o Correio faz questão de colocar uma foto dos cartazes 

com os valores gastos para mobiliar  o apartamento do reitor.  Na contextualização feita pelo 

diário o Caso Finatec é lembrado pelas reformas do apartamento funcional do reitor.

Na  narrativa  do  Correio  Braziliense,  o  representante  do  DCE,  Raoni  Japiassu, 

coordenação de integração estudantil, se refere ao caso como “escândalo” ao questionar o uso da 

verba para decorar o apartamento funcional do reitor. 

Esse escândalo nos mostrou que a atual gestão da UnB prioriza ações fora da 
universidade enquanto devia estar trabalhando para resolver os problemas que 
existem aqui dentro. Achamos importante que os estudantes saibam o que vem 
acontecendo e  tomem suas  posições”,  defendeu o coordenador  de integração 
estudantil do DCE, Raoni Japiassu” (Correio Braziliense,11 de março de 2008).

Data: 13 de março de 2008 

Título: Protesto pela saída do reitor;



Atores: Funcionários da reitoria; estudantes; diretora do Diretório Central dos Estudantes (DCE), 

Cataria Lincoln ;Decano de assuntos comunitários, Pedro Sadi;

Aspas: 03;

Total de Linhas:101;

Foco Principal: Decoração de R$ 470 mil volta a ser alvo de protestos dos estudantes da UnB;

Análise: É a primeira matéria sobre protestos na reitoria da Universidade de Brasília. O Correio 

Braziliense volta a abrir espaço para o assunto, no entanto, dentro de outro contexto, não mais da 

Finatec, mas da perspectiva dos estudantes, revoltados com os gastos do reitor.

O jornal faz questão de destacar a voz dos estudantes ao reproduzir no texto as palavras 

de ordem ditas em frente ao gabinete do reitor Timothy Mulholland. A matéria se refere sempre 

ao coletivo (os universitários, os colegas, os professores, “no geral”, alguns funcionários; não 

cita o nome de ninguém, com exceção do reitor). Os únicos que são citados nominalmente, além 

do reitor são o vice-reitor; Edgar Mamiya, o decano Pedro Sadi Monteiro e “uma das diretoras  

do DCE”, Catarina Lincoln. Timothy não estava no prédio quando os alunos chegaram.

O Correio ao mesmo tempo em que dá voz aos personagens, oculta suas identidades. O 

jornalista diz que “funcionários da reitoria informaram”, mas não cita seus nomes. Diz que “eles 

não quiseram se identificar”. Simplesmente dá voz, mas não nomeia. 

Em uma nota de uma seqüência de seis, publicada no Caderno de Política, o  Correio 

Braziliense informa sobre a transferência dos depoimentos e mais uma vez retoma que a Finatec 

gastou R$ 470 mil para mobiliar o apartamento funcional do reitor. 

Data: 19 de março de 2008 

Título: Juiz aceita ação do MP;

Atores: O juiz da 1ª Vara da Fazenda Pública do Recife, José Marcelon Luiz Silva, o ex-prefeito 

João Paulo (PT); 

Aspas: não há;

Total de Linhas: 14;

Foco  Principal: Juiz  aceita  denúncia  contra  ex-prefeito  de  Pernambuco  por  improbidade 

administrativa. Ele teria firmado contrato sem licitação com a Finatec.



Análise:  A notícia se resume ao que está dito na nota.  Trata das relações da Finatec com a 

prefeitura  do  Recife.  Tratamos  dentro  da  perspectiva  do  Caso  Finatec  por  abordar  citar 

diretamente a Finatec e por estar relacionada ao escândalo do desvio de finalidade e recursos. 

Data: 20 de março de 2008 

Título: MP faz auditoria em outra fundação ligada à UnB;

Atores: Promotor Ricardo Antônio de Souza; a Universidade de Brasília (UnB) representado por 

Alexandre Lima; Timothy Mulholland (assessoria de imprensa);

Aspas: 01;

Total de Linhas: 101;

Foco Principal: O nome do reitor Timothy Mulholland aparece em mais um escândalo. Dessa 

vez, envolvendo a saúde indígena (Editora UnB versus FunSaúde). O Ministério Público acusa a 

fundação de ter pago passagens aéreas a mulher do reitor, Lécia Mulholland, e para a família do 

diretor-executivo da Editora UnB, Alexandre Lima.

Análise:  Pela segunda vez, o  Correio Braziliense usa a palavra “escândalo” para se referir ao 

Caso Finatec. O promotor Ricardo Antônio de Souza volta a falar. 

Alexandre  Lima  e  Timothy  Mulholland  só  se  manifestam  através  da  assessoria  de 

imprensa. Parece que o Correio Braziliense não faz distinção entre as assessorias de imprensa, 

ora se refere à assessoria de imprensa da UnB para falar do reitor, ora fala de uma assessoria 

especifica do reitor. Não há um entendimento sobre isso.

Data: 25 de março de 2008 

Título: TCE condena contratos;

Atores: A Câmara do Tribunal de Contas do Estado (TCE) de Pernambuco; Presidente Nacional 

do PSDB, Sérgio Guerra; Prefeito de Recife, João Paulo (PT); Vereador, Daniel Coelho (PV); 

Vereadora Pricila Krause;

Essa nota foi listada porque cita Finatec. Trata-se de uma nota informativa;

Aspas: como se trata de uma pequena nota não há espaços para aspas;

Total de Linhas:18;

Foco Principal: do Tribunal de Contas do Estado (TCE) considera irregulares contratos no valor 

de R$ 19,8 milhões  firmados entre a prefeitura de Recife e a Finatec;



Análise: Mais  uma denúncia de  contrato  irregular  firmado entre  a  Finatec e  uma prefeitura 

petista. Prefeito, João Paulo (PT).

Data: 26 de março de 2008 

Título: Promotor contesta dirigente da Finatec;

Atores: Presidente afastado do Conselho Superior da Finatec, Antônio Manoel Dias Henriques; 

Promotor Ricardo Antônio de Souza (MPDF);Integrantes da CPI das ONGs, parlamentares;

Aspas: 02;

Total de Linhas: 94;

Foco Principal: Antônio Manoel Dias Henriques diz que a Finatec nunca recebeu uma resposta 

do MPDFT sobre a aprovação ou rejeição das contas nos últimos sete anos;

Análise: O Correio Braziliense classifica de “ataques mútuos” acusações e defesas de Antônio 

Manoel e do promotor Ricardo de Souza. Antônio Manoel enfrenta o MPDFT. Promotor Ricardo 

de Souza rebate acusações. O  Correio diz que parlamentares não tinham domínio do assunto, 

por essa razão, se calaram. A CPI das ONGs tinha por objetivo principal tornar públicos dados 

referentes a pessoas ligadas ao PT e ao presidente Lula, mas os parlamentares decidiram não 

prosseguir. 

Data: 28 de março de 2008 

Título: Oposição busca “CPI paralela”;

Atores: Presidente da CPI dos Cartões Corporativos,  senadores Marisa Serrano (PSDB-MS); 

Deputado Carlos Sampaio (PSDB-SP);

Aspas: 03;

Total de Linhas:170;

Foco Principal: Comissão quer ganhar  tempo a fim reunir  informações contra  o governo e 

contra o presidente Lula;

Análise:  O Correio  Braziliense mais  uma vez  fala  de  estratégia,  desta  vez,  a  da  Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) dos Cartões Corporativos; 

Sem forças na comissão, a oposição centrará fogo numa investigação paralela  
nos  próximos  15  dias.  Enquanto  os  parlamentares  buscarão  ajuda  de  órgãos 
oficiais, assessores estarão em campo atrás de novas informações que possam 



complicar a vida do governo, incluindo a do presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(Correio Braziliense, 28 de março de 2008).

O jornal cita a palavra estratégia duas vezes na mesma matéria. Na segunda vez, aparece 

no seguinte contexto. “A estratégia da oposição é evitar que a CPI morra com a rejeição dos 

pedidos das informações secretas”. CPI dos Cartões Corporativos já nasceu morta. Embora a 

matéria principal não esteja diretamente relacionada com o tema Finatec/ Unb/ reitor,  nós a 

analisamos porque, novamente, o Correio opta por tratar o assunto separadamente.

Apenas no final do último parágrafo do  box é que há menção à Finatec e à UnB. “Os 

requerimentos  aprovados  ontem  pedem  ainda  dados  sobre  a  relação  entre  a  Finatec  e  a 

Universidade de Brasília (UnB), alvos de investigação da CPI as ONGs, além de explicações da 

Embaixada do Brasil na Espanha sobre a disponibilização de um carro oficial ao ex- ministro 

José Dirceu em uma visita a Madri”. 

Data: 30 de março de 2008 

Título: Viagens (em maiúscula) com dinheiro dos índios;

Atores: Editora  da  UnB;  vice-reitor,  Edgar  Mamiya;  Promotor  Ricardo  Antônio  de  Souza 

(MPDFT); Finatec; Fundação Universitária de Brasília (Fubra) e FunSaúde; 

Aspas: sem aspas;

Total de Linhas:77;

Foco Principal: Novas denúncias sobre desvios de recursos da Editora UNB. A entidade teria 

desviado recursos destinados a melhoria da saúde dos povos indígenas para pagar viagens de 

terceiros pela Ásia;

Análise: O Caso Finatec volta a ser tema da Capa do Caderno Cidades. Matéria só traz de fato 

novo a informação de que terceiros foram a Ásia com recursos da Editora UnB, como parte da 

comitiva  do vice-reitor da UnB, Edgar Mamiya, durante a visita aos três a países do continente. 

Não há aspa de nenhum dos personagens, apenas a narrativa do Correio Braziliense. Repórter 

fez um apanhado das informações sobre viagem com dinheiro dos índios, como se fosse uma 

espécie de introdução para a matéria seguinte.

Segunda matéria do dia 30 de março de 2008 

Título: R$ 65 mil (em letras garrafais- destaque) para passagens e festas;



Atores: SeCom UnB; Timothy Mulholland;

Aspas: 5;

Total de Linhas:161;

Análise: A Secretaria de Comunicação da Universidade de Brasília se manifesta por e-mail. O 

Correio Braziliense destaca que ninguém na UnB ninguém falaria sobre gastos com passagens: 

“ninguém da UnB concedeu entrevistas”;

As explicações foram dadas pela Secretaria de Comunicação”.Timothy fala por meio de 

nota encaminhada pela Secom. Todas as aspas são retiradas das notas. O MPDFT começa a 

fornecer  documentos  informando  gastos  com viagem pela  Ásia.  O  Correio  Braziliense faz 

questão de ressaltar que os documentos foram passados com exclusividades pelo MPDFT ao 

jornal.

Os documentos recolhidos pelos promotores, aos quais o  Correio  teve acesso 
com exclusividade, apontam que a viagem à Ásia e os gastos da comitiva que  
acompanhou o vice-reitor da UnB, Edgar Mamiya, no tour foram autorizados 
pelo então diretor-executivo da Editora UnB, Alexandre Lima (veja fac-símile) 
(Correio Braziliense, 30 de março de 2008- grifo do jornal).

 
As explicações da Universidade de Brasília são insuficientes e Correio faz questão de 

deixar isso claro na matéria. 

Ninguém  da  UnB  concedeu  entrevistas.  As  explicações  foram  dadas  pela 
Secretaria de Comunicação (Secom) da universidade, por e-mail. Ela alegou que, 
dos  seis  integrantes  da  comitiva  que  não trabalham na universidade,  um era 
intérprete. Já Stuart Carício “atuou em atividades associadas ao Projeto Parque 
Tecnológico  Capital  Digital”,  segundo  a  Secom.  Stuart  “organizou,  junto  ao 
escritório comercial de Taiwan em Brasília, encontros com empresários da área  
de  Tecnologia  da  Informação  de  Taiwan,  visando  estabelecer  parcerias 
técnicocientíficas  e  empreendedoras”,  continua  o  e-mail  encaminhado  pela 
Secom da UnB.

O órgão, no entanto, não explicou a presença de Eliane Macedo Barreto Carício 
na comitiva nem a função desempenhada por ela na viagem. Sobre o pagamento 
das diárias ter sido feito pela Funsaúde, a Secom afirmou não haver qualquer 
irregularidade “porque  se  trata  de  uma fundação de apoio  e  que visa  apoiar 
projetos.”  A UnB  entende  que  o  giro  pela  Ásia  era  importante  por  ser  um 
“investimento  potencializado  pela  parceria  entre  estado,  universidade  e  setor 
produtivo”.  Destaca  ainda  que  a  universidade  terá  parques  científicos  e 
tecnológicos na futura Cidade Digital.



A UnB  alega  desconhecer  alterações  na  taxa  de  administração  do  contrato 
assinado entre a universidade e a Funsaúde, mas o reitor da instituição, Timothy 
Mulholland,  mandou abrir  sindicância  para  apurar  o  caso.  Por  meio  de nota 
encaminhada pela Secom, ele rechaçou qualquer acusação que envolva seu nome 
no episódio. Sobre o pagamento de passagens para a mulher do reitor, a UnB 
informou ter sido um “equívoco” da empresa de turismo e que o dinheiro foi 
devolvido aos cofres públicos (Correio Braziliense, 30 de março de 2008).



3.1.4. Abril 2008

O mês de abril marca o final do Caso Finatec e o início de um novo episódio da Crise da 

Universidade de Brasília. A primeira matéria, do dia 1 de abril, não tem o Caso Finatec como 

tema principal, até porque o episódio já vinha perdendo força para outros incidentes. No dia 04 

de abril,  ocorre o desfecho do Caso Finatec com a ocupação da reitoria pelos estudantes. O 

assunto é destaque da edição. Aparece na capa do jornal, do Caderno Cidades e é o Tema do Dia: 

Revolta Estudantil.

Data: 1º de abril  de 2008 

Título: Contratados entram em greve;

Atores: Presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Mato Grosso (Sinsep-MT), Carlos 

Alberto de Almeida; Diretor do Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Institucional 

da Funasa, José Meneses Neto; Promotor Ricardo Antônio Souza; SeCom UnB (ex-diretor da 

Editora UnB, Alexandre Lima); 

Aspas:03;

Total de Linhas:110;

Foco Principal: Funcionários da FunSaúde (médicos, dentistas e assistências sociais) entram em 

greve por falta de pagamento de salários. Dinheiro não é repassado há quatro meses; 

Análise: O Caso Finatec  não é destaque no Caderno Cidade. O reitor Timothy Mulholland é 

citado  no  caso  FunSaúde,  mas  matéria  não  esclarece  mais  sobre  seu  envolvimento.  Nas 

anteriores, informa que a mulher dele foi beneficiada com a compra de passagens no trajeto 

Brasília - Teresina, no valor de R$ 728. Assim que as denúncias foram feitas pelo MPDFT, 

Mulholland  pediu  abertura  de  sindicância  para  investigar  irregularidades  cometidas  por 

Alexandre Lima à frente da Editora UnB. Lima pediu afastamento do cargo de diretor da editora. 

Ele também era coordenador de projeto da FunSaúde. Mulholland aceitou o pedido. 

Data: 04 de abril de 2008 



Título: Reitoria Ocupada (destaque central na página – título aparece circulado, em vermelho);

Atores:  Diretório  Central  dos  Estudantes  (DCE/liderança)  Fabio  Félix  e  Catarina  Lincoln; 

Professora Patrícia  Pinheiro (SER);  estudantes,  reitoria,  Timothy Mulholland/assessora Dóris 

Faria; Polícia Federal; Instituto de Ciências Humanas (Geografia, História, Filosofia e Serviço 

Social), Presidente da Associação dos Docentes da Universidade de Brasília (AdUnB), Raquel 

Nunes;

Aspas: 10;

Total de Linhas: 231;

Foco Principal:  Estudantes  ocupam prédio da reitoria  para exigir  a saída do reitor  Timothy 

Mulholland;

Análise: A ocupação da reitoria marca o final do Caso Finatec e o início de um novo episódio: a 

ocupação da reitoria. A mobilização dos estudantes é destaque absoluto do Correio Braziliense. 

O jornal utiliza a linguagem gráfica para chamar a atenção do leitor e mostrar a relevância do 

tema. O Correio opta por utilizar a cor vermelha para destacar o título da capa e para realçar o 

destaque do círculo que contorna o título da matéria interna;

 Os contornos das fotos (enquadramentos) também aparecem em vermelho. As três fotos 

que  abrem a  matéria,  antes  mesmo  do  texto  da  matéria  em si,  fazem um resumo  do  que 

aconteceu no dia da ocupação. No lead, o Correio se refere à ocupação como “invasão”. O jornal 

volta a omitir o nome de uma fonte: “por meio de uma assessora (quem?), Timothy avisou que 

não vai deixar o cargo”. 

Após a invasão, o Correio nomeia o caso como “Crise da UnB” e diz que esta “começou 

no início do ano. Depois que o Ministério Público do Distrito Federal revelou gastos de R$ 470 

mil na decoração do apartamento funcional do reitor, na 310 Norte”.

Dóris Faria fala como “assessora do reitor”. Ela falou sobre o corte da água e da luz,  

sobre a presença da PF no prédio,  para proteger o patrimônio da União e sobre a saída de 

Timothy, dizendo que não haveria essa possibilidade. “O reitor não vai renunciar, não é assim 

que se retira um reitor, ainda mais alguém que foi eleito com o maior percentual de votos da 

história da universidade”.



CAPÍTULO 4: METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS

A realização  de  uma  pesquisa  no  campo  da  Comunicação,  mais  precisamente  do 

jornalismo, exige do pesquisador escolhas teórico-metodológicas e técnicas concretas, dada a 

natureza do nosso objeto. Estudar a construção do acontecimento e da narrativa jornalística de 

um episódio cuja duração foi de quatro meses é uma atividade complexa, principalmente, por 

conta do volume de dados a serem analisados. Definir o objeto não é tarefa simples. Chegar ao 

recorte ideal tampouco. Encontrar o método e o procedimento corretos não ocorre por acaso. 

A seguir  mostraremos  o  nosso  percurso  metodológico,  bem como os  procedimentos 

empregados na nossa pesquisa. Antes de definir o acontecimento sobre o Caso Finatec como 

nosso objeto de estudo17, coletamos todas as notícias sobre a Crise da Universidade de Brasília 

em 2008 publicadas no jornal  Correio Braziliense do dia 24 de janeiro de 2008, quando foi 

divulgada a primeira notícia sobre o caso, até o dia 26 de março de 2009, data em que o jornal 

noticia, na capa, sobre o fim da intervenção da Fundação de Empreendimentos Científicos e 

Tecnológicos (Finatec). 

Por se tratar de uma pesquisa documental, utilizamos a chamada técnica de amostragem 

não-aleatória,  empregada  em  casos  como  este,  no  qual  se  pretende  trabalhar  com  edições 

específicas, de uma determinada cobertura, de um período específico.

17 Até o final de 2008, meu objeto de estudo era outro. Em dezembro, o meu orientador, professor Luiz Gonzaga 
Motta, me convidou a participar do grupo de pesquisa que estudava a Crise da Universidade de Brasília em 2008, 
culminando com a saída do reitor Timothy Mulholland. Embora a ocupação e saída do reitor tenham sido o ápice da 
crise, desde o início, me interessei em estudar a atuação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios  
(MPDFT) na configuração desse acontecimento. Por essa razão, defini meu recorte a partir das denúncias feitas  
pelos  promotores  da  Promotoria  de  Justiça  de  Tutela  das  Fundações  e  Entidades  de  Interesse  Social,  Ricardo 
Antônio de Souza e Gladaniel Palmeira até a ocupação da reitoria, quando o MPDFT deixa de atuar com tanta 
freqüência e abre espaços para outros atores.



A coleta18 desse material foi feita através da ferramenta de busca disponibilizada no site 

do  Correio  Braziliense.  Utilizamos  as  palavras  Fundação  Empreendimentos  Científicos  e 

Tecnológicos  (Finatec),  reitor  Timothy  Mulholland,  promotor  Ricardo  Antônio  de  Souza, 

ocupação e Crise da UnB como critério de busca.  Ao todo, obtivemos 239 resultados, entre 

capas,  editoriais,  matérias,  charges,  cartas  do  editor,  cartas  do  leitor  etc.  Decidimos  nos 

concentrar apenas nas análises das capas e das matérias que diziam respeito à Crise da UnB. 

Essa foi a primeira filtragem. Chegamos então a 155 páginas referentes ao tema. Consideramos 

o  recorte  muito  amplo.  Definimos  então  que  nos  concentraríamos  apenas  nas  matérias  que 

faziam referencia  direta  ao Caso Finatec.  Como critério,  elas  deveriam tratar  das denúncias 

feitas  pelos  promotores  da  Promotoria  de  Justiça  de  Tutela  das  Fundações  e  Entidades  de 

Interesse  Social,  Ricardo  Antônio  de  Souza  e  Gladaniel  Palmeira  ou,  quando  o  tema  foi 

deixando de ser destaque – a partir da segunda quinzena de março –, fazer alusão a Finatec e aos 

desvios de recursos. Chegamos a um total de 71 páginas. 

Nosso recorte havia sido definido: analisaríamos as matérias publicadas pelo  Correio 

Braziliense no período compreendido entre os dias 24 de janeiro e 04 de abril: data da primeira 

notícia  sobre  os  desvios  de  recursos  da  Finatec  e  da  ocupação  da  reitoria  da  UnB  pelos 

estudantes. No contexto da nossa pesquisa, consideramos o começo e o fim do acontecimento 

jornalístico sobre o Caso Finatec.

Durante  o  processo  de  seleção,  fizemos  uma  pré-análise  do  material.  Foi  quando 

determinamos  que  nossa  pesquisa  trataria  do  que  se  chamou  Caso  Finatec,  ou  seja,  das 

denúncias de desvios de recursos que a Finatec, entidade  ligada a Universidade de Brasília, 

deveria investir em ciência e tecnologia e que estavam sendo usados para outros fins. Enquanto 

fazíamos o levantamento das notícias, notamos que a presença de um determinado ator era mais 

constante  que  a  dos  demais.  O  promotor  Ricardo  Antônio  de  Souza  aparecia  como  fonte 

principal – acusação – na maior parte das matérias. Ele foi a primeira fonte da primeira notícia 

18 Ressaltamos que o grupo de pesquisa que estuda a construção do acontecimento jornalístico sobre a Crise da 
Universidade de Brasília, do qual faço parte, já havia selecionado matérias (clipping de diversos meios – Correio  
Braziliense, Jornal de Brasília  e Jornal Nacional ) correspondentes ao período compreendido entre o início das 
denúncias do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, dia 24 de janeiro de 2008, até denúncia feita pelo  
Ministério Público contra o ex-reitor da UnB, Timothy Mulholland, por formação de quadrilha, no dia 03 de julho 
de 2008. Portanto, a busca no site do  Correio Braziliense foi utilizada mais como uma técnica de refinamento e 
delimitação do nosso corpus. 



do Correio Braziliense. Juntamente com o promotor Gladaniel Palmeira, participou de coletiva 

de imprensa no dia 23 de janeiro para divulgar os resultados das investigações sobre os desvios 

de recursos da Finatec.

Após definirmos o nosso corpus, estava claro que necessitaríamos de ferramentas que 

nos auxiliassem a desvendar o nosso objeto: o acontecimento jornalístico sobre o Caso Finatec. 

A natureza do nosso objeto nos levou a optar pela análise de conteúdo como método de pesquisa 

e pela análise pragmática da narrativa jornalística como procedimento de análise. Essa junção 

nos  permitiu  analisar  a amostra  de dados da narrativa do  Correio Braziliense sobre o Caso 

Finatec do ponto de vista qualitativo e quantitativo. 

Heloiza Golbspan Herscovitz explica que a análise de conteúdo jornalística é o:

Método de  pesquisa  que  recolhe e  analisa  textos,  sons,  símbolos  e  imagens 
impressas gravadas ou veiculadas em forma eletrônica ou digital encontrados na 
mídia a partir de uma amostra aleatória ou não dos objetos estudados com o 
objetivo de fazer inferências sobre seus conteúdos e formatos enquadrando-os 
em  categorias  previamente  testadas,  mutuamente  exclusivas  e  passíveis  de 
replicação. (2007:126)

A análise de conteúdo nos ajuda a interpretar um determinado momento histórico, “a 

vida social  de uma época”.  Antônio Carlos  Gil  (2008:152)  aponta que o grande volume de 

material  produzido  pelos  meios  de  comunicação  aliado  ao  desenvolvimento  de  técnicas 

utilizadas para quantificá-lo foi fundamental para o desenvolvimento da análise de conteúdo. 

Gil  cita  Berelson  (1952:13)  para  quem  a  análise  de  conteúdo  é  “uma  técnica  de 

investigação que,  através  de  uma descrição  objetiva,  sistemática  e  quantitativa  do  conteúdo 

manifesto das comunicações, tem por finalidade a interpretação destas mesmas comunicações”. 

Percorremos as “três fases” da análise de conteúdo: a pré-análise; a exploração do material e o 

tratamento dos dados- inferência e interpretação.

A análise pragmática da narrativa, por sua vez, nos auxilia a identificar e analisar “os 

dispositivos retóricos utilizados pelos repórteres e editores capazes de revelar o uso intencional 

de recursos lingüísticos e extralingüísticos para produzir efeitos” (Motta, 2007:155). A análise 



da narrativa jornalística possibilita a compreensão do sentido do texto. Motta postula que os 

discursos narrativos da mídia não são construídos ao acaso, mas para gerar certos efeitos nos 

leitores.

Os  discursos  narrativos  midiáticos  se  constroem  através  de  estratégias 
comunicativas  (atitudes  organizadoras  do discurso)  e  recorrem a operações  e 
opções (modos) lingüísticas e extralingüísticas para realizar certas intenções e 
objetivos. A organização narrativa do discurso midiático, ainda que espontânea e 
intuitiva,  não  é  aleatória,  portanto.  Realiza-se  em  contextos  pragmáticos  e 
políticos e produz certos efeitos (consciente ou inconscientemente desejados). 
Quando o narrador configura um discurso na sua forma narrativa, ele introduz 
necessariamente uma força ilocutiva responsável pelos efeitos que vai gerar no 
seu destinatário.
Assim, a comunicação narrativa pressupõe uma estratégia textual que interfere 
na organização do discurso e que o estrutura na forma de seqüências encadeadas. 
Pressupõe também uma retórica que realiza a finalidade desejada. Implica na 
competência  e  na  utilização  de  recursos,  códigos,  articulações  sintáticas  e 
pragmáticas:  o  narrador  investe  na  organização  narrativa  do  seu  discurso  e 
solicita  uma  determinada  interpretação  por  parte  do  seu  destinatário 
(Motta,2007:145).

Nosso  corpus  se  limita  a  43  matérias  sobre  o  Caso  Finatec  publicadas  no  Caderno 

Cidades e no Caderno de Política do  Correio Braziliense. Foram nessas duas editorias que o 

Caso Finatec foi tratado. 

Para analisar a narrativa do  Correio Braziliense  sobre o caso Finatec, desenvolvemos 

dois procedimentos de análise. Um qualitativo, de leitura e classificação dos elementos do texto 

jornalístico, de modo que a cada leitura buscávamos descobrir os recursos de linguagem usados 

pelos jornalistas/jornal na construção dessa narrativa. Assim, categorizamos as informações de 

acordo com a  estrutura  do  texto  jornalístico.  A cada  notícia  lida  considerávamos  diferentes 

aspectos  da  organização  da  notícia.  São  eles:  chapéu,  sutiã,  título,  lead,  foto,  legenda, 

organização da matéria-quantidade de colunas, parágrafos, retranca, olho, foco principal, foco 

secundário, autor.

 A coleta de dados para análise quantitativa foi feita a partir de um formulário usado para 

decodificar as informações textuais das matérias. O formulário visava a desconstruir o texto 

noticioso com a finalidade de perceber quais estratégias comunicativas estavam sendo utilizada 

a  partir  do  posicionamento  dos  atores-personagens  dentro  da  narrativa.  Dessa  forma, 



decodificamos todas as matérias de acordo com o preenchimento de uma ficha que prescindia 

das seguintes informações: o nome do personagem (quem), o número de linhas destinadas às 

declarações do ator, a quantidade de aspas do ator reportada pelo jornal, os verbos relacionados 

às declarações de cada personagem, o objeto de desejo, ou seja, a finalidade da ação, a função do 

personagem e observações. 

Esses  dois  procedimentos  nos  ajudaram a refinar  os  nossos  dados e  a  revelar  o  que 

necessitávamos para alcançar os nossos objetivos. Após realizarmos as análises, partimos para o 

ordenamento e tabulação das informações. Fizemos um exaustivo trabalho de categorização e 

contagem dos dados, boa parte manual. Como poderá ser visto mais adiante, apresentaremos 

parte das duas análises na seção apropriada, tanto de forma descritiva como gráfica. 

Também utilizamos a entrevista19 como técnica de coleta  de dados com o intuito  de 

buscar mais subsídios para as nossas análises. De acordo com Pádua, “as entrevistas constituem 

uma técnica alternativa para se coletar dados não documentados sobre um determinado tema”. 

(Pádua,  2000: 66).  Nossa intenção era complementar  e  buscar  aquilo que não está  dito  nas 

notícias nem pode ser revelado pelas análises de conteúdo ou da narrativa. 

Foram entrevistados  o  promotor  da  Promotoria  de  Tutelas  e  Fundações  de  Interesse 

Social  do MPDFT, Ricardo Antônio de Souza, o ex-chefe da Secretaria de Comunicação da 

Universidade  de  Brasília  (Secom/UnB)  e  os  repórteres  do  Correio  Braziliense,  Érica 

Montenegro, Lúcio Vaz e Rafael Veleda.

Desenvolvemos  um  roteiro  de  perguntas  e  realizamos  entrevistas  dos  tipos  semi-

estruturada, por pautas e informal. As respostas, resultado das entrevistas, são apresentadas em 

formas de tópicos. Ao final, realizamos a interpretação dos dados. 

19 O grupo de pesquisa que estuda a Crise da Universidade de Brasília em 2008, do qual este projeto faz parte,  
realizou uma série de entrevistas com os personagens da crise: representantes do Diretório Central dos Estudantes,  
com repórteres do Correio Braziliense, Érica Montenegro, Lúcio Vaz e Rafael Veleda, com assessora da Secretaria 
de Comunicação da Universidade de Brasília (Secom/UnB), Ana Luiza, e com o chefe Secom/UnB na época da 
crise, Rodrigo Caetano, além do promotor da Promotoria de Tutelas e Fundações de Interesse Social do MPDFT, 
Ricardo Antônio de Souza. O grupo também tentou conversar com representantes da reitoria, como ex vice-reitor,  
Edgar Mamya, a assessora do reitor Timothy Mulholland, Dóris Faria, com o repórter do Correio Braziliense que 
cobria o MPDFT, Renato Alves, mas não conseguiu.  



CAPÍTULO 5: ANÁLISE

5.1. Análise dos Dados

Após a  realização da análise  qualitativa da cobertura do  Correio Braziliense sobre a 

narrativa do Caso Finatec, procedemos à análise quantitativa dos dados com o objetivo de buscar 

uma maior compreensão sobre as características desse acontecimento. Dessa forma, agrupamos 

as informações de acordo com as seguintes categorias: 

− conteúdo;

− linhas e personagem-linha;

− aspas e personagem-aspa;

− presença-período;

− foto-personagem. 

O conteúdo se refere à quantidade de matérias publicadas no jornal ao longo dos quatro 

meses em que o Caso Finatec foi estudado. A linha diz respeito ao tamanho da matéria. As aspas, 

às declarações diretas dos personagens, tanto através de notas à imprensa como por documentos. 

A categoria personagem-linha trata do espaço em linhas destinado a determinado ator 

dentro da notícia. A classificação presença/período mostra a presença das personagens ao longo 

deste  acontecimento.  Já  a  categoria  personagem-aspa  aborda  a  quantidade  de  vezes  que 

determinado  ator  teve  suas  declarações  publicadas  diretamente,  entre  aspas,  pelo  jornal.  A 

categoria  presença-período  revela  a  permanência  dos  principais  personagens  nesse 

acontecimento,  ou seja,  a freqüência numérica e temporal  com que cada um deles apareceu 

durante o Caso Finatec.

A categoria  foto-personagem  mapeia  a  quantidade  de  vezes  que  determinado  ator 

apareceu, retratado em fotos, nas matérias publicadas ao longo dos dias 24 de janeiro e 04 de 

abril de 2008.



Ao categorizar esses dados pretendemos demonstrar como o Correio Brazilliense divide 

os espaços destinados a cada um dos atores-personagem da narrativa sobre o Caso Finatec, bem 

como mostrar como esses atores se posicionaram dentro dessa narrativa.

Esclarecemos ainda que a disposição dos atores nas tabelas e nos gráficos foi feita em 

função da ordem de entrada dos mesmos na narrativa do  Correio Braziliense sobre o Caso 

Finatec.

5.1.1. Conteúdo 

O primeiro gráfico revela, em relação ao número de matérias publicadas, o período em 

que o Caso Finatec  obteve  mais  visibilidade  na  imprensa.  Após analisarmos  71 edições  do 

Correio Braziliense, nosso corpus resultante são 43 matérias, das quais, duas foram publicadas 

em janeiro; 27 em fevereiro; 12 em março e duas em abril.
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5.1.2.Linhas e Personagem-linha

Para  narrar  o  Caso Finatec,  o  Correio  Braziliense utilizou  6.510 linhas.  No mês  de 

janeiro, quando foram publicadas as duas primeiras matérias sobre o caso, foram utilizadas 379 

linhas. No mês de fevereiro a quantidade utilizada para narrar o acontecimento é superior a 

todos os três meses juntos. Foram 4.681 linhas. Em março, 1.109, e em abril, quando o Caso 

Finatec se encerra, a história foi contada em 341 linhas.

Dada a impossibilidade de ordenar todos os personagens de acordo com a quantidade de 

aparições em linhas, selecionamos os dez primeiros que mais espaços ocuparam nessa narrativa. 

No que concerne ao espaço em linhas destinado a cada ator, o promotor Ricardo Antônio 

de Souza ocupa posição de destaque. Foi o que obteve mais espaço. Foram 204 linhas contra  

194 linhas do segundo colocado, o advogado da Finatec, Francisco Caputo Neto. Em terceiro 

lugar  aparece  o  movimento  estudantil,  representado  pelo  Diretório  Central  dos  Estudantes 

(DCE) e seus líderes, com 109 linhas.  É interessante notar que o reitor da Universidade de 

Brasília,  Timothy  Mulholland,  um  dos  personagens  mais  citados  na  narrativa  do  Correio 

Braziliense não figura entre os dez.

Personagens/linhas Total
        Promotor Ricardo Antônio de Souza 204
        Advogado de Defesa da Finatec, Francisco Caputo Neto 194
        DCE outros+DCE Fábio Félix 109
        Luiz Augusto Fróes, primeiro  interventor 43
        Ex-diretor Finatec, Francisco da Cunha 38
        Universidade de Brasília+Assessoria da UnB/Secom 38
        Estudantes 30
        Alexandre Lima, diretor- executivo da Editora UnB 28
        Assessoria de Imprensa Finatec 23
        Promotor Gladaniel Palmeira 22



Percentualmente, a visibilidade em linhas é representada da seguinte forma
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5.1.3. Aspas, Personagem-aspas

Em relação aos meses em que o Caso Finatec se desenvolveu, o número de aspas segue 

praticamente a mesma relação de proporção entre os personagens em comparação com o número 

de linhas. Ao todo, o Correio Braziliense publicou 224 declarações diretas dos atores envolvidos 

e citados na narrativa sobre o Caso Finatec. Em janeiro e em março foram 23, contra 165 em 

fevereiro e 13 em abril. Também selecionamos os dez atores que tiveram mais declarações – em 

forma de aspas – publicadas no Correio Braziliense.

Personagens/aspas Total
Advogadode Defesa Finatec,Caputo Neto 28
DCE outros+DCE Fábio Félix 18
Promotor Ricardo Antônio de Souza 14
Unb+Assessoria da UnB/Secom 11
Estudantes 6
Luiz Augusto Fróes, primeiro interventor 6
Alexandre Lima, diretor- executivo Editora UnB 6
Assessoria de Imprensa da Finatec 5
Ex-diretor Finatec, Francisco da Cunha 4
Promotor Gladaniel Palmeira 4

Como podemos observar, mais uma vez o advogado da Finatec, Francisco Caputo Neto 

ocupa lugar de destaque em termos de visibilidade no jornal. Foi o que teve mais declarações 

diretas publicadas pelo jornal, 28 no total. O promotor Ricardo Antônio de Souza, por sua vez, 

ocupa a terceira posição – são 14 aspas – perdendo o segundo lugar para o Diretório Central dos 

Estudantes (DCE), com 18 aspas. Mais uma vez, o reitor Timothy Mulholland não está entre os 

dez personagens que obtiveram mais visibilidade,  em termos de declarações na narrativa do 

Correio Braziliense sobre o Caso Finatec.
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5.1.4. Presença-Período 

Essa  classificação mostra  a  presença  das  personagens  ao  longo  do acontecimento  e, 

conseqüentemente,  o  destaque  que  obtiveram  dentro  da  narrativa  jornalística  do  Correio 

Braziliense sobre o Caso Finatec. 

Com essa categorização, pretendemos demonstrar o grau de visibilidade que os atores 

obtiveram no decorrer da crise. A seguir, apresentamos, em números absolutos, a quantidade de 

vezes que cada um foi mencionado nessa narrativa.  

Personagem Janeiro Fevereiro Março Abril Total
Promotor Ricardo Antônio de Souza 2 11 5 1 19
Advogado da Finatec,Francisco Caputo Neto  11 11
Reitor Timothy Mulholland 2 2 3 7
Fábio Félix (DCE) 1 5 1 7
Assessoria da UnB/Secom 1 3 1 1 6
AdUnb, Raquel Nunes 1 3 1 5
Estudantes 2 1 2 4
Juiz Ainston Henrique de Souza (TJDFT) 1 3 4
Interventor, Luiz Augusto Fróes 3 3
Assessoria da Finatec 1 1 1 3

Observamos que o promotor Ricardo Antônio de Souza é o que mais aparece: são 19 

vezes. Sua presença se concentra, principalmente, em fevereiro, mês no qual foram publicadas o 

maior número das matérias. 

O representante do MPDFT foi o único a aparecer no jornal durante os quatro meses em 

que o Caso Finatec foi destaque no Correio Braziliense: duas vezes em janeiro; 11 em fevereiro; 

cinco em março e uma em abril. A presença dos demais é alternada ao longo dos quatro meses.

 Notamos que o advogado Francisco Caputo Neto, embora também apareça 11 vezes, se 

manifesta exclusivamente no mês de fevereiro. É interessante observar que tanto Caputo Neto, 

como o promotor Ricardo Antônio de Souza, aparecem na mesma proporção em fevereiro, mês 



que pode ser considerado o auge do Caso Finatec. Com exceção do reitor Timothy Mulholland, 

todos os atores têm mais visibilidade no mês de fevereiro. 
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5.1.5. Foto-Personagem 

Essa categoria revela o grau de exposição de cada ator na narrativa. Sabemos que a foto é 

um dos vários elementos do texto jornalístico. Ajuda o repórter a contar a sua história, a alcançar 

o leitor e a aproximá-lo dos acontecimentos.

Embora não seja nosso objetivo realizar uma análise das imagens, acreditamos que essa 

categorização,  foto-personagem, seja interessante ao nosso estudo na medida em que revela 

como o Correio Braziliense apresentava os atores-personagens na narrativa. Em artigo intitulado 

“A importância da Imagem”,  Ricardo Nunes, provedor do Portal Distrito,  Prêmio Gazeta da 

Imprensa  Regional20,  afirma  que  ao  longo  dos  anos  a  imagem  tem  servido  de  exercício 

autônomo enquanto suporte da notícia. Ele cita quatro critérios segundo os quais se pode definir 

a  fotografia  no  sentido  da  mídia.  A imagem enquanto  prova  documental,  como enfoque da 

notícia, como ilustração da informação e como carga afetiva e dimensão simbólica. 

Nas notícias analisas ao longo do Caso Finatec, as imagens se inserem nas três ultimas 

categorias. Enquanto enfoque da notícia, Nunes observa que, “por não ser neutra a fotografia é 

reveladora de um determinado enfoque técnico e ideológico que orienta as leituras que dela se 

fazem.” De acordo com ele, a fotografia contextualiza determinado fato segundo os parâmetros 

técnicos definidos por quem a captou. “Deste modo, ela é reveladora de um olhar, e assim deve 

ter uma leitura relativizada”. 

Determinadas  imagens  são  ilustradoras  da  informação,  como  quando  o  Correio 

Braziliense retrata a presença da Polícia Militar no Prédio da Finatec. “Não se trata de jogos de 

subordinação entre texto e imagem, mas de forte cumplicidade temática. Ao ilustrar, a fotografia 

redobra o impacto da notícia, convocando os leitores de forma mais expressiva”. As imagens da 

ocupação  da  reitoria,por  outro  lado,  são  um  exemplo  de  fotos  dotadas  de  carga  afetiva  e 

20 Trata-se de um site português <www.setubalnarede.pt>.



dimensão simbólica, uma vez que “sua expressão remete  para um jogo simbólico de grande 

efeito social”.                                        

Ao todo,  ao longo das  43 matérias,  o  Correio Braziliense citou  74 personagens.  No 

entanto, nos ativemos àqueles que apareceram pelo menos duas vezes, com exceção da foto que 

retrata o advogado da Finatec, Francisco Caputo Neto. O Correio Braziliense publicou apenas 

uma foto do advogado, mas devido a sua importância na narrativa desse acontecimento, optamos 

por incluí-lo na nossa listagem. 

É interessante notar que o promotor Ricardo Antônio de Souza divide o primeiro lugar 

em número de aparições com o prédio da Finatec. O reitor da Universidade de Brasília, Timothy 

Mulholland  foi  o  segundo  ator  mais  retratado  pelo  Correio  Braziliense,  com  cinco  fotos 

publicadas.  As  fotos  de  manifestações  dos  estudantes  também ocupam o  segundo  lugar.  O 

apartamento  do  reitor,  símbolo  do  escândalo,  foi  retratado  quatro  vezes  pelo  Correio.  O 

elemento  “outros”  refere-se  a  todos  os  demais  atores,  objetos  e  locais  cujas  fotos  foram 

publicadas uma única vez pelo Correio Braziliense. Ao todo, o jornal publicou 63 fotos durante 

o período estudado.

Foto Personagem
Prédio Finatec 8
Promotor Ricardo Antônio de Souza 8
Reitor Timothy Mulholland 5
Manifestação estudantes 5
Apartamento reitor 4
Estudantes (na UnB, no MPF, no Vestibular) 4
Luiz Augusto Fróes (intrerventor) 3
Assembléia dos professores 2
Polícia Militar  na Finatec 2
Advogado da Finatec, Francisco Caputo Neto 1
Outros 21

A representação  gráfica,  em  termos  percentuais,  das  fotos  publicadas  no  Correio 

Braziliense ao longo do Caso Finatec é a seguinte. 
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5.2. Entrevistas 

Utilizaremos  a  entrevista  enquanto  ferramenta  capaz  de  nos  auxiliar  na  coleta  de 

dados,pois compreendemos que através desse procedimento poderemos obter informações mais 

precisas sobre a atuação de determinados atores na narrativa do  Correio Braziliense sobre o 

Caso Finatec.

Antônio Carlos Gil (2008:109), no livro Métodos e Técnicas de Pesquisa Social explica 

que a entrevista é uma das técnicas de coleta de dados mais utilizadas no âmbito das ciências 

sociais.

Enquanto técnica de coleta de dados, a entrevista é bastante adequada para a  

obtenção  de  informações  acerca  do  que  as  pessoas  sabem,  crêem,  esperam, 

sentem ou desejam,  pretendem fazer  ou  fizeram,  bem como acerca  das  suas 

explicações ou razões a respeito das coisas precedentes (Selltiz et al.,1967 apud 

Gil 2008:109)

Para  Cunha  (2007:72),  a  “entrevista  é  um procedimento  que  permite  a  obtenção  de 

informação sobre assuntos complexos e, até, emocionalmente carregados”. A autora cita três 

tipos  de  entrevistas.  A  estruturada,  a  semi-estruturada  e  a  informal.  Pelas  características 

definidas  por  Cunha,  nossas  entrevistas  são  do  tipo  semi-estruturadas,  pois  “partem de  um 

roteiro inicial de perguntas pré-estabelecidas”, e possibilita ao pesquisador alterar as perguntas 

“dependendo do que ocorrer durante a interação”.

Antônio Carlos Gil cita a entrevista por pautas. Essa técnica, segundo o autor “apresenta 

um certo grau de estruturação, já que se guia por uma relação de pontos de interesse que o 

entrevistador vai explorando ao longo do seu curso”. O autor explica que o entrevistador deve 

fazer poucas perguntas diretas e deixar o entrevistado falar livremente à medida que refere às 

pautas assinadas. “Quando este se afasta delas, o entrevistador intervém, embora de maneira 

suficientemente sutil, para preservar a espontaneidade do processo”. 



5.2.1. Promotor Ricardo Antônio de Souza 

Para realizar a entrevista com o promotor Ricardo Antônio de Souza, da  Promotoria de 

Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse Social do Ministério Público Federal e 

Territórios (MPDFT), tivemos que fazer uso  dessa técnica, embora estivéssemos preparados 

para conduzir uma entrevista do tipo semi-estruturada. 

As entrevistas por pautas são recomendadas, sobretudo nas situações em que os  
respondentes não se sintam à vontade para responder a indagações formuladas 
com maior rigidez. Esta preferência por um desenvolvimento mais flexível da 
entrevista pode ser determinada pelas atitudes culturais dos respondentes ou pela 
própria natureza do tema investigada ou por outras razoes. (Gil, 2008:112)

A entrevista com o promotor havia sido previamente marcada. A data e o local foram 

definidos por ele: sexta-feira, 06 de novembro de 2009, às 17 horas,  no gabinete  localizado  no 

prédio do MPDFT. 

Eu cheguei ao prédio do MPDFT às 17h10. Infelizmente estava atrasada. Demorei para 

encontrar a entrada do prédio. O promotor já me esperava. Não o conhecia pessoalmente, apenas 

pelo noticiário. Quando cheguei me identifiquei com sua secretaria. Vi que ele estava vindo do 

final do corredor, um pouco tenso,provavelmente, por conta do meu atraso de 10 minutos. O 

início foi difícil. Ele se mostrou  bastante reticente com a entrevista. 

Em princípio, eu que havia levado meu gravador e uma lista com as perguntas a serem 

feitas, tive que mudar de estratégia. Eu sabia que não tinha muito tempo, afinal a entrevista 

estava sendo concedida no final do expediente, na véspera do final de semana. Deixei, de certa 

forma, o roteiro de lado, mas tentava me guiar pelas perguntas que havia formulado. Ao iniciar a 

entrevista perguntei se poderia gravá-la, ele não aceitou. A primeira pergunta foi devolvida por 

ele. Por pelo menos duas vezes ele replicou a pergunta: eu perguntava, e ele me devolvia a 

pergunta, como se estivesse me testando. Demorou para que a entrevista começasse de fato. 

Em principio, nas primeira três perguntas, Ricardo Antônio de Souza pensava bastante 

para formular e emitir uma resposta. Tive que explicar, pelo menos por duas vezes, o contexto 

em que suas respostas seriam utilizadas. Mas a medida que ele percebeu que se tratava de uma 



entrevista com fins acadêmicos, a conversa começou a fluir  e, conseqüentemente ele começou a 

falar mais abertamente sobre suas relações com a imprensa. A entrevista durou exatamente uma 

hora e meia. 

5.2.1.1 Perfil 

Antes da entrevista com o promotor eu já dispunha de uma série de informações sobre 

sua atuação, bem como do seu perfil e, pela exigüidade do tempo, não me ative a questões 

biográficas até porque já havia lido um perfil do promotor Ricardo Antônio de Souza, publicado 

na revista Época, em maio de 2008, quando a Crise da UnB se encaminhava para o final e sua 

exposição na mídia ainda era forte. Na matéria, que consta como anexo III da nossa pesquisa, 

Ricardo Antônio de Souza é apresentado como um “promotor descolado” e como o “homem que 

derrubou o reitor da UnB”. 

5.2.1.2. Perguntas   

Apresentamos abaixo o roteiro de perguntas elaborado para a entrevista com o promotor 

Ricardo Antônio de Souza, da  Promotoria de Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de 

Interesse Social do Ministério Público Federal e Territórios (MPDFT).

 

• O que o motivou a divulgar informações sobre as investigações na Finatec?

• Por que e como vocês –assessoria de imprensa- definiram que aquele dia - 23 de janeiro de 

2008- seria o mais propício para a convocação de uma coletiva de imprensa?

• Foi o senhor que definiu sobre a convocação de uma coletiva de imprensa ou foi instruído 

sobre isso? Quem o instruiu?

• Por que em alguns momentos, o senhor privilegiava determinados órgãos de imprensa? Quais 

eram os critérios para a escolha?



• O senhor acompanhava na imprensa a repercussão das informações divulgadas pelo MPDFT. 

Esse acompanhamento ocorria diretamente ou era realizado por algum profissional da imprensa? 

• O senhor agia independente do noticiário ou reagia às informações divulgadas também pela 

Finatec e Secom/UnB?

• Ao longo da crise, o senhor recebeu orientações de algum profissional de imprensa? Se sim, 

que tipo de orientações eram? Se não, como definiu como se comportar diante da mídia?

• Nas primeiras notícias, o MPDFT aparece denunciando a Finatec, em seguida, o reitor, essa 

transição foi consciente? Logo depois, vemos o MPDFT saindo um pouco da cena e abrindo 

espaço para os estudantes. Essa mudança foi proposital?

• O senhor sabia que as denúncias eram contra a Finatec, ainda que o reitor possa ter agido em 

desacordo com os princípios da administração pública ou até mesmo em desacordo com a ética 

e, desde o início esclareceu que cabia ao Ministério Público Federal investigar o reitor e, ainda 

assim, divulgou informações e documentos (notas fiscais) que o envolviam. Por quê?

• O senhor acredita que as informações divulgadas pelo MPDFT foram usadas da maneira que o 

senhor esperava?

• Em um primeiro momento, é senhores que fornecem as informações à imprensa. Depois, os 

jornalistas buscam as informações fornecidas por você. Como era sua relação com a imprensa

•Na sua opinião, quem entre os diversos atores sociais envolvidos na crise da UnB (reitoria, 

movimento estudantil, Ministério Público, mídia) foi mais hábil na lida com a grande mídia? Por 

quê?

 •No geral, a cobertura refletiu o que aconteceu ou foi tendenciosa. Neste último caso, onde e 

quando foi tendenciosa. Por quê?

• Quais estratégias o senhor utilizou para manter o assunto em pauta por tanto tempo?



5.2.1.3. Registro das respostas

Apresentamos abaixo as respostas obtidas durante a entrevista. Ressaltamos que dada a 

impossibilidade de gravar a conversa e a própria natureza da entrevista- semi-informal e por 

pautas- as respostas serão apresentadas por tópicos, de acordo com os temas abordados. 

√ Sobre o interesse em divulgar as informações para imprensa sobre a Finatec 

Divulgar informações é objetivo do trabalho público.  Não tem porque esconder –Era 

público.  Os  dados  são  públicos,  não  são  acobertados.  Não  tem  porque  esconder  para  a 

sociedade. Ela é maior interessada.

√ Intenção e interesse em divulgar as informações 

Não tínhamos uma intenção. Nossa intenção era divulgar e pronto. A sociedade precisa 

saber que tem uma instituição desviando dinheiro. Era porque era público, então é interesse da 

sociedade. É um jogo arriscadíssimo no qual você tem que manter uma relação de confiança 

com o jornalista.

√ Demanda dos jornalistas e contatos com a imprensa

Era  feito  via  assessoria  de  imprensa.  A  assessoria  me  passava  as  demandas  dos 

jornalistas, mas às vezes podia ocorrer um contato direto.

√ Contato com repórteres 

Os veículos procuravam a assessoria, que deixava uma lista pela manhã na minha mesa 

com o nome dos veículos ou repórteres para que eu retornasse. Eu falava como membro do 



MPDFT. Eram sempre as minhas aspas. Eu procurava falar, às vezes, do aspecto técnico, às 

vezes do aspecto técnico jurídico da minha atuação.

√ Critério de seleção: para a concessão de declarações e informações

Não tinha como selecionar. O contato era feito via assessoria. Não dava para haver um 

privilégio. É claro que se o repórter apurou uma informação por conta própria e pede a minha 

aspa, eu vou dar, O Renato (Alves) apurou sozinho informações sobre o apartamento do reitor. 

Claro que eu posso dar uma aspa. Tudo bem. Muitas coisas aconteciam porque o repórter ia 

apurar. O cara está na rua, apura, vem aqui e colhe as aspas.

√ Motivo de ser o principal promotor a dar entrevistas

Era eu quem estava na promotoria. Então, esse era o motivo para eu aparecer mais.

√ Centralização das informações 

Ao centralizar  as  informações  em mim era  mais  difícil  de  errar,  deixávamos  menos 

espaços  para  interpretações.  Para  não  minimizar  a  relação  fonte  e  veículo  tinha  que  ser 

centralizado.

√ Relação com a imprensa 

A relação entre promotores e imprensa é uma relação arriscada. O promotor se arrisca a 

ser chamado de sensacionalista. Se arrisca ao falar sobre algo e não sair ou a sair algo errado. 

Era o nosso interesse que as  coisas se  tornassem públicas.Sempre tentei  ser o  mais  técnico 

possível para não ser sensacionalista. Houve uma exposição massiva, mas não é a você que 

escolhe.  Não sou eu que decido,  por exemplo,  que vou ficar  na imprensa por cinco meses, 

fazendo essa coisa “pop”. Não imaginava que iria ter esse “suitão”

Esse  episódio  deveria  ter  sido  mais  curto.  Deveria  ter  terminado  em menos  tempo. 

Quanto menor a duração de um embate melhor. É uma questão de estratégia. Não se deve levar o 



embate ao longo prazo. O embate deve ser o mais curto possível para que as coisas sejam mais 

efetivas possíveis.

√ Repercussão do Caso Finatec e saída do reitor Timothy Mulholland

Não imaginava que fosse ter essa repercussão. Em princípio, de jeito nenhum imaginava 

que fosse ter essa repercussão. Não dava para prever que aquele fato iria ganhar destaque. A 

imprensa trabalha com a questão que seja mais facilmente assimilada, que possua uma alta carga 

de assimilação.Ao todo, foram realizadas duas coletivas de imprensa.

√ Mudança de foco

A hora que o Timothy renuncia e se instala a administração provisória do Aguiar, a coisa 

passa a ser lá. Deixa de ser aqui. A fonte principal deixa de ser eu. 

√ Relação e orientação ao Movimento Estudantil

Se o cidadão vem aqui e quer um dado que não é sigiloso eu forneço.

√ Media Training 

Recebemos treinamento não só para falar nas coletivas, mas como dentro do próprio 

órgão.  O Heródoto  Barbeiro  foi  um dos que  nos  deu um treinamento  sobre  como aparecer 

melhor.Nesses treinamentos aprendemos como os veículos captam e divulgam a informação. 

Aprendemos a ser objetivos para não reclamarmos que foi aquilo que não dissemos que saiu.



Na minha comunicação com a imprensa não houve ruídos. Às vezes gastava mais tempo 

explicando  alguma  coisa  para  que  não  houvesse  ruído  porque  sabíamos  que  se  alguma 

informação saísse errada, levaríamos muito tempo para corrigir. Isso,se conseguíssemos corrigir.

√ Acha que a mídia foi justa ao reportar suas declarações 

Sempre fez. Nunca fui traído. Se o jornalista vem aqui e troca a aspa, acabou a relação de 

confiança. Os jornalistas sempre foram muito corretos. Eu podia falar o que fosse.

√ Influência dos promotores na montagem da notícia e relação  com jornalistas 

Não acho que a gente tenha esse poder.  A gente não escolhe o que sai  no jornal.  O 

jornalista é que escolhe.É impossível que isso aconteça- a publicação do que se quer. E se isso 

acontece, não é uma boa relação entre fonte e jornalista. Não é uma relação ideal.

√ Confiança do Jornalista em relação a fonte

O risco não é dele- do jornalista-. O risco é meu. Para eles, falou tá falado. A matéria era  

essa: o que o Ministério Público tinha falado. Por isso havia todo um cuidado da nossa parte, em 

não divulgar a informação com dúvidas. Se está combatendo uma irregularidade. O erro tem que 

ser mínimo. Por isso trabalhamos para minimizar os erros porque quem errasse no começo iria 

estragar as investigações.

√ Relação entre fonte e veículo 

É uma relação natural entre fonte e veículo. É natural se criar uma confiança para não 

haver ruído para que ao prestar um esclarecimento ele não seja deturpado. É importante não sair 

das minhas atribuições.



√ A utilização das informações 

 Se ele- jornalista- vai botar igualzinho (as informações) do release, azar o dele.A nossa 

visão,  embora  parcial  e  provisória  é  a  visão  da  justiça.  A gente  tem  uma  visão  de  um 

determinado momento. A gente acredita na Justiça, por isso nos divulgamos as informações.

√ Centralização relação com a imprensa 

Ao centralizar  as  informações  em mim era  mais  difícil  de  errar,  deixávamos  menos 

espaços  para  interpretações.  Para  não  minimizar  a  relação  fonte  e  veículo  tinha  que  ser 

centralizado.

√ Sobre o excesso de exposição na mídia e de ter sido acusado de  sensacionalista  

Era  o  meu  trabalho.  Não  tinha  porque  eu  esconder  dados  públicos.  Esse  é  o  meu 

trabalho. Eu não procurava os jornalistas. Não ia dormir nem acordava preocupado pensando se 

hoje seria o dia em teria uma capa de jornal. Eu não tinha noção de onde a matéria iria sair.Na  

época era total ignorante sobre como a matéria iria ser enquadrada.A relação com a imprensa 

nem sempre é amena. Às vezes tem algumas turbulências.

√Análise do contato que teve com a mídia 

Foi uma experiência muito intensa e enriquecedora. Você sabe em quem pode confiar e 

em que não pode. Gente que trabalha bem e gente que não trabalha. Para quem você pode dar 

uma informação e a pessoa distorcer.

Quando você é fonte o profissional que não trabalhar bem vai ter expor. É perceptível. 

Não dá para trabalhar com certos jornalistas.



√ Oposição ao advogado da Finatec, Francisco Caputo Neto 

Não somos amigos. Jamais seremos. Não somos inimigos, mas amigos não somos. Não 

sei se ele levou para o lado pessoal. Eu não levei. Isso é trabalho.

√ Oposição a Gilmar Mendes e declarações sobre presença da Polícia Militar no prédio da 

Finatec

Estava dentro da minha atribuição.Eu tinha que dar uma resposta, principalmente porque 

ele não estava falando como ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) porque a ação não 

tinha chegado até lá. Eu não poderia silenciar.

Essa  resposta  foi  redigida.  Eu  usei  o  apoio  da  assessoria  de  imprensa.  Eles  me 

assessoraram. Estão lá para isso, mas quem decide se vai responder ou não sou eu. Não falei em 

áudio porque quando ocorre uma situação dessas é preciso ser duro e enérgico e defender a  

nossa instituição.

— O promotor Ricardo Antônio de Souza foi procurado à noite por uma repórter do  

Correio Braziliense para se pronunciar sobre as declarações do ministro do Supremo Tribunal  

Federal,  Gilmar  Mendes.  Dada  a  gravidade  das  declarações  –  Gilmar  Mendes  disse  que  

estavam demonizando as fundações-, o promotor decidiu mandar uma resposta redigida e não  

apenas dar uma declaração de áudio.

√ Sobre ausência de declaração no episódio da presença da Polícia Militar no prédio da 

Finatec. Primeira vez que disse ao Correio Braziliense que não se manifestaria. 

Existiam outros personagens envolvidos. A questão tinha saído um pouco do controle. 

Não tínhamos um controle total sobre eles- a Policia Militar. Naquele momento eu não estaria 

respondendo apenas pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), mas 

também pela Polícia Militar. Não acho que deveria ser o MPDFT a responder.



√ Sobre o ‘excesso’ espaço dado pelo Correio Braziliense às investigações do MPDFT

Se isso ocorresse o nível de manipulação do MPDFT seria tamanha que entraria capa 

atrás de capa.

5.2.1.4. Apontamentos 

• O promotor Ricardo Antônio de Souza está acostumado a lidar com a imprensa. Isso pode ser 

observado não apenas  pelo  fato  de  ele  ter  dito  que  recebeu treinamento,  mas  por  conta  da 

familiaridade  com  que  trata  do  assunto:  conhece  termos  específicos  utilizados  pelos 

profissionais do jornalismo, sabe como e com quais repórteres se relacionar, os conhece, bem 

como aos editores, nominalmente. 

• Embora Ricardo Antônio de Souza se diga ingênuo em relação ao enquadramento das matérias 

do Correio Braziliense, ao afirmar que os promotores não tem o poder de terem retratado nas 

páginas dos jornais exatamente aquilo que querem, como fonte e como definidor primário de 

alta  credibilidade  (super  fonte),  sabia  que  a  sua  versão  prevaleceria  em relação  às  demais.  

Embora tenha dito que se trata de “um jogo arriscadíssimo”, sabe que é um jogador privilegiado 

em relação aos outros. Sua condição de fonte oficial e condutor das investigações o diferencia 

do restante. 

• O promotor Ricardo Antônio de Souza deixou claro ao longo da entrevista que o Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) ocupou uma posição confortável na narrativa 

do Correio Braziliense sobre o Caso Finatec, já que nenhuma vez se indispôs com imprensa por 

conta de erro na divulgação de informações ou por qualquer  outra  razão.Segundo o próprio 

promotor,“não teve do que reclamar”.  Percebemos que satisfação do promotor  em relação à 

imprensa se deve ao fato de ele ter sido um, senão o principal, fornecedor de informações sobre 



as irregularidades que ocorriam na Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos 

(Finatec). O cuidado na seleção dos repórteres aos quais repassaria informações sobre o caso 

também pode ser apontado como uma das causas do bom relacionamento do promotor com a 

imprensa, notadamente com o Correio.

• O promotor tinha a exata noção de que as matérias do Correio Braziliense, bem como as dos 

demais jornais, eram produzidas a partir das informações passadas por ele. Por essa razão ele se 

precavia em relação as informações que repassava a imprensa. “A matéria era essa: o que o 

Ministério Público tinha falado. Por isso havia todo um cuidado da nossa parte, em não divulgar 

a informação com dúvidas”

•  Observamos  que  o  promotor  divulgou  as  informações  com  o  objetivo  de  denunciar  as 

irregularidades.  É  provável  que  houvesse  um  interesse  subjacente  que  não  foi  revelado, 

principalmente quando nos atemos a declaração de Ricardo de Souza na qual ele compara a 

divulgação das informações a um combate. 

“Quanto menor a duração de um embate melhor. É uma questão de estratégia. Não se deve  

levar o embate ao longo prazo. O embate deve ser o mais curto possível para que as coisas  

sejam mais efetivas possíveis.”

 E em uma guerra, nenhum combatente batalha sem um estratégia e objetivos definidos. 

Assim, observamos a contradição de suas declarações, nas quais se diz inocente em relação ao 

processo de produção da notícia. O promotor convocou e participou da coletiva de imprensa 

para divulgar  as  informações pois  queria  que os  dados fossem usados de forma ampla.  Ele 

sempre municiava a imprensa com provas e documentos anexados ao processo, era acessível; 

tinha cuidado ao divulgar informações, não as repassava a qualquer repórter, mantinha contatos 

estreitos  editores de jornais,  principalmente do  Correio Braziliense.  Durante a  entrevista ele 

citou nominalmente a editora do Caderno Cidades, Samantha Sallum. 

O promotor Ricardo Antônio de Souza disse que eles conversaram por pelo menos duas 

vezes sobre informações relacionadas ao Caso Finatec. O promotor se calou quando ocupou 



posições  desfavoráveis-  incidente  da  Polícia  Militar  que  ocupou  o  prédio  da  Finatec  e  a 

destituição do interventor. Ou seja, se retirou do campo de batalha. 

Ricardo  Antônio  de  Souza  sabia  que  a  divulgação  das  informações  que  possuía  era 

determinante para o desenvolvimento desse acontecimento. Durante a entrevista ele listou três 

momentos determinantes: a primeira e a segunda coletiva de imprensa das quais ele participou e 

a primeira matéria divulgada pelo Jornal Nacional.

Para ele,  divulgação feita pelo Jornal Nacional foi um divisor de águas.  O promotor 

afirmou que “depois disso, a imprensa nacional não poderia deixar de cobrir o caso”. Ele tinha 

consciência do seu poder enquanto superfonte.

“O Jornal Nacional começa a pauta os demais meios. Foi avassalador. Depois que o JN  
começa, as compotas são abertas e aí, ninguém segura. A principio foi tratado como matéria  
paroquial. Saiu primeiro no DFTV, depois no final do Caderno Cidades, do Correio Braziliense,  
mas depois da primeira matéria do Jornal Nacional, tudo muda”

 



5.2.2. Repórteres do Correio Braziliense

No  dia  04  de  março  de  2009,  pela  manhã,  parte  grupo  de  pesquisa  que  estuda  a 

construção do acontecimento jornalístico sobre a Crise da Universidade de Brasília- do qual faço 

parte-  se  reuniu  em  uma  sala  da  reitoria  da  Universidade  de  Brasília  com  o  objetivo  de 

entrevistar os repórteres Érica Montenegro, Lúcio Vaz e Rafael Veleda sobre a Crise da UnB. 

Dois deles, Érica Montenegro e Rafael Veleda assinaram matérias sobre o Caso Finatec, mas de 

modo geral, atuaram na cobertura da ocupação da reitoria pelos estudantes.Esclarecemos que 

embora tomemos o episódio da ocupação como um desfecho do Caso Finatec, no valeremos de 

algumas informações prestadas por eles ao longo da entrevista na tentativa de compreender, 

ainda que não completamente, a cobertura do Correio Braziliense sobre o Caso Finatec.

Ressaltamos que nos empenhamos em contatar o repórter Renato Alves, responsável pela 

cobertura das investigações e denúncias do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 

Os próprios repórteres entrevistados nos forneceram o número de telefone pelo qual poderíamos 

marcar a entrevista, mas não obtivemos sucesso. A mesma tentativa foi feita por mim em relação 

a editora do Caderno Cidades, Samanta Sallum e a repórter Érica Klingl. Não houve retorno.

Também tentamos, sem sucesso, em entrevistar o advogado da Finatec, Francisco Caputo 

Neto.  Na época,  Caputo Neto  concorria  a  vaga de  presidente  da Ordem dos Advogados de 

Brasília, para a qual foi eleito.

Essa entrevista pode ser classificada como informal,visto que embora estivéssemos com 

um roteiro de pergunta em mãos, a conduzimos como se fosse uma conversa. Como postula Gil 

(2008:111), “este tipo de entrevista é o menos estruturada possível e só se distingue da simples 

conversação porque tem como objetivo básico a coleta de dados”. 

A seguir, apresentaremos o roteiro de perguntas e reproduzimos os trechos que julgamos 

serem os mais relevantes ao nosso estudo. Em cada trecho, haverá a contextualização do assunto 

e a indicação do repórter que respondeu, visto que em alguns casos, as respostas eram fornecidas 

pelos três. 



5.2.2.1. Perguntas

• Quantos profissionais o  Correio Braziliense concentrou na cobertura da crise? Houve algum 

critério de seleção? Qual?

• Os jornalistas do Correio Braziliense, assim como os demais que participaram da coletiva de 

imprensa convocada pelos promotores do MPDFT tiveram acesso às informações sobre o Caso 

Finatec, que incluíam as denúncias de gastos da fundação com o mobiliário do reitor. Por que 

essa informação só foi destaque depois do anúncio no  Jornal Nacional? Em pelos menos três 

matérias, antes do mobiliário de luxo do reitor ser destaque no Jornal Nacional, o  Correio só 

apresenta essas informações em parágrafos e retrancas inferiores. 

• Qual é o critério que os jornalistas do  Correio Braziliense usam/usaram para aproveitar as 

informações que eram divulgadas pela Secom/UnB via notas e comunicados?

•  Como era  a  relação dos  jornalistas  do Correio  com a Secom/UnB? Como eram feitos  os  

contatos? Havia alguém a quem se reportavam com mais freqüência? Quem? Por quê?

• É função dos jornalistas obter informações sobre os mais diversos assuntos e sair em busca da 

informação. Neste caso, os promotores do MPDFT divulgaram e forneceram informações para 

os  jornalistas.  Houve  algum  momento  em  que  os  profissionais  do  Correio  Braziliense 

questionaram o porquê da divulgação,  ainda que a  Finatec  estivesse  sendo investigada?  Ou 

apenas receberam as informações passivamente?

• Como era a relação dos jornalistas do Correio Braziliense com os promotores do MPDFT? O 

contato se dava diretamente com os promotores? Com a assessoria do órgão? Como se dava o 

fluxo/troca das informações?

• Como vocês lidavam com o fato de se reportar ao Movimento estudantil da UnB através de 

“assessoria  de  comunicação”.  Como  os  profissionais  avaliam  essa  profissionalização  do 

movimento?



• Houve algum momento em que os jornalistas se sentiram manipulados por alguns dos atores 

(Secom/UnB; estudantes; promotores)? Quando?

•  Vocês  acreditam que  a  imprensa  teve  papel  importante  no  desenrolar  dos  acontecimentos 

relacionados à crise da UnB? Como?

• De alguma forma acreditam que a cobertura modificou o desenrolar dos acontecimentos?

• No jornal, ocorria a negociação editor/repórter no momento de transformar as informações 

colhidas em notícia? Como e quem definia o que entrava na matéria ou não?

•  Em  algum  momento  vocês  já  saiam  pautados,  com  um  determinado  o  enfoco  ou 

direcionamento  para  cobrir  na  crise?  Com um lado? O que definia  a  cobertura  do  Correio 

Braziliense?

5.2.2.2. Registro das Respostas

√ A pauta moral e o Caso Finatec

Rafael Veleda: O jornal não poderia ter outra motivação (que não fosse a moral) 

Lúcio Vaz: Como foi o Correio Braziliense que levantou a bola com todas as denúncias e foi, 

digamos, responsável por tudo o que aconteceu entre os estudantes, no meu ponto de vista, o 

jornal  não tinha  como cobrir  de outra  maneira,  do ponto  de vista  moral.Se ele-  o  Correio- 

cobrisse de  outra  maneira,  iria  ser  uma quebra  muito  forte  no comportamento  do jornal.  A 

impressão que eu tinha era que as pessoas da cidade disseram: - Ufa! Alguém fez alguma coisa 

para acabar com aquela porcaria- as irregularidades.



√ Relação com as fontes

Érica Montenegro: A Secretaria de Comunicação da UnB nos ligava para saber como a matéria 

estava sendo feita. Para exercer pressão.

Rafael  Veleda:  Era  tensa  (a  relação).  O  coordenador  da  Secom,  Rodrigo  Caetano.  sempre 

chamava a gente para discutir a matéria. Nós nos dispúnhamos porque precisávamos dele. Era 

preciso manter uma relação cordial com ele. Nós tínhamos que defender a empresa.

Lúcio Vaz:  O papel do assessor de imprensa num momento de crise é fazer pressão. O jornal 

nesses  momentos  de crise  pode ser  definido como um campo de batalha.  Um campo a  ser  

conquistado. Como num cabo de guerra mesmo. Quem conquistar o maior espaço, ganha.

√ A posição do jornal e o papel do repórter 

Rafael Veleda: O que significa ser um repórter equilibrado? É procurar uma certa isenção. Você 

sabe que não é um trabalho técnico. É uma coisa que a gente busca ( a imparcialidade). Tanto 

que a gente acaba privilegiando um dos lados. A cobertura- do  Correio Braziliense- era mais 

positiva para o lado dos alunos, mas eles não ficavam mais contentes por causa disso.

Lúcio Vaz: E não existe imparcialidade. A atividade de jornalista, principalmente a de repórter é 

a seguinte:  talvez seja uma das poucas atividades em que você depende muito mais  do seu 

conhecimento, mais dos seus valores, muito mais do seu subjetivo do que em outras profissões. 

Não sei se é a que mais depende disso, ou a única que depende disso. 

Eu sei que quando o jornal manda você para a rua, por mais que ele tenha a sua própria 

linha política, o que ele quer é que você, como repórter, perceba as coisas com os seus olhos. 

Depois você vai passar por filtros do jornal. Muitas vezes nem é você que passa esses filtros, são 

os editores.

Todas as matérias são super editadas. Se o editor não gosta ele muda mesmo. O editor 

tem toda autoridade para mexer na sua matéria o tanto que ele quiser. O que eu reparava no 

Correio  Braziliense é  que  dificilmente  a  edição  chegava  ao  ponto,  pelo  menos  nas  minhas 

matérias, de mudar meu ponto de vista sobre o assunto. Às vezes, muda um aspecto político,  

como a opção do Correio pelo uso do termo ocupação. Comigo nunca aconteceu de um editor 

chegar e dizer que o que eu vi nunca aconteceu.



√ Os interesses dos atores 

Rafael Veleda:  Havia uma tensão entre os interesses. Havia a pauta dos estudantes, que era 

política, e a pauta moral. Esse é o jogo. Nosso papel é ouvir os dois lados. Nós sentíamos muita 

falta do ‘pessoal’ da reitoria falar. Nós falávamos com eles todos os dias, mas não tínhamos 

informação. Se a Universidade de Brasília estivesse mais aberta, talvez não tivesse pendido tanto 

para o lado dos estudantes

√ A cobertura 

Rafael Veleda: Não houve nada de diferente, tínhamos as fontes centrais (DCE, Fábio Felix, 

Catarina etc). Se a pauta não fosse o Timothy não haveria cobertura midiática. O Timothy era o 

símbolo do mal. O trabalho da Secom foi muito ruim.Tornaram a UnB fraca.

Lúcio Vaz: Procurei fazer a cobertura pelo o que estava acontecendo. As fontes eram usadas 

para desvendar o que estava ocorrendo. A história era uma narrativa com início, meio e fim. 

Quando o Timothy sai, ansiamos por um fim. O motivo era quente e sensibilizou a sociedade de 

um modo geral. O Timothy conseguiu a façanha de produzir símbolos nacionais como a lixeira e 

o apartamento.

5.2.2.3. Apontamentos

 

•  Os  repórteres  forneceram uma  visão  da  linha  editorial  que  o  Correio  Braziliense adotou 

durante o Caso Finatec ao afirmarem que para o veículo, as denúncias se tratavam de uma pauta 

moral, e que por essa razão, não haveria como não reportar as informações fornecidas pelos 

promotores  Ricardo Antônio de Souza e  Gladaniel  Palmeira  durante a  coletiva de imprensa 

realizada no dia 23 de janeiro de 2008. O Correio tinha que atuar como “quarto poder”.

• Os jornalistas também revelam que as relações com as fontes, embora fossem múltiplas, eram 

diferenciadas, visto que cada uma tinha um objetivo quando se dirigiam – ou não- ao jornal. Os 

estudantes sempre estavam dispostos a falar. A reitoria não. A Secretaria de Comunicação os 

pressionava.



  

• Os repórteres Rafael Veleda e Lúcio Vaz deixam claro que embora almejada, a imparcialidade 

no  jornalismo  é  quase  impossível  de  ser  praticada  em  sua  plenitude.  A própria  atividade 

jornalística pressuporia o contrário, já que é baseada na visão subjetiva dos jornalistas. Afirmam 

que embora tentem equilibrar as versões de todos os lados, um sempre acaba sendo privilegiado. 

Mas destacam que muitas vezes as visões/matérias são filtradas, no sentido de se adequarem ao 

que o jornal quer, tanto pessoalmente como pelo editor. 

•  Os  jornalistas  sabiam  que  as  informações  prestadas  pelos  promotores  venderiam  jornal. 

Segundo Veleda,  “havia todos os ingredientes para um escândalo”.  O jornal  e os jornalistas 

sabiam que Timothy era o personagem principal do escândalo e que seu comportamento com a 

imprensa,  ou  seja,  seu  silêncio-  concedeu  apenas  uma  entrevista  coletiva  e  falou  com 

exclusividade ao Jornal Nacional- foi decisivo para o desenvolvimento desse acontecimento. 



5.2.3. Chefe da Secom/UnB, Rodrigo Caetano 

Consideramos interessante reproduzir trechos da entrevista do ex-chefe da Secretaria de 

Comunicação da Universidade de Brasília (Secom/UnB), Rodrigo Caetano, por ter sido ele o 

responsável pela divulgação de informações em defesa da Universidade de Brasília (UnB) e do 

reitor Timothy Mulholland. 

A entrevista,  semi-informal,  foi  realizada  no  dia  01  de  abril  de  2009,  no  prédio  da 

Faculdade  de  Medicina  da  Universidade  de  Brasília.Foi  Rodrigo  que  escolheu  o  local  da 

conversa, marcada para às 20 horas.Rodrigo Caetano se dispôs a responder todas as perguntas 

feitas pelo grupo. Disse que a Secom sempre realizou um trabalho pró-ativo, mas que no Caso 

Finatec adotou uma postura mais reativa,  porque apenas após a divulgação das informações 

pelos  promotores,  durante coletiva de imprensa,  foram procurados pelo repórter  do  Correio 

Braziliense, Renato Alves. 

Durante toda a entrevista, Caetano fez questão de dizer que houve um “caráter político” 

em  relação  a  revelação  das  denúncias  e  da  condução  do  caso.  Ele  destacou  que  embora 

trabalhasse  da  forma  mais  isenta  possível,  “a  assessoria  de  comunicação  sempre  será 

considerada o ponto de vista oficial”. Rodrigo Caetano fez questão de mostrar que não pode 

trabalhar da forma como gostaria, já que muitas vezes, segundo ele, o reitor tomava decisões 

sem consultar a assessoria.  Também se mostrou receoso em relação aos espaços destinados a 

Secom, que na maioria das vezes não foram preenchidos por falta de manifestação do órgão. 

A seguir,  listamos as perguntas que nos guiaram durante a entrevista e,  logo depois, 

apresentamos as respostas obtidas e os comentários.

5.2.3.1. Perguntas

•Quantos profissionais da Secom/UnB trabalharam exclusivamente no gerenciamento da crise e 

atendimento à imprensa? 

•Como o trabalho desses profissionais era dividido?



•Em que  momento  vocês  perceberam que seria  necessário  contratar  mais  profissionais  para 

gerenciar a crise?

•Após contratar esses profissionais, como o trabalho foi dividido dentro da Secom/UnB?

•Ao avaliar as notas publicadas ao longo da crise, notamos que em um mesmo dia a Secom 

publicou até seis notas em resposta ao que era veiculado na mídia, sem esperar que os assuntos 

se consolidassem, muitas vezes voltando atrás no que havia sido dito. Esse volume de respostas 

não configuraria certo “descontrole” ou uma necessidade de demonstrar que a Secom estava 

tentado dominar as informações?

•Durante a crise, a Secom enquadrou os assuntos referentes a crise  em editorias “Caso Finatec”,  

“Invasão da Reitoria” “Transição”.  Quem definiu que os assuntos deveriam ser tratados desta 

forma? Por que fazer essa diferenciação. 

•O Jornal Nacional é o telejornal de maior audiência do país, razão óbvia para que a Secom o 

escolhesse para a primeira  entrevista  do reitor.  Essa entrevista  foi  negociada – a  pedido do 

telejornal ou oferecida pela SeCom? Como você avalia o resultado da exclusiva? 

•Como estava divida a estrutura da Secom/UnB antes da crise? Houve alguma modificação após 

o início da crise? Qual?

•De que modo a Secom/UnB se posicionava diante das repercussões da imprensa? Esperava para 

ver o que era veiculado na mídia ou já dispunha de material para tentar pautar a mídia?

•Quem eram os responsáveis pela produção e redação dos comunicados? Havia um limite para 

divulgação diária ou era de acordo com a demanda?

• Como vocês avaliam a participação da gerencia de crise na atuação da Secom/UnB? Acreditam 

que contribuiu positivamente?



•  Você acreditam que a  exposição  e  posicionamento  da Secom/UnB teria  sido outro sem a 

gerência de crise? Qual?

5.2.3.2.Registro das Respostas

√ Estratégias da Secom

Ficávamos atentos às informações pertinentes. Toda a demanda que chegava até nós era 

respondida. Nossa estratégia era não deixar o jornalista ávido por informações. No início, nós 

tínhamos acesso direto ao reitor. Cada caminho era escolhido de acordo com a comunicação. O 

noticiário estaria fazio se não tivesse havido a invasão. Quando os jornais não publicavam a 

versão da UnB eu ligava questionando. 

A Secom foi pró-ativa até o limite em que ela pode ser pró-ativa. Nós desaconselhamos o 

reitor a dar entrevista ao  Jornal Nacional porque a defesa que ele queria fazer era frágil- de 

defender  uma  linha  estética  para  o  apartamento.  Sabíamos  que  ia  acontecer  o  pior.  Nós 

preparamos o reitor para a entrevista, mas não adiantou. Realizamos uma coletiva depois da 

matéria do Jornal Nacional. Esse caso tinha todos os ingredientes de um escândalo nacional. 

Nós  oferecíamos  pautas  neutras,  tentávamos  emplacar  outros  assuntos.  Passávamos 

pautas em off, fazíamos o relacionamento com os jornalistas. Estávamos de plantão 24 horas por 

dia, mas não tínhamos fontes na reitoria.Nós tentávamos agir dentro do possível. Usávamos o 

site para tentar dar uma versão. Os acessos foram gigantescos. Nós recebemos apoio espontâneo 

do Hélio Doyle para gerenciar a crise. 

 

√ O Correio Braziliense

Nós nos preocupávamos com a mídia, principalmente com o Correio Braziliense, porque 

era  quem pautava  a  imprensa.  Nós  chegamos  a  levar  o  reitor  pessoalmente  na  redação  do 

Correio Braziliense. O Correio e o Jornal Nacional lideraram a cobertura. 



√ Visibilidade
A Comunicação não resolve problema de gestão. É apenas um braço que dá visibilidade. 

Acho que a imprensa estava do lado dos estudantes. A Secom se posicionava bem menos que os 

estudantes e o Ministério Público. E no pouco que aparecia, tinha algumas distorções. Não sei se 

a gente tinha o que falar, e o que a gente tinha não sabia se era suficiente para ocupar os jornais.

√ Secom e MPDFT

Não houve relação nenhuma com o Ministério Público. A construção do discurso era do 

Ministério Público. É a primeira versão a sair no  Correio Braziliense. Eles tinham um papel 

decisivo. Tinha tudo na mão com antecedência. 

5.2.3.3. Apontamentos

•  Rodrigo Caetano faz questão de evidenciar que não tinha autonomia para realizar o trabalho 

que julgava que deveria  ter  sido feito  para  administrar  a  crise  pela  qual  a  Universidade de 

Brasília (UnB) passou por conta das denuncias envolvendo o reitor Timothy Mulholland. Isso 

fica claro pelo modo como ele explica a ausência de defesa do reitor/reitoria nas matérias do 

Correio Braziliense. “Não sei se a gente tinha o que falar, e o que a gente tinha não sabia se era  

suficiente para ocupar os jornais”.

• Ao  declarar  que  se  tratava  de  um problema  de  gestão,  não  de  comunicação,  o  chefe  da 

Secretaria de Comunicação da Universidade de Brasília durante a crise da instituição mostrou 

que tinha percepção de que administração do escândalo era quase impossível com o reitor à 

frente do cargo. De acordo com ele, o afastamento foi o primeiro pedido, de uma série, feito por 

ele e recusado pelo reitor. 

•  O assessor afirma que houve motivação política nas denúncias e que o Correio Braziliense 

privilegiou as informações prestadas pelos promotores do Ministério Público do Distrito Federal 



e Territórios, pelo fato de eles serem fontes primárias e oficiais. No entanto, ele desqualificou o 

trabalho da Secom pelo mesmo motivo, por ser oficial. 



CAPÍTULO 6: CONSIDERAÇÕES FINAIS

No início  da  nossa  pesquisa,  definimos  como nosso  objetivo  identificar  a  influência 

exercida  por  determinados  atores  sociais  na construção de um acontecimento.  Pretendíamos 

descobrir quais estratégias foram utilizadas por cada um na defesa de suas versões na mídia. A 

partir  das  bases  teóricas  apresentadas  e  da  análise  dos  dados,  podemos  afirmar  que  no 

acontecimento jornalístico sobre o Caso Finatec, as fontes atuaram performaticamente para a 

mídia e, quando não o fizeram, perderam espaço na narrativa.

Nossa afirmação está  fundamentada na observação do comportamento dos  diferentes 

atores. Notamos que cada um agiu de modo a conquistar e a defender seu espaço na mídia. Os  

dados revelam que o  desempenho midiático  do  promotor  do Ministério  Público  do Distrito 

Federal e Territórios Federal (MPDFT), Ricardo Antônio de Souza, foi a mais eficaz. Ao atuar 

como um definidor primário privilegiado (superfonte), foi responsável por fornecer a “primeira 

interpretação” sobre os fatos e, portanto, a  propor aos jornalistas qual enquadramento a notícia 

deveria obedecer. Por essa razão, foi a fonte com maior visibilidade nessa narrativa.

Em termos percentuais, o promotor ocupou 28% do espaço, em linhas, dedicado a cada 

personagem.  O  Correio  Braziliense narrou  o Caso Finatec  em um total  de  6.510 linhas.  O 

advogado da entidade, Francisco Caputo Neto, obteve 27% desse total para defender a Fundação 

de Empreendimentos  Científicos  e Tecnológicos (Finatec)  e  seus diretores  das  acusações  do 

MPDFT. Em 15% desse espaço, o presidente do Diretório Central dos Estudantes (DCE), Fábio 

Félix, condenou a gestão do reitor Timothy Mulholland. É interessante notar que o restante do 

espaço, 30%, é dividido entre os demais atores, não chegando nem a 10% para cada um.

O  Correio  Braziliense  optou  por  estruturar  a  narrativa  do  Caso  Finatec  a  partir  do 

conflito, logo, na oposição entres os atores – personagens (promotor Ricardo Antônio de Souza 

versus  o advogado da  Finatec,  Francisco Caputo Neto;  reitor  Timothy Mulholland versus  o 

presidente do Diretório Central  dos Estudantes – DCE –,  Fábio Félix etc).  Essa polarização 

definiu  quais  espaços  seriam  destinados  ou  conquistados  por  cada  um.  Isso  significa  que, 

embora os atores pudessem agir em defesa das suas versões, parte dos espaços já havia sido 

demarcados. 

Como foi demonstrado no capítulo 5, desde o a primeira notícia, publicada no dia 24 de 

janeiro de 2008, o Correio Braziliense separa as matérias de acordo com atores: a primeira parte 



é dedicada à acusação. Nela figuram os promotores de justiça do MPDFT, Ricardo Antônio de 

Souza e Gladaniel Palmeira. A segunda parte é reservada aos acusados. Em um box, a Finatec, a 

Universidade  de Brasília  e  o  reitor  Timothy Mulholland se defendem.  Tal  divisão  pôde ser 

observada ao longo de todas as notícias. Essa polarização se refletiu na atuação das fontes. 

Ricardo Antônio de Souza foi o primeiro ator a se posicionar na mídia. Por isso, desde o 

início, recebeu um tratamento diferenciado enquanto fonte. Só não obteve sua versão publicada 

em três matérias, quando preferiu se calar. Ainda assim, o  Correio o procurou. Os repórteres 

costumavam ouvir  as  outras  fontes,  mas  apenas  de  forma  a  contrapor  suas  versões  às  dos 

promotores.  Na maioria  das vezes,  as matérias foram produzidas  com base nas informações 

prestadas exclusivamente por ele.    

O advogado Francisco Caputo Neto, diferentemente da assessoria da Finatec, que só se 

manifestava por  meio de notas,  se reportava diretamente à  imprensa.  Provavelmente porque 

sabia que as declarações diretas e verbais tinham mais chances de serem publicadas. Sempre 

reagiu  às  acusações  feitas  pelo  promotor  Ricardo  Antônio  de  Souza.  Embora  Caputo  se 

comportasse  de  maneira  passiva,  foi  o  personagem que  conseguiu  mais  declarações  diretas 

(aspas) publicadas pelo jornal.  

Acreditamos que esse resultado se deva ao fato de Francisco Caputo Neto estar sempre 

disposto a se defender dos ataques do promotor e a dar explicações à imprensa sobre a atuação 

dos cinco diretores afastados da Finatec. Os dados evidenciam que o advogado contou a sua 

versão dos fatos em 28 aspas. Esse número corresponde a 26% do total das 224 aspas publicadas 

ao longo da narrativa do Caso Finatec. 

Já o promotor Ricardo Antônio de Souza, apesar de ter sido a principal fonte do Correio 

Braziliense – fornecia informações e documentos constantemente ao jornal e mantinha contatos 

diretos com alguns jornalistas e editores – alcançou 14 aspas publicadas (14%). Exatamente a 

metade da quantidade de declarações  do advogado Francisco Caputo Neto.  O presidente do 

Diretório Central dos Estudantes, Fábio Félix, e outros representantes da organização, também 

foram muito ouvidos pelo jornal. O Correio publicou 18 declarações deles (18%). 

O reitor da UnB, Timothy Mulholland, sequer figura entre os dez atores com mais “voz”. 

A Secretaria de Comunicação da UnB, que sempre se manifestou por comunicados à imprensa, 

conseguiu suas explicações transcritas na íntegra por 11 vezes (11%).  



Se  compararmos  os  dados  referentes  à  classificação  personagem-linha  à  categoria 

personagem-aspas  do  promotor  e  do  advogado da  Finatec,  percebemos  que,  ainda  que  este 

último tenha “falado” mais ao Correio, a visibilidade do promotor foi maior, já que a quantidade 

de linhas também engloba o número de aspas publicadas. 

A visibilidade de Ricardo Antônio de Souza também pode ser conferida em termos de 

imagem. Sua imagem foi publicada oito vezes no jornal. Em números absolutos, não perde para 

nenhum outro personagem e empata com a quantidade de fotos do prédio da Finatec. 

A presença do reitor Timothy Mulholland na narrativa foi marcada pela publicação de 

fotos pelo jornal. Enquanto ele adotou a estratégia de não se manifestar, o Correio Braziliense 

sempre fez questão de publicar imagens destacadas do reitor nas matérias sobre as denúncias 

contra a Finatec, ainda que ele não fosse o personagem principal. 

O lugar que Mulholland poderia ter usado para se defender foi ocupado por outros atores. 

O Correio Braziliense substituiu seu silêncio por fotos.  Se ele não se posicionava verbalmente 

na  mídia,  as  imagens  escolhidas  pelo  jornal  ajudavam a  contextualizar  o  assunto,  mas  não 

favoreciam o reitor.  O veículo só publicou uma foto do  presidente do Conselho Superior da 

Finatec, Antônio Manoel Dias Henriques. Durante o episódio, o diário não publicou nenhuma 

foto de outro diretor da fundação. Timothy Mulholland havia sido escolhido como ícone das 

denúncias. A dimensão simbólica do cargo que ocupava, aliado aos gastos com a mobília de 

luxo, eram suficientemente interessantes para ilustrar as notícias.

Na nossa análise, demonstramos que o mês de fevereiro concentrou a maior quantidade 

de matérias sobre o Caso Finatec. Ao todo, foram publicadas 27, de um total de 43 notícias. Foi  

também  nessa  época  em  que  a  presença  das  fontes  determinou  o  delineamento  desse 

acontecimento. Consideramos que o auge do caso ocorreu neste mês, já que nos seguintes, o 

tema ganhou contornos mais políticos. Em março, o assunto foi reportado oito vezes na editoria 

de  Política  e  cinco no Caderno de  Cidades,  deixando de  ser  tratado apenas  sob a  ótica  da 

denúncia. Como o caso já vinha sendo destaque na mídia nacional, os parlamentares decidiram 

investigar a Finatec e os envolvidos nas denúncias do MPDFT com o objetivo de chamar a 

atenção  para  os  trabalhos  da  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito  das  Organizações  Não-

Governamentais (CPI das ONGs).  

A categoria  presença-período,  examinada  no  capítulo  5,  revela  por  que  o  mês  de 

fevereiro pôde ser o determinante no que concerne à visibilidade das fontes: foi esse período o 



mais  utilizado  pelo  jornal,  dedicando  mais  espaço  ao  assunto.  Notamos  que  o  embate  dos 

principais atores dessa narrativa, pela defesa de suas versões e por uma espaço na mídia, ocorre 

intensamente  nessa  época.  Mais  uma vez,  o  reitor  Timothy Mulholland  perde  espaços.  Em 

números  absolutos,  foi  o  único  ator  a  reduzir  sua  presença  na  narrativa.   Do total  de  sete 

aparições,  duas  foram  feitas  em  fevereiro;  outras  duas  em  janeiro  e  três  em  março.  A 

participação de todos os atores aumenta.

O advogado  da  Finatec,  Francisco  Caputo  Neto  só  aparece  nas  páginas  do  Correio 

Brasiliense no  segundo  mês  do  ano.  Foram 11  vezes.  Por  outro  lado,  o  promotor  Ricardo 

Antônio de Souza, foi o único a marcar presença na narrativa ao longo dos quatro meses do 

Caso Finatec, ainda que, como Caputo, sua presença tenha sido maior em fevereiro, também 11 

vezes. 

Defendemos que o jogo de ações: ação e reação dos autores-personagens em relação ao 

que era divulgado na mídia, definiu as estratégias e as performances de cada ator. Os atores 

buscaram se posicionar em relação aos fatos, principalmente, se dirigindo à imprensa. Embora 

tenha dito que, por uma questão estratégica, o melhor embate é o mais curto, Ricardo Antônio de 

Souza  foi  o  principal  condutor  das  ações  desse  acontecimento.  Foi  o  responsável  pela 

divulgação das informações que originaram esse episódio. Ele estava sempre preparado para 

suprir  a  imprensa  e  determinados  jornalistas  com  informações  que  pudessem  manter  esse 

acontecimento  em  evidência,  e  conseqüentemente,  garantir  que  sua  versão  sempre  fosse 

publicada. 

O advogado da Finatec, Francisco Caputo Neto, ao assumir a defesa da entidade, mudou 

a estratégia em curso. Em vez de redigir comunicados, se dirigia diretamente à imprensa. O 

resultado foi a conquista de mais espaço na narrativa. O reitor da UnB, por sua vez, ao escolher 

não  conceder  entrevistas  e  se  defender  por  meio  da  sua  assessoria,  foi  desaparecendo  das 

páginas do jornal. No entanto, sua imagem continuava associada aos gastos excessivos com a 

mobília de luxo. O silêncio reduziu sua visibilidade, mas aumentou a exposição negativa.

Compreender o processo de produção da notícia pode ser uma vantagem na conquista de 

visibilidade nos noticiários. Ser personagem de um acontecimento não é suficiente para se tornar 

ator  da  história.  Para  garantir  seu  espaço  na  narrativa,  e  que  sua  versão  sobre  o  fato  seja 

reportada, os atores precisam agir estrategicamente.



Ainda que não tenham resultado em um aumento direto e proporcional de visibilidade 

nas  páginas  dos  jornais,  as  performances  dos  atores  pela  defesa  de  suas  versões  na  mídia 

influenciaram o grau de exposição de cada um na narrativa do Correio Braziliense sobre o Caso 

Finatec. 

As ações desenvolvidas pelo promotor, ao longo de todo o percurso do acontecimento, 

lhe garantiram o papel de fonte e protagonista absoluto da narrativa. O advogado da Finatec, 

Francisco Caputo Neto, pode não ter conseguido impor sua versão sobre os fatos, mas obteve 

espaço  suficiente  para  defender  a  Finatec  das  acusações  do  Ministério  Público  do  Distrito 

Federal e Territórios. A falta de posicionamento do reitor Timothy Mulholland, por sua vez, não 

garantiu sua ausência nos noticiários. Pelo contrário. Ao não se manifestar, criou uma demanda 

ainda maior por informações. O Correio Braziliense optou por supri-las através da associação de 

suas imagens às denúncias contra a Finatec.   

Nosso último objetivo era demonstrar que, em casos de denúncias como no Caso Finatec, 

a  relação entre  news promoters e  news assemblers pode ser determinada antes  pelo tipo de 

necessidade e interesse da fonte na produção de um acontecimento do que por uma negociação 

de interesses, como fontes diferenciadas, a exemplo do promotor Ricardo Antônio de Souza, 

agem para manter um acontecimento em evidência.

Até o dia 23 de janeiro de 2008, data da primeira coletiva realizada pela assessoria de 

imprensa do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios para divulgar as irregularidades 

na Finatec, a imprensa não tratava do assunto. Havia mais o interesse do órgão e dos promotores 

do MPDFT em divulgar  os resultados  e  os  rumos da investigação do que a necessidade da 

imprensa  por  mais  um fato  novo.  No  entanto,  os  promotores  sabem da  importância  que  a 

imprensa dá as informações prestadas por eles. São superfontes e, como tal, facilitam o trabalho 

do repórter  ao  fornecer  informações  oficiais  e  confiáveis.  O Ministério  Público  do  Distrito 

Federal e Territórios apresentou a pauta, prontamente aceita pelos meios de comunicação. 

No dia seguinte à coletiva de imprensa, as informações e as versões fornecidas pelos 

promotores estavam reportadas no Caderno Cidades do Correio Braziliense. Daquela notícia em 

diante, o promotor Ricardo Antônio de Souza esteve sempre disposto a prestar esclarecimentos e 

a  fornecer.  Embora  tivesse  a  assessoria  de  imprensa  do  órgão  para  se  relacionar  com  os 

jornalistas,  preferia  o  contato  direto.  Como  pode  ser  observado  na  entrevista,  o  promotor 

selecionava os repórteres com que falava. Não repassava as informações que dispunha a todos. 



Era criterioso. Sabia que ao restringir a divulgação de determinadas informações poderia obter 

mais destaque nos jornal e construir uma relação de mais proximidade com os jornalistas.  

Os  repórteres  e  os  editores  do  Correio tinham  acesso  direto  ao  promotor.  Embora 

Ricardo Antônio de Souza tenha acentuado que o relacionamento entre ele e os jornalistas era de 

confiança, definitivamente, o que baseia essa relação entre news promoters e news assemblers é 

o interesse. Em primeiro lugar, o do promotor, em divulgar suas atividades para obter apoio e 

legitimidade na continuidade das investigações.  Depois,  do próprio  Correio Braziliense,  que 

dadas  as  características  desse  episódio  e  a  facilidade  com que obtinha  as  informações,  não 

haveria motivo para não reportar o que ocorria. Era cômodo, do ponto de vista noticioso, não ter 

que verificar a veracidade das informações já que a fonte era altamente confiável. Em casos 

como  esse,  é  perigoso  que  os  jornalistas  acabem  por  transmitir  para  as  superfontes  a 

responsabilidade sobre a veracidade das informações que se tornam notícia. 

Na maioria  das  matérias  do  Correio Braziliense sobre o Caso Finatec,  a  narrativa é 

baseada  apenas  nas  informações  prestadas  pelo  promotor  Ricardo  Antônio  de  Souza.  A 

comodidade na obtenção da informação se torna arriscada,  principalmente se  a  fonte,  como 

ocorreu, percebe que tem o poder de influenciar quase que integralmente a redação do jornalista 

e fazer com que sua versão seja a predominante. 

Manuel Pinto afirma que o contato excessivo entre fontes e jornalistas pode causar uma 

“interiorização da lógica das fontes”, de modo que os jornalistas deixam de atuar em busca dos 

fatos  e  passam  a  trabalhar  reportando,  principalmente,  as  informações  que  as  fontes  lhes 

repassam. 

Com base no que  foi  explicitado anteriormente,  podemos  afirmar  que as  nossas  três 

hipóteses estavam corretas:  o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), 

representado  pelo  promotor  Ricardo  Antônio  de  Souza,  foi  a  principal  fonte  do  Correio 

Braziliense na narrativa sobre Caso Finatec. 

A Finatec e seus representantes não conseguiram dar visibilidade as suas versões dos 

eventos na mesma proporção que o MPDFT, embora o advogado Francisco Caputo Neto tenha 

tido mais declarações diretas (aspas) publicadas do que Ricardo Antônio de Souza. Isso se deve, 

em parte, à posição dele na narrativa e ao fato de o  Correio Braziliense lhe conceder espaços 

apenas para cumprir a tarefa ‘burocrática’ de ouvir o “outro lado da história”. Ou seja, para que 



eles explicassem ou se defendessem. E, finalmente, que o Correio Braziliense agiu passivamente 

em relação às informações divulgadas pelos promotores do MPDFT. 

Dessa forma, respondemos positivamente à pergunta inicial dessa pesquisa: o promotor, 

Ricardo Antônio de Souza, enquanto fonte – definidor primário e promotor da informação/news 

promoter, – influenciou a cobertura do Correio Braziliense sobre o Caso Finatec? Defendemos 

que ele não apenas influenciou a cobertura, mas agiu de modo a interferir  no transcurso do 

acontecimento,  na  medida  em que  atuou  estrategicamente  no  fornecimento  de  informações, 

dados e documentos divulgados sem a realização de uma apuração aprofundada por parte dos 

jornalistas. A atuação do promotor foi determinante para a configuração desse acontecimento. É 

claro que isso ocorreu em virtude da relevância da sua função, mas acreditamos que,  se os 

repórteres não tivessem se limitado às versões – pessoais ou vestigiais – fornecidas por ele, é 

provável que estivéssemos tratando de uma narrativa jornalística diferenciada, mais receptiva e 

atenta a outros pontos de vistas e não apenas centrada nas afirmações e informações de uma só 

fonte. É claro que o comportamento reativo e, muitas vezes, omisso, dos demais atores, também 

interferiu na narrativa, mesmo que negativamente. 

O jornalismo é uma atividade baseada em fatos e versões. Se o profissional da notícia 

deixa, conscientemente, que a versão de um ator se sobreponha a dos demais por uma questão de 

comodidade de acesso a informações, o resultado do seu trabalho, as notícias, é perigosamente 

afetado. 

A tarefa de intérprete da realidade e de reportador dos acontecimento é deixada de lado e 

as notícias ficam subordinadas à lógica de uma fonte e às suas definições. Ou seja, a disputa 

política e simbólica pela conquista de um espaço na mídia deixa de ser aberta a todos os atores, 

ainda que os jornalistas precisem reportar suas versões – o outro lado da história – para conferir 

confiabilidade àquela que será a dominante. Não se trata de manipulação, mas de um acordo 

entre  as  fontes  e  os  mediadores  sociais  com  benefícios  para  ambos:  elas  garantem  o 

fornecimento  de  informações  credíveis  e,  em muitos  casos,  exclusivas  para  a  produção  de 

notícia.A mediação é feita em função desse ator social.

Essa  pesquisa  não  esgota  nossos  questionamentos  acerca  das  relações  entre  news 

promoters e news assemblers e, tampouco, nos fornece qualquer afirmação conclusiva acerca do 

comportamento  das  fontes,  sejam elas  definidoras  primárias  ou  não.  O  resultado  da  nossa 

pesquisa  é  apenas  uma  indicação  do  que  pode  ocorrer  em  casos  específicos,  como  o  de 



denúncias,  envolvendo  superfontes,  como  os  promotores  do  Ministério  Público  do  Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT), por exemplo. Não podemos assegurar que nossas considerações 

são extensivas a outros casos, mas também não podemos descartá-las.
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